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Direitos humanos da pessoa privada de liberdade: A busca pela 
efetivação da dignidade humana 
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Resumo. 
O presente artigo aborda a temática dos Direitos Humanos e a pessoa privada de 
liberdade, resgata de forma breve a origem dos Direitos humanos enfatizando a 
Revolução Francesa, processo histórico no Brasil a importância da Declaração 
Universal. Ressalta também, a origem das prisões, a Lei de Execução Penal, bem como 
as mais diversas formas de violações dos Direitos Humanos no Sistema Penitenciário. 
 
Palavras-Chave: Direitos Humanos, Pessoa Privada de Liberdade, Dignidade 
Humana. 
 
Abstract. 
This article addresses the issue of Human Rights and the person deprived of liberty, 
rescues briefly the origin of Human Rights, emphasizing the French Revolution, the 
historical process in Brazil and the importance of the Universal Declaration. It 
emphasizes the origin of prisons, the Penal Execution Law, as well as the various forms 
of human rights violations in the Prison System. 
 
Keywords: Human Rights, person deprived of liberty, Human Dignity. 
 
1 Introdução 
Quando nos reportamos a discutir a temática dos direitos humanos, é 
fundamental que tenhamos uma compreensão acerca de para quem esses 
direitos se destinam. É comum no imaginário social encontrarmos pessoas que 
acreditam que “direitos humanos”, é privilégio apenas de alguns, enquanto 
outros ficam totalmente desprotegidos. Essa concepção é equivocada, pois, se 
falamos em garantir direitos humanos, logo, esses contemplam a todos os 
seres humanos, independente de raça, cor, idade, classe social, orientação 
sexual, religião, etc. 
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Para nos aproximarmos um pouco mais dos direitos humanos e 
compreendê-los de forma simples e clara, é necessário entender afinal o que 
são os direitos humanos. Quando nos referimos à determinada temática é 
fundamental associá-la a ideia de dignidade humana, compreendida como bem 
estar social, qualidade de vida, acesso aos direitos e deveres de cidadania. A 
dignidade humana é algo inerente ao ser humano, e se materializa na vida 
cotidiana através do acesso aos direitos civis, sociais e políticos, tais como: 
saúde, educação, habitação, vida digna, segurança, direito de escolher seus 
representantes, militar em partido político, entre outros. Nesse contexto, a 
preservação da integridade física, psicológica, patrimonial e cultural, é 
entendida como garantia de dignidade humana. 
Hoje, no mundo contemporâneo, discute-se muito a questão dos direitos 
humanos. Diante do exposto, torna-se relevante explanar uma breve 
compreensão acerca das origens dos direitos humanos. E é nesse 
emaranhado que apontamos as revoluções burguesas como o nascedouro do 
discurso em torno dos direitos humanos, principalmente a Revolução Francesa 
de 1789 que trouxe os valores de igualdade, liberdade e fraternidade, como 
princípios básicos para discutir a temática. É importante frisar que as 
Revoluções Burguesas deram uma visibilidade maior aos direitos humanos. No 
entanto o debate acerca da temática não se inicia com as revoluções, pode ser 
encontrado em relatos bíblicos e filosóficos, ou seja, a discussão já se fazia 
presente há ao menos, cerca de dois milênios. Como vimos acima, a luta pelos 
direitos humanos é milenar. Uma das maiores dificuldades em relação ao tema 
não é fundamentá-los e sim protegê-los, percebe-se que no decorrer de toda a 
evolução histórica dos direitos humanos, o grande empecilho é tornar efetivo 
um direito legalmente reconhecido. 
É importante salientar que somente após o término da primeira e segunda 
Guerra Mundial, que deixou inúmeras pessoas mortas e torturadas, e com a 
criação das Organizações das Nações Unidas (ONU), é que os direitos 
humanos passam a integrar de maneira universal a agenda do Direito 
Internacional. A partir daí, os estados/partes celebram um acordo de proteção 
dos direitos humanos. A ONU é uma das instâncias de fiscalização e proteção 
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desses direitos. No decorrer do tempo foi criada a Comissão de direitos 
humanos, na qual a primeira grande obra da comissão foi a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela assembleia geral da ONU, 
em 1948. A introdução do Direito Internacional trouxe mudanças consideradas 
positivas, pois, com a sua implantação, o cidadão teve seus direitos 
reconhecidos tanto dentro do seu país, como fora dele, pois, a proteção é 
internacional. 
Na revisão bibliográfica, podemos encontrar dois tipos de proteção dos 
direitos humanos, são eles: os universais e os regionais. Os instrumentos 
universais se caracterizam como de proteção em todo o universo, são bastante 
amplos, já os instrumentos regionais se destinam as regiões, pois, o universal é 
demais de amplo e não dá conta da especificação de cada território. Para 
elencar uma breve compreensão acerca dos direitos humanos, torna-se 
relevante apontar alguns documentos de fundamental importância nesse 
processo: 
- Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); 
- Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966); 
- Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(1966); 
- Protocolo Facultativo do Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos (1966); 
- Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948); 
- Convenção Americana sobre Direitos Humanos, “Pacto São José” 
(1969). 
Cabe salientar novamente que esses documentos elencados acima tem a 
finalidade de declarar e proteger os direitos humanos. 
 
2 A Luta Pelos Direitos Humanos no Brasil 
No Brasil, a luta pelo reconhecimento dos direitos humanos, foi um 
processo árduo e doloroso, onde muitas pessoas foram torturadas até a morte. 
O regime militar em 1964 é um exemplo concreto de violação de direitos, os 
cidadãos não tinham seus direitos civis, econômicos, sociais e políticos 
garantidos. Era um sistema pautado no autoritarismo e na repressão, os 
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sujeitos não eram considerados portadores de direitos. A ditadura militar 
perdurou por aproximadamente 20 anos, a partir daí as pessoas começam a 
resistir diante de tanto sofrimento e tortura, e passaram a reivindicar direitos e 
uma melhor qualidade de vida. Todo esse processo de resistência e rebeldia 
culminou com a promulgação da Constituição Federativa de 1988. Como afirma 
Freitas: 
 
Hoje já não mais existem prisioneiros políticos e as liberdades foram 
restauradas, ainda que algumas de forma relativa. Diante dessa nova 
realidade, somos forçados a concluir que foram reduzidas 
substancialmente as violações dos direitos humanos provocados por 
motivações mais estritamente políticas, contudo, subjazem ainda as 
formas tradicionais de desrespeito aos direitos do homem. A tortura 
ao preso comum continua tão intensa com antes, mas não é apenas 
a tortura que configura um desrespeito à pessoa, outras práticas 
como a política econômica governamental, a política habitacional, as 
agressões concedidas pelo estado ao Meio Ambiente são exemplos 
concretos de violências cometidas contra a vida humana (FREITAS, 
1989, p.43). 
 
Conforme foi explanado a redemocratização do Brasil trouxe avanços 
positivos na qualidade de vida das pessoas, no entanto ainda há muito a ser 
feito, pois, podemos encontrar parcelas da sociedade, que são vítimas 
constantes de violações de direitos humanos. 
É oportuno aproveitar o espaço para enfatizar a relevância dos 
mecanismos de defesa dos direitos humanos. Os grupos de defesa têm um 
papel preponderante, pois, são eles que irão mediar à relação entre ESTADO x 
SOCIEDADE, fazendo com que o primeiro faça efetivo aos direitos de um 
cidadão e o segundo assuma uma postura ativa, de mobilização e 
reinvindicação pelos seus direitos. Para proteger os direitos humanos, os 
grupos de defesa devem fazer uso da legislação e pressionar os órgãos 
competentes para garantir os direitos reconhecidos por lei e fruto de 
mobilização dos cidadãos. Para exemplificar tomemos a Organização das 
Nações Unidas (ONU), que é caracterizada como instância de fiscalização e 
proteção dos direitos humanos em nível internacional, já no nível do Estado do 
Rio Grande do Sul, tende-se a Comissão de Direitos Humanos da Assembleia 
Legislativa, que tem como uma de suas funções primordiais, assegurar que 
todo o sujeito independente da classe social, raça, religião, orientação sexual, 
desfrute de uma vida digna. 
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3 A Materialização dos Direitos Humanos 
Na sociedade atual, muito se discute acerca do que são os direitos 
humanos e como acessá-los, pois, entende-se que é através destes que os 
cidadãos terão uma melhor qualidade de vida. Nesse contexto, consideramos 
de fundamental importância explanar alguns dos artigos elencados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, considerado o documento de 
maior relevância quando se aborda determinada temática. Entre eles, podemos 
destacar: 
1- Todos os seres humanos nascem livres em dignidade e direitos. 
Perante a lei, todos os sujeitos sociais possuem os mesmos direitos, 
independente de qualquer natureza. 
2- Todo ser humano tem direito a vida, a liberdade e a segurança social. 
 Quando falamos de direito a vida, esta deve ser digna e humana, todos 
possuem liberdade de ir e vir e ter sua segurança garantida. 
 5- Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 
Todo ser humano, independente da situação que ocupa ou da infração 
infligida tem direito a tratamento humanizado, ficando livre de torturas e 
humilhações, que são consideradas crime. 
11- Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser 
presumido inocente até que sua culpabilidade tenha sido provada de acordo 
com a lei, em julgamento público no qual tenham sido asseguradas todas as 
garantias necessárias a sua defesa. 
Ninguém será considerado culpado, até que todas as provas sejam 
colhidas e a culpabilidade seja comprovada. 
15- Todo homem tem direito a uma nacionalidade. 
O ser humano tem o direito de pertencer a um determinado país, e ter sua 
nacionalidade garantida. 
21- Todo ser humano tem direito de fazer parte no governo de seu país 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 
Todo cidadão tem o direito e o dever de escolher seus representantes, 
bem como militar em qualquer partido político. 
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23- Todo ser humano tem direito ao trabalho, a livre escolha de emprego, 
a condições justas e favoráveis de trabalho e a proteção contra o desemprego. 
O ser humano tem assegurado através desta declaração, bem como de 
legislação própria, o trabalho digno em condições favoráveis, direitos 
trabalhistas, tais como férias, descanso semanal remunerado, seguro 
desemprego, etc. 
25- Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar-lhe e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e 
direito a segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viúves, velhice 
ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de 
seu controle. 
O cidadão tem assegurado por meio desta declaração, bem como da 
Constituição Federal de 1988, em seu 6º artigo, o direito a saúde, educação, 
habitação, assistência social, previdência social, lazer, esporte, alimentação, 
enfatizado como direito do cidadão e dever do estado. 
28-Todo o cidadão tem direito a ordem social e internacional em que os 
direitos e liberdades estabelecidos na presente declaração possam ser 
plenamente realizados. 
Todo cidadão possui o direito nacional e internacional de preservação e 
efetivação dos Direitos Humanos. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi um avanço em grande 
escala, pois, a partir daí se reconheceu os direitos do homem, a uma vida 
digna, saúde, habitação e educação de qualidade, a proteção no trabalho, à 
inviolabilidade da integridade física, psicológica e patrimonial de todos os 
sujeitos. Contudo, a declaração apresenta algumas limitações, tais como: 
elenca os direitos, mas não esclarece a forma de acesso dos mesmos, a 
questão da efetividade é preocupante, pois, ainda no século XXI, com todo o 
desenvolvimento econômico e industrial, podemos verificar pessoas vivendo ou 
sobrevivendo em condições desumanas, sem o mínimo necessário para 
garantir a subsistência. 
Portanto, muitos avanços foram conquistados, mas não devemos nos 
acomodar e aceitar que tudo está sobre controle, pois, sabemos que há 
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violações dos mais diversos tipos e gravidades. Diante disso, é necessário e 
urgente pressionar os órgãos competentes para que garantam na realidade os 
direitos humanos que já são reconhecidos na legislação. Aqui destacamos a 
importância da coletividade, pois, a partir do momento que a sociedade, as 
mais diversas categorias de profissionais sair da zona de conforto e da 
passividade é começar a trabalhar e lutar em prol dos direitos, a sociedade aos 
poucos mudará. 
Para ilustrar alguns tipos de violações dos direitos humanos, utilizou-se o 
Relatório Azul de 2010, material elaborado pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul-Comissão de Direitos Humanos. A seguir alguns 
exemplos concretos e verídicos: 
 
As travestis Jéssica e Amanda, estudantes que frequentam a escola 
General Alves, no turno da noite, solicitaram ao diretor do turno que 
fossem chamadas pelo nome social. O diretor ignorou o pedido e 
salientou que na frente dele tinha dois homens vestidos de mulher e 
que iria chamá-los pelo nome de registro. A Comissão de Cidadania e 
Direitos Humanos entende que a postura do diretor no turno não 
condiz com que prega a Constituição Federal e nem as normas de 
respeito aos direitos humanos de travestis, lésbicas, gays e 
transexuais (Ex.1-Relatório Azul, 2010, p.141). 
 
Presas da Penitenciária Modulada de Montenegro relataram que em julho 
de 2010, por ocasião da revista íntima, os familiares estariam obtendo um 
tratamento desrespeitoso sofrendo constrangimentos.           
Denunciaram também que as presas estariam passando muito frio, pois, 
não havia cobertores. Correu inclusive a informação de que na primeira 
quinzena de julho, uma apenada teria morrido de frio (Ex.2-Relatório Azul, 
2010, p.142). 
 
Em 25 de novembro de 2010 na cidade de Porto Alegre AOM, 
segundo o relato da esposa, por volta das 15 horas, foi violentamente 
agredida por policiais militares, que teriam sido chamados ao local, 
CTG Recanto da Lagoa, em virtude de AOM estar abrigando-se da 
chuva em uma das baias daquela entidade. Após as agressões 
deixaram AOM no local, que foi socorrido por populares e por sua 
companheira. No dia 30 do mesmo mês, AOM faleceu em virtude das 
agressões (Ex.3-Relatório azul, 2012, p.145). 
 
A Comissão dos Direitos Humanos recebeu a denúncia de GTRL, de 
que mesmo possuindo autorização judicial para ocupar uma casa, 
ainda que em caráter temporário, o poder público local não autorizava 
que a empresa de energia realiza-se o fornecimento. Tratava-se de 
família pobre, sendo GTRL doméstica e tendo quatro filhos. A 
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Comissão dos Direitos Humanos solicitou que a empresa realizasse o 
fornecimento de Energia elétrica (Ex.4-Relatório Azul, 2010, p.152). 
 
Podemos analisar no exemplo 1, um total desrespeito quanto à orientação 
sexual dos sujeitos, apesar de existir uma lei autorizando o chamamento pelo 
nome social, esta é uma das violações mais frequentes, pois, a sociedade 
ainda permanece no patriarcalismo e na cultura machista que evidencia sinais 
fortes de preconceito. 
O exemplo 2 já elenca algumas das atrocidades cometidas dentro de 
Penitenciárias, lugar este estendido como de proliferação da violência, como 
podemos observar, a integridade física das pessoas privadas de liberdade não 
é garantida. 
O exemplo 3 relata a violência perpetuada por policiais militares, que tem 
como dever manter a ordem, mas ao invés abusam do poder a eles concedido, 
praticando a violência institucional e levando o cidadão em determinados casos 
a morte. 
O exemplo 4 descreve o quanto os direitos sociais como a habitação de 
qualidade ficam em segundo plano, a intolerância dos órgãos competentes 
demonstra a falta de comprometimento com as necessidades da população. 
Conforme exemplificado, violações dos direitos humanos acontecem 
quase que de forma corriqueira, o cuidado que devemos ter é para não 
banalizar aquilo que é uma violência monstruosa e dolorosa. 
 
3 Direitos Humanos e Pessoa Privada de Liberdade 
Como o presente trabalho tem como finalidade discutir a temática, 
“direitos humanos e pessoa privada de liberdade”, consideramos oportuno 
discutir e desmistificar algumas concepções que estão em torno dessa relação. 
Quando falamos em direitos humanos, devemos associar ao ser humano, ou 
seja, qualquer sujeito independente da natureza tem assegurado na legislação 
seus direitos e deveres. O grande equívoco que se percebe no imaginário 
social é a associação entre PRESO x DIREITOS HUMANOS, como se fossem 
as pessoas privadas de liberdade, os únicos detentores desses direitos. Um 
dos fatores que talvez possa contribuir para resolver determinada ideia é o fato 
de que as pessoas que estão encarceradas reivindiquem, lutem pela efetivação 
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de seus direitos como cidadão ativo. Manzini, nos alerta que “só existe 
cidadania se houver a prática da reivindicação, da apropriação dos espaços, da 
pugna para fazer valer os direitos do cidadão” (MANZINI, 2010, p.13). 
As pessoas privadas de liberdade estão apenas exercendo sua cidadania, 
fato que toda sociedade deveria fazer, mas não faz, e pior ainda julga, 
condena, ridiculariza, quanto cidadãos saem da postura passiva e assumem 
uma postura ativa de luta e mobilização para tornar a cidadania eficaz. 
 
4 A História da Prisão 
Antes de adentrarmos na discussão sobre a pena privativa de liberdade, 
faz-se necessário realizarmos uma breve explanação sobre a evolução das 
prisões. Desde a antiguidade o sistema prisional é baseado no modelo punitivo 
e coercitivo, onde os reclusos eram considerados, “lixo da sociedade”, 
totalmente despossuídos de direitos. Como forma de castigo, utilizavam a pena 
de morte e para crimes mais graves, o suplício, entendido como um castigo 
corporal, cruel e doloroso. De acordo com Foucault, o suplício é caracterizado 
uma “pena corporal, dolorosa, mais ou menos atroz”, e acrescentava: é um 
fenômeno inexplicável à extensão da imaginação dos homens para a barbárie 
e crueldade (FOUCAULT, 2010, p.35). 
Como vimos, o corpo dos sujeitos era mantido como objeto de punição e 
massacre. Entendia-se que a partir do momento em que o recluso sentia a dor 
do castigo corporal, este iria pagar pelo ato que cometeu e poderia até se 
arrepender. A seguir de acordo com os estudos de Oliveira (2007) serão 
explanados os mais diversos tipos de sistemas prisionais desde 1720 até os 
dias atuais. 
 
4.1 Sistema Prisional John Howard (1720-1796): 
John da inicio ao período de “humanização da pena”, com vistas à 
melhorar as condições carcerárias, baseava-se na reforma moral pela religião, 
trabalho diário. 
 
4.2 Sistema Prisional Panótico (1748-1832): 
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Este sistema prisional buscava vigiar com maior segurança o prisioneiro. 
Pautado em reforma moral, boa conduta e educação, entendia que ao privar o 
homem de sua liberdade, o preveniria de cometer novos crimes. Neste sistema 
o prisioneiro ficava trancado em sua cela, não tendo nenhum contato com seus 
companheiros. 
 
4.3 Sistema Prisional de Filadélfia: 
Este sistema prisional baseava-se em regime extremamente severo, 
determinando o isolamento absoluto e constante, sem trabalho ou visita, eram 
permitidas somente leituras bíblicas. 
 
4.4 Sistema Prisional de Auburn: 
O sistema de Auburn buscava condicionar o apenado pelo trabalho 
disciplina e mutismo, onde imperava a lei do silêncio. Portanto exigia-se do 
apenado um silêncio absoluto, isolamento noturno e no período diurno o regime 
era comunitário, as refeições e o trabalho eram em comum. 
 
4.5 Sistema Prisional de Montesinos: 
 
Este sistema buscava através do trabalho, regenerar os apenados, 
proporcionando trabalho remunerado. Extinguiu os castigos corporais e seu 
sistema de segurança era considerado mínimo. 
Como vimos todos os modelos de sistema prisional pautavam-se no 
isolamento, disciplinamento, sofrimento, tratamento degradante e desumano. 
No entanto, foi a partir do século XIX que a pena privativa de liberdade teve 
seu apogeu, juntamente com o sistema progressivo de regime, abolindo de vez 
os sistemas Howard, Panótico, Filadélfia, Auburn e Montesinos. Cabe salientar 
que a pena privativa de liberdade, com regime progressivo, é vista como um 
grande avanço da história das prisões, pois, possibilita que gradativamente o 
recluso se insira na sociedade, reassumindo sua condição de sujeito de direito. 
Foi também no século XIX que foi instituído o sistema progressivo Inglês, que 
tinha como objetivo melhorar as condições de vida dos reclusos. Neste sistema 
havia a liberdade condicional onde o apenado tinha sua liberdade limitada 
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durante um determinado período. Já em 1835 é inaugurado o sistema 
progressivo Irlandês, o qual foi um aperfeiçoamento do sistema Inglês. 
É importante destacar que o sistema progressivo de pena, elencado no 
Código Penal de 1940 e posteriormente na Lei de Execução penal nº 7210/84, 
prevê três tipos de regime, são eles: 
 
Artigo 110. O juiz, na sentença, estabelecera o regime no qual o 
condenado iniciará o cumprimento da pena privativa de liberdade, 
observado o disposto no art.33 e seus parágrafos do Código Penal. 
Dispõe o Código Penal: 
Art.33. A pena de reclusão deve ser cumprida em regime aberto, 
Semiaberto e fechado. 
a) Regime fechado à execução da pena em estabelecimento 
de Segurança máxima ou Média. 
b) Regime semiaberto à execução da pena em colônia 
agrícola, Industrial ou estabelecimento similar. 
c) Regime aberto à execução da pena em casa de Albergado 
ou Estabelecimento adequado (Lei de Execução Penal nª 7210, 1984, 
p.51). 
 
O sistema progressivo possibilita ao recluso uma aproximação gradativa 
na sociedade, já não se impunha mais o isolamento, a segregação total dos 
sujeitos. Apesar desse qualitativo avanço, muito deve ser feito, pois, ainda 
prevalece em determinadas penitenciárias o tratamento aterrorizante e 
desumano, marcado pela coesão e punição que nada contribuem para o 
processo de inserção social dos reclusos. 
 
5 Pessoa Privada de Liberdade 
Nesse espaço é oportuno salientar o que significa a pessoa estar privada 
de liberdade. O sujeito que comete ato infracional, crime ou delito dependendo 
da gravidade do fato, terá que prestar contas para a justiça. No Brasil uma das 
formas de se responsabilizar alguém que cometeu crime é a detenção, ou seja, 
a privação da liberdade de ir e vir. O sujeito não escolhe mais o rumo da 
própria vida, agora quem o faz é a instituição conhecida como: penitenciária, 
presídio e cárcere. No momento em que o sujeito tem sua liberdade privada, a 
prisão tem suas responsabilidades para com esse sujeito, ou seja, em um 
primeiro momento afasta da sociedade de forma temporária, já em segundo 
momento precisa oferecer meios para que o sujeito consiga viver de forma 
harmônica na sociedade. Mas a realidade vem mostrando que a prisão não 
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vem cumprindo seu papel, pois, ao invés de acolher o sujeito, exclui, segrega e 
inflige tratamento desumano. Deste modo, concordamos com Paixão (1987) 
quando ressalta que: 
 
Prisão significa aprendizagem do isolamento. Segregada da família, 
dos amigos e de outras relações socialmente significativas, o preso 
espera-se, vai cotidianamente refletir sobre o ato criminoso e sentir a 
representação mais direta da punição-preservar os cursos normais de 
interação das externalidades do crime. Em outras palavras, a 
penitenciária é a escola do sofrimento e da purgação (PAIXÃO, 1987, 
p.9). 
 
Diante do exposto, segundo Paixão, é possível entender o caráter da 
prisão no mundo atual, considera-se uma forma visível de segregação, pois, o 
recluso acaba ficando distante da família, dos amigos, da comunidade local, 
que são consideradas segmentos importantes na vida de quem cumpre pena 
privativa de liberdade. O apoio da família é insubstituível no processo de 
reclusão. O sujeito necessita de acolhimento externo para que, mesmo de 
forma morosa, consiga estabelecer relações saudáveis com o mundo ao seu 
redor. A prisão ainda possui seu caráter punitivo e coercitivo, pois, entende-se 
que é a partir do isolamento e da segregação que o sujeito se arrependerá e 
pagará pelo ato cometido. Entendemos que punição e sofrimento não 
preparam ninguém para o convívio social, muito pelo contrário, acaba 
contribuindo com o aumento da reincidência no sistema prisional. 
Como estamos abordando a temática pessoa privada de liberdade, é 
fundamental debatermos a respeito das instituições que prestam serviço ao 
recluso. Desta forma, é relevante esclarecer que as penitenciárias, presídios, 
ou prisões, são vistas como Instituições Totais, e de acordo com Goffman: 
 
Uma Instituição Total pode ser definida como um local de residência e 
trabalho, onde um grande número de indivíduos, com situações 
semelhantes são separados da sociedade mais ampla por um 
considerável período de tempo e levam uma vida fechada e 
formalmente administrativa. As prisões servem como exemplo claro 
disso, desde que consideremos que o aspecto característico de 
prisões pode ser encontrado em instituições cujos participantes não 
se comportam de forma ilegal (GOFFMAN, 1961, p.11). 
 
Conforme o enunciado de Goffman, fica fácil compreendermos o que é 
uma instituição total e qual suas características básicas. Como vimos acima, 
uma instituição total tem dupla função, nesse mesmo espaço o sujeito que está 
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segregado, reside e trabalha, ou seja, sua vida diária acontece em torno da 
instituição. É na mesma que o sujeito mora, trabalha, estuda, se qualifica 
profissionalmente, realiza as atividades de cultura e lazer. Muitas pessoas 
acreditam que a instituição total leva seus internos a acomodação, pois, estes 
não precisam mais pensar em sua vida, sua rotina diária, a instituição pensa e 
age por eles. 
Diante de algumas leituras bibliográficas, acredita-se que as instituições 
totais levam os sujeitos ao comodismo, mas defendemos muito mais a ideia da 
mutilação do eu, ou seja, em determinadas instituições consideradas totais, o 
sujeito após ingressar perde completamente sua autonomia, sua identidade 
social, e isso acaba mutilando o ser humano, que não pode mais decidir a 
respeito de sua vida e história. Nesses espaços, o sujeito é destituído de 
autonomia e poder de decisão, não escolhe a rotina diária, tal como: a hora de 
levantar e deitar, a hora de se alimentar e tomar banho, até o direito de 
interação é regulado. O sujeito com o passar do tempo, perde sua identidade e 
não se reconhece mais seus direitos, desejos, anseios, dependem da 
organização e da rotina da instituição. 
Dentro do sistema prisional essa realidade é considerada visível, tendo 
um agravante a mais, nessa instituição total, o ser humano, na maioria das 
vezes, não é considerado um cidadão de direitos e deveres, e nesse processo 
a situação se desumaniza ainda mais. Entendemos que não é porque o sujeito 
cometeu crime, que este não tenha mais desejos e capacidade de pensar em 
sua vida, muito pelo contrário, o mesmo continua sendo um ser humano e que 
necessita ter sua cidadania efetivada, para que atinja bem estar e qualidade de 
vida. É urgente pensar formas de responsabilizar o sujeito que praticou crime, 
mas de forma a lhe oferecer o mínimo de autonomia e poder de decisão, pois, 
afinal, a tarefa da prisão é preparar o cidadão para o convívio social e não fazê-
lo vitima ainda mais. Pois, compreende-se que violência gera violência, 
tratamento cruel, desumano, vexatório, não recupera ninguém, ao contrário, 
embrutece o ser humano. Por entender que a pessoa privada de liberdade, 
constitui-se de direitos e deveres, faz-se necessário abordar, segundo a lei de 
Execução Penal – 7210/84, quais são essas garantias. 
 
SEÇÃO I DOS DEVERES: 
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Art.38. Cumpre ao condenado, além de obrigações legais inerentes, 
ao seu estado, submeter-se as normas de execução da pena. 
Art.39. Constituem deveres do condenado: 
I. Comportamento disciplinado e fiel à sentença; 
II. Obediência ao servidor e respeito à quais quer pessoas com 
quem deva relacionar-se; 
III. Urbanidade e respeito no trato com os demais condenados; 
IV. Conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de 
fuga, subversão a ordem e a disciplina; 
V. Execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas; 
VI. Submissão à sanção disciplinar oposta; 
VII. Indenização a vítima ou aos seus sucessores; 
VIII. Indenização ao estado, quando possível das despesas 
realizadas com sua manutenção, mediante desconto proporcional da 
remuneração do trabalho; 
IX. Higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 
X. Conservação dos objetivos de uso pessoal (Lei de Execução 
Penal-7210/84, p.36). 
 
SEÇÃO II DOS DIREITOS: 
Art.40. Coloca-se a todas as autoridades o respeito à integridade 
física e moral dos condenados e dos presos provisórios. 
Art.41. Constituem direitos do preso: 
I. Alimentação suficiente e vestuário; 
II. Atribuição de trabalho e sua remuneração; 
III. Previdência social; 
IV. Constituição de pecúlio; 
V. Proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, 
descanso e a recreação; 
VI. Exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 
desportivas, desde que compatíveis com a execução da pena; 
VII. Assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e 
religiosa do sujeito; 
VIII. Proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 
IX. Entrevista pessoal e reservada com o advogado; 
X. Visita do Cônjuge, da companheira, de parentes, e amigos em 
dias determinados; 
XI. Chamamento nominal; 
XII. Igualdade de tratamento, salvo quanto às exigências da 
individualização da pena; 
XIII. Audiência especial com o diretor do estabelecimento; 
XIV. Representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de 
direito; 
XV. Contato com o mundo externo, por meio de correspondência, 
da leitura e de outros meios de informação que não comprometam a 
moral e os bons costumes (Lei de Execução Penal nº 7210/84, p.37). 
 
       A pessoa que se encontra privada de sua liberdade, não deixa de ser 
um cidadão de direitos e deveres, até porque está privada da liberdade de ir e 
vir e ao direito de votar e não dos demais direitos fundamentais, enquanto 
exercício da cidadania. Acontece, no entanto que os direitos e deveres são 
reconhecidos na legislação, porém violados na prática, o que falta é a 
efetividade dos mesmos. 
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O Sistema Penitenciário Brasileiro, ainda permanece com certos 
resquícios de discriminação e falta de humanização, o que impede o processo 
de preparo do sujeito para sua integração na sociedade. Devemos nos despir 
de certas visões preconceituosas e discriminatórias e ao invés de punir com 
toda vingança e violência, acolher de forma a possibilitar uma nova cultura, 
capaz de entender a pessoa privada de liberdade como alguém que pode 
construir família, filhos, amigos, que estuda, trabalha, se qualifica 
profissionalmente, possui qualidades e defeitos e que talvez por não encontrar 
na sociedade, rígida e preconceituosa, melhores condições de vida, acaba 
recorrendo ao mundo da criminalidade, esta sim, sempre estará com as portas 
abertas. Com essas colocações não pretendemos justificar a criminalidade, 
mas sim compreender as reais causas que levam um ser humano a praticar 
crime. 
 
6 Violações de Direitos Humanos no Sistema Penitenciário 
Brasileiro 
Conforme foi abordado anteriormente, a Lei de Execução Penal-LEP, 
destaca nos artigos 39 e 41 os direitos e deveres da pessoa privada de 
liberdade. No entanto, estes na maioria das vezes não se concretizam na 
prática, ocorrendo assim sérias violações que comprometem todo o período de 
reclusão. De acordo com a legislação, o recluso deve seguir e obedecer às 
normas da instituição, buscando-se assim o disciplinamento dos sujeitos. No 
entanto os direitos não são garantidos na mesma proporção, ou seja, relegados 
a segundo plano, afinal, ainda prevalece no imaginário social de que preso não 
é detentor de direitos e sim de deveres. De acordo com Oliveira (2007). 
 
O Brasil encarcera mais pessoas do que qualquer outro país da 
América Latina e infelizmente os problemas desse imenso sistema 
requerem proporções de soluções correspondentes. Desrespeitos 
aos direitos humanos são cometidos constantemente em todas as 
unidades penais, afetando milhares de apenados e suas famílias, 
com o agravante de que a sociedade mantem uma relativa 
indiferença a tais desrespeitos, tendo como principal motivo a 
compreensão de que marginais, especialmente os assassinos, não 
devem ter direito a preservação de suas vidas e a integridade Física 
(OLIVEIRA, 2007, p.01). 
 
Diante do exposto, é possível afirmar a falência do sistema prisional 
brasileiro, que não pensa políticas públicas de preservação da criminalidade e 
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acaba contribuindo com a superlotação das prisões. O desrespeito aos direitos 
humanos é constante, e a sociedade ao invés de acolher esses sujeitos e 
pensar em formas de incluí-los na vida em sociedade, excluí de forma maldosa 
e violenta, e em determinados casos a “sociedade das pessoas de bem”, 
acabam por ser mais bandidas do que o criminoso, pois, aplaudem 
alegremente quando são informadas que o preso x foi violentado até a morte, 
prevalecendo à ideia de que o sujeito precisa pagar pelo que fez. 
Nesse aspecto, é relevante salientar a total ausência do Estado 
Democrático de Direito no processo de garantia e efetivação dos direitos e 
deveres desse segmento, não há investimento em políticas públicas de 
acolhimento e apoio a esses sujeitos, que saem do sistema prisional com o 
estigma social da cultura prisional. Todo esse processo contribui com o 
fenômeno da reincidência. 
A seguir analisaremos de forma breve algumas das violações de direitos 
humanos a quais estão submetidas ás pessoas privadas de liberdade, dentre 
elas destaca-se: 
Superlotação dos presídios - A superlotação é um problema grave que 
exige resposta dos órgãos competentes, pois, as prisões na atualidade são 
consideradas depósitos humanos, onde os sujeitos vivem amontoados; 
Violação da integridade física e psicológica - Os reclusos em algumas 
penitenciárias são violentados fisicamente, tendo o corpo atingido de forma 
cruel; a alimentação precária; a saúde debilitada também é considerada um 
ataque ao corpo. A violência psicológica está presente em situações como: 
humilhações, pronúncia de nomes pejorativos, intimidação, banalização; 
Falta de assistência aos direitos sociais - Os sujeitos ficam 
desprotegidos em relação à saúde, educação, trabalho, profissionalização. 
Quando são oferecidos em determinadas situações são desprovidos de 
eficácia e qualidade; 
Péssimas condições de habitabilidade - Os reclusos em diversas 
situações residem em lugares com péssimas condições, contraindo doenças 
como: tuberculose, infecção, doenças crônicas, etc. Os lugares apresentam 
umidade e pouca ventilação; 
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Violência institucional - Os agentes da justiça que tem a função de 
promover a cidadania acabam infligindo tratamento desumano e degradante 
aos reclusos; 
Violência contra a família - Por ocasião das revistas íntimas, muitos 
familiares de reclusos são vítimas de desrespeito, violação da integridade física 
e psicológica. 
Esses exemplos mencionados são apenas uma breve aproximação das 
tantas e quantas possíveis formas de violação dos direitos humanos. É 
importante mencionar nesse espaço, o grande fenômeno das rebeliões e 
motins, tão enfatizado na mídia. Estes atos passam uma ideia de vandalismo, 
conduta ilegal, marginalização. Mas é fundamental entendermos que talvez 
esse tipo de manifestação, pode ser uma resistência e um pedido de socorro, 
afinal, é fácil julgar quando não estamos na mesma situação. 
Portanto, é urgente que a sociedade civil e os órgãos competentes saiam 
da postura passiva e sejam mais ativos em relação à situação em que se 
encontra o Sistema Penitenciário Brasileiro que é caótica, e que em todo esse 
tempo vem provando seu fracasso, até porque se não fosse assim, não haveria 
um percentual de reincidência tão alarmante. É preciso resolver o problema da 
superlotação, mas este não perpassa apenas pela criação de novas unidades 
prisionais, é necessário trabalhar com métodos preventivos, prevenindo que o 
sujeito cometa ato infracional, mas quando não for possível, o sistema prisional 
precisa realizar um trabalho de acolhimento e preparo para o convívio social. 
Posturas preconceituosas e estigmáticas precisam ser superadas para que o 
Brasil deixe de ser o lugar onde existe a maior concentração de pessoas 
privadas de liberdade. O momento é agora, é hora da sociedade civil e do 
estado lutarem juntos pela melhoria das condições do Sistema Penitenciário 
Brasileiro, tornando-o um ambiente humanizado e que garanta de forma 
integral a efetivação dos direitos humanos, considerados fundamentais na 
consolidação da cidadania. 
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Resumo. 
A mulher sempre esteve muito presente na evolução da sociedade como um todo. No 
inicio ela cuidava simplesmente dos afazeres domésticos e da criação dos filhos, mas 
com o acontecimento da I Guerra Mundial, as mulheres tiveram a oportunidade que 
tanto esperavam, deixando o conforto de seus lares para ajudar o país a seguir com a 
vida de uma maneira quase que normal; dessa forma, elas puderam mostrar que era tão 
boas e eficientes quanto os homens, que haviam partido para as trincheiras na guerra. 
Com esse acontecimento, houve diversas mudanças, tanto nas maneiras de pensar 
quanto nos costumes da época. Desse modo, as mulheres conquistaram uma pequena 
fatia do mercado de trabalho, porém elas não se contentaram com esta pequena parte, e 
continuaram na luta por seus direitos. Hoje as mulheres são exemplos a serem seguidos, 
ganhando cada vez mais espaço no mercado de trabalho. 
 
Palavras-chave: Mulheres, Evolução da mulher, Mercado de trabalho.  
 
Abstract. 
Woman has always been very present in the evolution of society as a whole. At first she 
just took care of the housework and child rearing, but with the events of World War I, 
women had been waiting for the opportunity, leaving the comfort of their homes to help 
the country to get on almost in a normal life; so, they could show that they were as good 
and efficient as men, who had gone to the trenches in the war. With this event, there 
were several changes either in the way of thinking or in the customs of the time. Thus, 
women have gained a small part of the labor market, but they were not content with this 
little part, and kept on fighting for their rights. Today women are examples to be 
followed, gaining more space in the labor market. 
 
Keywords: Women, Woman evolution, Labor market. 
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1. INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem como tema o perfil da mulher contadora e sua 
atuação nas organizações. O problema em análise é a maneira pela qual as 
mulheres adquiriram espaço no campo profissional, especificamente na área 
contábil, tendo o objetivo de pesquisar seu ingresso no mercado de trabalho, 
com ênfase em sua integração e desenvolvimento na área contábil até o 
presente momento. A partir do questionário realizado com contadoras de 
Caxias do Sul, São Marcos e Flores da Cunha, pode-se retirar informações 
fundamentais para a elaboração do desenvolvimento deste estudo. 
A atuação das mulheres no mercado de trabalho é uma realidade 
presente em todo o mundo. Durante muitos séculos a única função da mulher 
era obedecer ao marido, realizando as obrigações domésticas e cuidando dos 
filhos. Seu papel tornou-se mais evidente a partir da I e II Guerras Mundiais. A 
longa duração da I Guerra Mundial e a necessidade de dar continuidade à vida 
no local modificou as relações sociais, os costumes e o papel das mulheres na 
sociedade. Com muitos homens convocados para a guerra, as mulheres 
precisaram dedicar-se aos cuidados necessários, responsabilizando-se por 
diversas funções, pois grande parte dos homens morreu nas batalhas.  
A II Guerra Mundial coincide com um momento intenso, quando se 
procurava mão de obra feminina para ocupar as vagas masculinas que 
estavam disponíveis no mercado de trabalho, pois os homens haviam sido 
novamente convocados à guerra. A procura por mão de obra das mulheres 
permitiu a elas uma valorização, visto que, além das tarefas domésticas e 
cuidados com os filhos, o trabalho se intensificou. A mulher buscava 
qualificação para garantir a produção. Com o fim da guerra e a volta dos 
homens ao mercado de trabalho, elas foram obrigadas a voltar aos afazeres 
domésticos. Para que isso não ocorresse, houve diversas campanhas de 
valorização do feminino, com o objetivo de definir papéis e dividir as tarefas de 
ambos os gêneros.  
Mesmo com todas as lutas que as mulheres enfrentaram, principalmente, 
as pressões exercidas pelos movimentos feministas da década de 1970, ainda 
há dificuldade para encontrar os vestígios de sua participação de forma 
concreta na história. O papel de mulher, ainda não estava claro, mas foi a partir 
desse momento, que ocorreram mudanças nos costumes e no papel que 
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passariam a desempenhar, anunciando tempos de maior igualdade nas 
funções. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
2.1 Ingresso da mulher no mercado de trabalho 
Os primeiros vestígios da mulher no mercado de trabalho ocorreram 
durante a I Guerra Mundial, pois, enquanto os homens lutavam, as mulheres 
precisavam substituí-los nas fábricas, com isso, passaram a acumular tarefas 
domésticas, tendo início à dupla jornada de trabalho. Na II Guerra Mundial, as 
mulheres novamente foram convocadas às fábricas. Além dos serviços 
prestados na I Guerra, elas tiveram que trabalhar como enfermeiras, cuidando 
dos feridos nos campos de batalha e como costureiras, fabricando as fardas 
dos soldados. Com o fim da II Guerra, os homens voltaram para suas antigas 
funções; desse modo, as mulheres teriam que voltar aos trabalhos do lar, 
porém, elas mostraram suas capacidades na execução de diversas tarefas e, 
por isso, passaram a lutar por seus direitos, adquirindo espaço no mercado de 
trabalho. 
As primeiras manifestações feministas ocorreram após a II Guerra, como 
uma forma de reivindicar a igualdade dos direitos civis entre homens e 
mulheres. Apesar da grande resistência e discriminação, os homens 
precisaram aceitar a presença feminina nas organizações, havendo dois pontos 
importantes a considerar: a remuneração inferior a dos homens e a dificuldade 
que as mulheres têm para alcançar cargos de maior hierarquia. 
O primeiro ponto, a dificuldade pela remuneração, acontece desde o 
ingresso da mulher no mercado de trabalho. O fato de se pagar menos a elas, 
mesmo desempenhando funções idênticas aos homens e cumprindo a mesma 
carga horária, mostra que a média salarial da mulher ainda é inferior. Conforme 
Silva (2006), isso ocorre por dois motivos, primeiramente elas dedicam menos 
tempo ao trabalho, não por desinteresse, mas pela dupla jornada de trabalho e, 
em segundo, por lutarem menos pela ascensão profissional.  
De acordo com Frankel (2006, p. 20), por outro lado, a dificuldade que as 
mulheres têm para alcançar cargos de maior hierarquia, acontece a partir da 
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história, pois, “embora detentoras de pouca ou nenhuma autoridade formal, as 
mulheres sempre influenciaram rumos, mudanças e resultados – apenas nunca 
foram ousadas o bastante para chamar essa influência de liderança.” 
 
2.2 Integração da mulher no mercado contábil 
 
A contabilidade tem o objetivo de registrar e informar os acontecimentos 
financeiros dentro de uma organização, que estão em constante alteração. Seu 
objeto de estudo é o patrimônio, composto por bens, direitos e obrigações. 
Para Klein (1954, p. 14), a contabilidade “é a ciência que estuda os registros, 
atos e fatos, métodos e doutrinas contábeis, econômicas e administrativas, a 
partir da evolução das sociedades humanas e dos seus patrimônios.” 
Os homens sempre predominaram na área contábil, porém, com o passar 
dos anos, as mulheres foram adquirindo espaço. Não há um momento exato do 
ingresso da mulher na área, mas, a partir do Governo de Getúlio Vargas, com o 
direito de voto feminino e o ingresso significante no mercado de trabalho, 
houve grande integração feminina nessa e em muitas outras áreas 
profissionais. 
De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade, a regulamentação 
da profissão ocorreu em 1946. Acredita-se que, com o passar dos anos, a 
contabilidade tornou-se essencial para a administração dos negócios, trazendo 
resultados satisfatórios. Isso é comprovado pela grande busca em 
universidades no curso de Ciências Contábeis. Pesquisas apontam a 
contabilidade como a profissão com o maior crescimento de integração 
feminina. 
  No ano de 1991, foi realizado, na cidade do Rio de Janeiro, o I Encontro 
Nacional da Mulher Contabilista, juntamente com a 43ª Convenção dos 
Contabilistas do Estado. Com esse encontro, as mulheres contabilistas 
conseguiram estimular seu crescimento na sociedade e na economia do país. 
Desde então, são realizados encontros em diferentes estados do Brasil, com o 
número cada vez maior de participantes, abordando diversos assuntos 
fundamentais para o desenvolvimento da profissão. 
Os obstáculos ainda enfrentados pela mulher contabilista assemelham-se 
às demais profissões. Apesar de terem adquirido uma relevante participação no 
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trabalho, enfrentam preconceitos e uma dupla jornada de trabalho e dedicação 
à família. Todos os objetivos alcançados por elas até hoje, servem de incentivo 
para conquistar o êxito, não só no âmbito profissional, mas também na vida 
pessoal. 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
“A metodologia constitui-se de um conjunto de etapas, dispostas de 
maneira ordenada, a serem vencidas para alcançar determinado fim”. 
(FIGUEIREDO apud GALLIANO, 2010, p.130). Diante disso, este estudo foi 
realizado com o objetivo de expor os caminhos percorridos pelas mulheres, 
suas lutas para ingressar no mercado de trabalho e todas as conquistas 
alcançadas pelas contabilistas até os dias atuais. Foi realizada uma pesquisa 
exploratória qualitativa, em que foi desenvolvido um questionário, contendo 10 
questões a serem respondidas de forma dissertativa, auxiliando a análise 
ampla do assunto abordado.  
Nesse sentido, a realização do presente estudo foi desenvolvida a partir 
de pesquisas bibliográficas. Desse modo, buscou-se suporte em fontes 
indiretas, como livros impressos ou online, artigos e autores que tratam sobre 
os assuntos como: a mulher no mercado de trabalho, liderança e a história da 
contabilidade. Utilizou-se também como base para a produção deste trabalho, 
referências digitais e outros artigos redigidos por acadêmicos. 
 
4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
A coleta de dados foi realizada pelos componentes do grupo, com a 
distribuição de questionários em escritórios contábeis da região. O público-alvo 
foi composto por profissionais do gênero feminino, atuantes na área contábil. 
Com base na coleta de dados realizada pelo grupo na aplicação do 
questionário, apresentam-se neste tópico os resultados obtidos e os diferentes 
perfis das mulheres contabilistas entrevistadas. Foram abordados diferentes 
assuntos, entre eles, as áreas em que as contabilistas estão inseridas no 
mercado, o porquê da escolha desta profissão e as dificuldades e 
desvantagens encontradas na profissão contábil. 
Inicialmente, verificou-se a idade média entre as entrevistadas de 29,25 
anos, com idades entre 22 e 45 anos. Ainda nos dados pessoais das mulheres, 
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questionou-se o estado civil e número de filhos. Constatou-se que, pela sua 
idade média, 50% são solteiras; enquanto 25% são casadas, e os outros 25% 
são divorciadas. Entre as solteiras, nenhuma tem filhos, porém todas as 
divorciadas e casadas têm, no mínimo, um filho. Com isso, percebe-se que 
metade das entrevistadas conta com dupla jornada, dividindo seu tempo entre 
a vida profissional e os cuidados com a família. O fato de exercerem diversas 
funções gera uma concorrência desigual no mercado de trabalho. 
Ao serem questionadas sobre o espaço que a mulher está adquirindo no 
mercado de trabalho, foi obtida uma única resposta. Todas acreditam que a 
mulher tem conquistado cada dia mais seu espaço no campo profissional. Esse 
espaço, adquirido por elas, abrange todos os setores profissionais, visto que 
participam ativamente para o crescimento da economia mundial. Seu 
crescimento profissional deve-se à capacidade de enfrentar obstáculos e 
transpor preconceitos. 
O preconceito, a falta de oportunidade e a dificuldade de conciliar o tempo 
entre família, emprego e cuidados pessoais são os maiores obstáculos 
enfrentados pelas mulheres. Os cargos de maior hierarquia dentro das 
empresas continuam tendo homens como referência, já que as organizações 
não são flexíveis nesse quesito, basicamente por questões culturais. O 
problema de conciliar o tempo ocorre frequentemente entre as mulheres pela 
dupla jornada enfrentada diariamente, em que precisam dividir-se entre mãe, 
esposa e profissional. Essa jornada requer o máximo de dedicação e paciência. 
É importante que, ao ingressar no mercado, as pessoas estejam 
frequentando um curso superior, assim, quando questionadas sobre os motivos 
pelos quais escolheram o Curso de Ciências Contábeis, a resposta obtida foi o 
amplo mercado de trabalho à disposição do profissional. Sua essencialidade na 
gestão dos negócios faz com que esteja em constante crescimento. Outro 
motivo que influenciou na escolha do curso foi o fato de já exercerem 
atividades dentro da área contábil. Ademais, todas estão satisfeitas com sua 
escolha, já que o curso atendeu a todas as expectativas, trazendo um bom 
retorno financeiro e intelectual. Entre as respostas obtidas sobre qual a área e 
tempo de atuação, todas trabalham na área de contabilidade; porém, 37,5% 
delas atuam em áreas específicas, como construção civil, custos e empresarial. 
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O tempo de atuação é amplo, sendo 62,5% atuantes de um a 10 anos e os 
outros 37,5% de 10 a 25 anos. 
A principal desvantagem das mulheres em relação aos homens, segundo 
as respostas dadas no questionário, é a questão salarial, em que, mesmo 
desempenhando funções iguais, as mulheres ainda recebem salários inferiores 
aos dos homens. Ao serem perguntadas sobre a média salarial, 37,5% das 
entrevistadas recebem até quatro salários mínimos, sendo que 62,5% recebem 
mais de quatro salários. Segundo dados disponíveis para consulta, o piso 
salarial da profissão de contador no período do contrato de experiência é de R$ 
732,00 (setecentos e trinta e dois reais), e após esse período o valor passa a 
ser de R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais). 
A opinião das entrevistadas, ao serem questionadas sobre qual gênero é 
mais apto a executar determinadas funções contábeis, é que ambos têm 
capacidade, no entanto, as mulheres apresentam destaque por sua 
competência, organização e empenho, buscando constantemente novos 
conhecimentos. Para ser um bom profissional, o indivíduo deve mostrar sua 
competência, exigindo de si determinação,  para que alcance os objetivos e 
obtenha o sucesso esperado. 
É necessário que o profissional de hoje esteja apto a atender às 
exigências, uma vez que essa aptidão é uma garantia de permanência no 
mercado de trabalho. Para que haja excelência no desenvolvimento e no 
ambiente de trabalho, é fundamental que homens e mulheres trabalhem juntos, 
sem desmerecimento de ambas as partes. 
O perfil da profissional contábil requer constante aprendizado, 
independente da área a ser executada. Ao serem questionadas sobre o 
assunto, elas afirmaram que é necessário haver um aperfeiçoamento, pois 
seria impossível executar a profissão sem estar atualizadas. Conforme dados 
obtidos no Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul 
(CRCRS), existem Comissões de Estudos que têm como um dos objetivos, 
orientar e auxiliar no estudo dos profissionais, mantendo-os informados sobre 
as mudanças ocorridas e as novas publicações no meio. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O ingresso da mulher no mercado de trabalho está em constante 
crescimento. Os primeiros vestígios foram evidenciados no século XX, com a I 
e II Guerras Mundiais. Na I Guerra as mulheres precisaram ocupar o lugar dos 
homens nas fábricas enquanto eles estavam nas batalhas e, a partir de então, 
elas passaram a desempenhar dupla jornada, entre trabalho e família. Esse 
trabalho intensificou-se na II Guerra, pois além das tarefas já executadas, elas 
precisaram trabalhar como enfermeiras e costureiras para os soldados. 
Posteriormente, começaram as manifestações feministas em busca de 
reconhecimento e igualdade de direitos, destacando-se o direito ao voto 
durante o governo de Getúlio Vargas. Desde então, as mulheres adquiriram um 
papel significativo na economia do país, enfatizando a contabilidade por ser a 
profissão com o maior crescimento de integração feminina. 
Para desenvolver este estudo, elaborou-se um questionário, entregue às 
mulheres contabilistas nas cidades de Caxias do Sul, São Marcos e Flores da 
Cunha. Foram coletados dados de diferentes mulheres, com idades entre 22 e 
45 anos. Todas acreditam nas desigualdades ainda existentes, principalmente 
na questão salarial. Outro ponto destacado por todas as entrevistadas é a 
busca por novos conhecimentos e o constante aperfeiçoamento fundamental 
para a elaboração das diversas tarefas contábeis, diante do competitivo 
mercado de trabalho. 
A dificuldade em conciliar o tempo entre família e trabalho é um dos 
principais obstáculos enfrentados e é, segundo as entrevistadas, o motivo que 
gera a concorrência desigual existente no mercado de trabalho. A falta de 
oportunidade frequentemente vista é fruto do preconceito que sempre esteve 
presente na sociedade. 
Por fim, recomenda-se o estudo da história da mulher, para que todas as 
dificuldades enfrentadas por ela, desde o início, sirvam de exemplo para as 
mulheres atuais, como incentivo pela luta dos direitos de igualdade. Para que 
haja excelência no mercado de trabalho, é fundamental a conscientização da 
sociedade e a união entre homens e mulheres para conquistar o êxito 
profissional, transpondo todos os preconceitos ainda existentes. 
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Resumo. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em vigor a partir do ano de 2000, 
proporcionou um avanço para a administração pública brasileira por meio de exigências 
que estimulam a ação planejada e transparente, com vistas a prevenir riscos e corrigir 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. O objetivo deste artigo é 
conhecer e apresentar considerações sobre a evolução do desempenho do Município de 
Cruz Alta – RS a partir de indicadores fiscais. Com esta finalidade, são analisados 
dados provenientes de demonstrativos contábeis diversos, com vistas a conhecer o 
atendimento de determinados limites fiscais, a partir da entrada em vigor da LRF até o 
ano de 2008. O artigo permite a observação de séries históricas relativas a algumas das 
principais variáveis e elementos da gestão fiscal, de modo a perceber ajustes a partir da 
entrada em vigor da LRF. Os resultados da pesquisa indicam uma melhoria no controle 
da gestão pública do Município estudado, demonstrando uma adequação na utilização 
dos recursos, o que contribui para o equilíbrio das contas públicas. Foram evidenciados 
diversos limites fiscais, provenientes da LRF, de Resoluções do Senado Federal e da 
Constituição Federal. Mais especificamente, foram observados indicadores relativos às 
despesas com pessoal, operações de crédito, dívida consolidada, inscrição em restos a 
pagar e insuficiência financeira, e cumprimento das aplicações mínimas constitucionais 
em educação e em saúde. 
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1. INTRODUÇÃO 
Ao longo da história, o Brasil apresenta uma série de problemas, na 
administração pública, ligados ao uso irresponsável dos recursos públicos. A desídia 
administrativa de gestores públicos, por vezes gerou déficits orçamentários, 
endividamento exagerado e descumprimento de preceitos legais e gerenciais sobre 
as finanças públicas, que marcaram a história do país, permeada por problemas 
sociais, administrativos, econômicos e judiciais. 
Diversas iniciativas legais já foram tomadas com vistas a empregar maior 
responsabilidade sobre a utilização dos recursos estatais, dentre as quais podem ser 
citadas a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992), a Lei de Crimes Fiscais (Lei nº 10.028/2000), além das já revogadas 
Leis Complementares nº 82/1995 e nº 96/1999 (popularmente conhecidas como 
“Leis Camata”), entre outras. 
A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) é uma das mais recentes a regular de modo amplo 
as finanças públicas, tratando da gestão fiscal responsável e visando o equilíbrio das 
contas públicas. Referida Lei completou quatorze anos de vigência em maio de 2014 
e já apresenta efeitos sobre as finanças públicas.  
Nesse sentido, o objetivo do artigo é conhecer e apresentar considerações 
sobre a evolução do desempenho do Município de Cruz Alta – RS a partir de 
indicadores fiscais. Com esta finalidade, são analisadas informações provenientes 
de demonstrativos contábeis diversos, com vistas a conhecer o atendimento de 
limites fiscais diversos, a partir de sua entrada em vigor da LRF (2000 a 2008). 
Busca-se, em certo grau, aproximar a teoria e a legislação da prática 
administrativa, com aplicação específica num Município, utilizado no estudo de caso. 
Com vistas a favorecer a análise, é estudado todo o período disponível (2000 a 
2008) e são apresentadas considerações sobre indicadores selecionados do 
desempenho fiscal do Município de Cruz Alta – RS. 
Não há a pretensão de esgotar os possíveis pontos de controle fiscalizatórios 
da ação dos Tribunais de Contas. Os elementos selecionados para observação 
referem-se aos seguintes limites da LRF, do Senado Federal e da Constituição 
Federal: despesas com pessoal; dívida consolidada; operações de crédito internas e 
externas; restos a pagar e insuficiência financeira. 
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Os procedimentos metodológicos adotados, bem como os instrumentos e 
limitações da pesquisa, são apresentados na seção 4 do artigo, logo após a seção 
com a fundamentação teórica, que segue. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
  
2.1. Receitas e despesas públicas 
Praticamente todos os limites existentes sobre a gestão fiscal envolvem 
variáveis e parâmetros ligados às receitas e as despesas públicas. Por se tratar de 
um tema extenso, não é possível apresentar aqui todos os conceitos, estágios e 
classificações legais das receitas e das despesas. Por este motivo, são indicadas as 
principais bases normativas que tratam do tema, que ficam como referências para 
pesquisa e aprofundamento. 
A receita pública pode inicialmente ser separada entre a orçamentária e extra-
orçamentária. A receita orçamentária é aquela que compõe o orçamento público e 
que o Estado pode dispor como sua. Elas se classificam em receitas correntes e 
receitas de capital, conforme previsto no art. 11 da Lei nº 4.320/1964. 
Outra importante definição é a de Receita Corrente Líquida (RCL), que constitui 
o principal parâmetro para os cálculos dos limites da LRF e normas relacionadas. A 
RCL é parâmetro para os limites relativos a despesas com pessoal, dívida 
consolidada e operações de crédito, entre outros, tratados adiante. 
De acordo com o art. 2º da LRF, a RCL representa o somatório das receitas 
tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas também correntes, com determinadas 
deduções detalhadas no mesmo artigo. 
As despesas públicas são “todos os desembolsos efetuados pelo Estado no 
atendimento dos serviços e encargos assumidos no interesse geral da comunidade, 
nos termos da Constituição, das leis, ou em decorrência de contratos ou outros 
instrumentos” (SILVA, 2002, p.124).  
De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada do Setor Público (MCASP, 
2012), a despesa pública pode ser classificada sob os seguintes aspectos: 
institucional, funcional, estrutura programática, despesa orçamentária por natureza. 
Angélico (1995, p.62) explica que a “despesa orçamentária é aquela cuja realização 
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depende de autorização legislativa e não pode efetivar-se sem crédito orçamentário 
correspondente”. Segundo Silva (2002, p. 132), a natureza da despesa pode ser 
classificada como orçamentária ou extra-orçamentária, dependendo da sua 
integração ou não ao orçamento, ou seja, se consta na lei orçamentária ou nos 
créditos adicionais. 
 
2.2. Limites para despesas com pessoal 
Para entender a apuração do limite para as despesas com pessoal, é preciso 
conhecer das definições de RCL e de Despesa Total com Pessoal (DTP), que 
representam as duas variáveis elementares. 
A DTP é definida no art. 18 da LRF, compreendendo: 
 
 
o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e 
os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, 
subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente 
às entidades de previdência. 
... 
§2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 
mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de competência. 
 
 
Os artigos 19 e 20 da LRF apresentam o limite máximo para despesas com 
pessoal, que para os municípios são: 60% (sessenta por cento) da RCL, sendo 6% 
(seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, 
quando houver; e 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. 
Não é necessário atingir o limite máximo (limite legal) para que o ente público 
começar a sofrer efeitos da LRF. Conforme o art. 22 da LRF, se a DTP exceder a 
95% (noventa e cinco por cento) do limite legal, o ente terá alcançado o Limite 
Prudencial. Nesta condição, fica vedada uma série de ações relativas à gestão de 
recursos humanos, tais como a concessão de vantagem, reajuste e a criação de 
cargo, emprego ou função. 
Conforme o art. 23 da LRF, se a DTP do Poder ou órgão ultrapassar os limites 
definidos, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres 
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seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro. Não alcançada a redução no 
prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá (art. 23, § 
3º): “I - receber transferências voluntárias; II - obter garantia, direta ou indireta, de 
outro ente; e III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com 
pessoal”. 
2.3. Limite para a dívida consolidada líquida (DCL) 
A dívida fundada, também conhecida como dívida consolidada, compreende os 
compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a 
desequilíbrio orçamentário ou a financiamento de obras e serviços públicos (art. 98 
da Lei nº 4.320/1964). Conforme o art. 1º, § 1º, inciso III, da Resolução nº 43/2001, 
do Senado Federal (SF), a dívida pública consolidada é assim definida: 
  
 
montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, 
inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito 
Federal ou do Município, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios 
ou tratados e da realização de operações de crédito para amortização em 
prazo superior a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir 
de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em 
que houverem sido incluídos, e das operações de crédito, que, embora de 
prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no 
orçamento. 
 
 
Por sua vez, a Dívida Consolidada Líquida (DCL), é definida pela mesma 
Resolução (art. 1º, § 1º, inciso VI) como: “dívida pública consolidada deduzidas as 
disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres 
financeiros”. 
O Senado, que tem atribuição constitucional, fixou os limites por meio da 
Resolução SF nº 40/2001. Além disso, o Ministério da Fazenda deve divulgar 
mensalmente a relação dos entes que ultrapassarem o limite da dívida e de 
operações de crédito, conforme previsto na LRF. 
De acordo com o art. 3º da Resolução SF nº 40/2001, a DCL não poderá, ao 
final do 15º ano iniciado em 2001, exceder a 2 (duas) vezes a RCL anual, no caso 
de estados, e a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a RCL anual, no caso de 
municípios.  
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No período anterior aos 15 anos mencionados, valem as condições do art. 4º 
da Resolução. Caso ultrapassado o limite, deverá ser reduzido, no mínimo, à 
proporção de 1/15 (um quinze avos) a cada exercício financeiro. 
Após esse período, valem as condições do art. 31 da LRF: “Se a dívida 
consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subsequentes, 
reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro”. 
O art. 31 da LRF também indica o que deverá acontecer com o ente que 
ultrapassar o limite legal. Estará proibido de realizar operação de crédito interna ou 
externa, inclusive por antecipação de receita, ressalvado o refinanciamento do 
principal atualizado da dívida mobiliária. Adicionalmente, deverá obter resultado 
primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9º da LRF. Vencido o prazo para 
retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 
2.4. Limite para realização de operações de crédito 
Conforme o inciso III do art. 29 da LRF, constitui operação de crédito:  
 
 
compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento 
antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 
arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o 
uso de derivativos financeiros. 
 
 
A Resolução SF nº 43/2001, define uma série de limites e condições para a 
realização de operações de crédito. O art. 7º da referida Resolução estabelece que 
as operações de crédito interno e externo dos estados, do Distrito Federal, dos 
municípios observarão o seguinte limite: o montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da 
RCL. 
Adicionalmente, o comprometimento anual com amortizações, juros e demais 
encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de 
operações de crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% 
(onze inteiros e cinquenta centésimos por cento) da RCL (art. 7º, II).  
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Conforme o art. 10, o saldo devedor das operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária (ARO) não poderá exceder, no exercício em que estiver 
sendo apurado, a 7% (sete por cento) da RCL. As operações de ARO são 
operações de crédito destinadas a atender insuficiência de caixa durante o exercício 
financeiro, devendo obrigatoriamente ser liquidada antes do encerramento do ano. 
2.5. Limite para inscrição em restos a pagar 
Conforme o art. 36 da Lei nº 4.320/64, consideram-se restos a pagar “as 
despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as 
processadas das não processadas”. O art. 58 da mesma norma define empenho 
como “o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação 
de pagamento pendente ou não de implemento de condição”. 
O processamento refere-se ao estágio da liquidação da despesa orçamentária, 
que consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos 
e documentos comprobatórios do respectivo crédito (art. 63 da Lei nº 4.320/64). 
A novidade da LRF sobre restos a pagar está em seu art. 42: 
 
 
Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos 
últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa 
que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa para este efeito. 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão 
considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final 
do exercício. 
 
 
Em outras palavras, correndo o risco da simplificação, é possível dizer que os 
gestores públicos, ao final de seus mandatos, não podem deixar dívidas para seus 
sucessores, a não ser que deixem dinheiro suficiente para pagamento das contas de 
restos a pagar. 
Assim, este dispositivo só tem validade no último ano do mandato do titular do 
Poder ou órgão. Também é importante ressaltar que a LRF não proibiu a criação de 
dívidas na forma de restos a pagar, apenas disciplinou a inscrição, impondo maior 
responsabilidade e prevenindo a desídia administrativa específica. 
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Conforme a LRF, alíneas “a” e “b” do inciso III do art. 55, deve ser evidenciado 
no Relatório de Gestão Fiscal as inscrições e ausências de inscrições em restos a 
pagar: 
 
 
Art. 55. O relatório conterá: [...] III - demonstrativos, no último quadrimestre: 
a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 
b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 
1) liquidadas; 2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a 
uma das condições do inciso II do art. 41; 3) empenhadas e não liquidadas, 
inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 4) não inscritas 
por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 
[...] 
 
 
Objetivando a imposição de sanções aos administradores que descumprirem o 
art. 42 da LRF, a Lei Federal nº 10.028/00 acresceu ao Código Penal Brasileiro: 
 
 
Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação nos dois últimos 
quadrimestres do último ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não 
possa ser paga no mesmo exercício financeiro, ou, caso reste parcela a ser 
paga no exercício seguinte, que não tenha contrapartida suficiente de 
disponibilidade de disponibilidade de caixa: 
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
 
 
Por este e outros motivos, o descumprimento do art. 42 da LRF é considerado 
uma desobediência gravíssima pelos Tribunais de Contas. 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Quanto a sua natureza, a pesquisa que deu origem a este artigo é classificada 
como aplicada, pois objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à 
solução de questões específicas. 
Quanto à forma de abordagem do problema, a pesquisa é classificada como 
qualitativa e quantitativa. Quanto aos objetivos, a pesquisa é considerada 
exploratória, pois visa favorecer a compreensão dos problemas enfocados. A visão 
de conhecimento assumida é construtivista e o paradigma científico é o 
fenomenológico. 
Foi realizada uma revisão de literatura para formação da base conceitual e 
legal para abordagem do problema, que abrangeu o controle sobre a gestão fiscal 
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municipal, conforme e literatura técnico-científica relacionada, com enfoque sobre 
alguns dos principais limites e pontos de controle existentes sobre as finanças 
públicas. 
A análise documental foi utilizada em diversos relatórios e demonstrativos 
contábeis do Município utilizado no estudo de caso, obtidos juntos do Setor de 
Contabilidade da Prefeitura Municipal de Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul. 
Foram consultados: o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) referente ao último 
quadrimestre de cada exercício financeiro; e o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO) referentes aos últimos bimestres de cada ano. 
Alguns dados foram obtidos ou confirmados no portal do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS): os valores relativos à Receita Corrente 
Líquida, Despesa Total com Pessoal, Dívida Consolidada Líquida e Operações de 
Crédito também foram consultados no sítio eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS), após a análise da Auditoria Técnica do 
Tribunal e veracidade das informações prestadas pelo Município. 
As informações obtidas constituíram uma série histórica iniciada conjuntamente 
à vigência da referida Lei (de 2000 a 2008). Assim, o horizonte histórico atinge o 
último conjunto de publicações anuais disponíveis para o ente público estudado, ou 
seja, o exercício financeiro de 2008. 
Foi realizado ajuste monetário, por meio do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo-IPCA, em algumas das variáveis abrangidas nas séries 
históricas, com vistas a minimizar distorções nas análises de evolução global entre 
os anos inicial e final do período estudado. 
O âmbito da pesquisa e o alcance de suas conclusões ficaram restritos ao 
município estudado. Mediante os devidos ajustes, a proposta estrutural pode ser 
aplicada em outros municípios. Tendo em vista que a abordagem envolve aspectos 
qualitativos, não há a pretensão de propor uma forma definitiva de medir ou analisar 
o desempenho da gestão fiscal municipal. 
Outras limitações da abordagem desta pesquisa podem ser expostas: não foi 
possível aplicar o ajuste monetário em todos os anos e séries históricas, por 
limitação de espaço do artigo; e não foram abrangidos todos os limites e pontos de 
controle existentes sobre as finanças públicas. 
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4. RESULTADOS DA PESQUISA 
 
4.1. Breve apresentação do Município estudado 
O Município de Cruz Alta localiza-se na região noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul (RS), em uma região denominada Planalto Médio, com altitude média 
de 452 metros acima do nível do mar, sua população é de 63.450 habitantes e 
possui PIB per capta de R$ 12.949 (IBGE, 2006). 
O Município participa do Conselho Regional de Desenvolvimento do Alto Jacuí 
(COREDE Alto Jacuí) (FEE, 2009) e se destaca entre os municípios por uma série 
características, tais como: pólo educacional, centro militar e de segurança, de 
pesquisas e de serviços, além de centro rodo-ferroviário, pólo de saúde e pólo 
difusor de plantio direto. 
O Município estudado é fiscalizado e controlado pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS), como órgão de auxílio do Poder Legislativo 
municipal, ou seja, a Câmara Municipal de Cruz Alta – RS, além do Controle Social, 
para as atividades de controle externo. 
 
4.2. Ajuste monetário dos dados históricos 
O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA é considerado o 
índice oficial de inflação do Brasil, utilizado inclusive para a definição e o 
acompanhamento das metas do Governo Federal. Adicionalmente, o IPCA é um dos 
índices utilizados para correção dos títulos públicos federais pós-fixados (NTN-B, do 
Tesouro Nacional). Por este motivo, foi o escolhido para os ajustes monetários. 
Desde 2000, o primeiro ano de vigência da LRF, a inflação acumulada foi de 
76,73%, até 31/12/2008. A coleta de dados dos demonstrativos contábeis foi 
realizada com valores monetários originais, ou seja, não ajustados pelo índice de 
preços. Entretanto, na leitura das variações dos valores referentes às variáveis 
analisadas, são apresentados comentários sobre os efeitos inflacionários. 
Os comentários sobre as variações entre os valores no período de 2000 e de 
2008 estão apresentados nos textos sobre cada tema, tratados a seguir. Busca-se, 
com estes dados, perceber simplesmente o resultado final da evolução entre os 
anos inicial e final, em função da limitação de espaço do artigo. 
4.3. Receita Corrente Líquida (RCL) 
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Observa-se na Tabela 1 a Receita Corrente Líquida (RCL) do Município de 
Cruz Alta – RS nos exercícios financeiros de 2000 a 2008. Está sendo demonstrada 
a sua evolução ao longo do período, com valores originais (não ajustados), de ano 
para ano e acumulada.  
 
Exercícios 
Financeiros 
Receita Corrente 
Líquida (RCL, R$) 
Evolução (%) 
Ano a Ano Acumulada 
2000 23.697.048,81 - - 
2001 27.474.287,00 15,94 16 
2002 26.967.996,67 (1,84) 14 
2003 31.659.762,02 17,40 34 
2004 36.213.990,32 14,38 53 
2005 41.624.246,53 14,94 76 
2006 46.696.076,75 12,18 97 
2007 53.046.904,22 13,60 124 
2008 57.645.891,97 8,67 143 
Tabela 1: Receita Corrente Líquida (RCL) 
Fonte: Anexo III do Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO (PMCA, 
2000 a 2008). 
A RCL representa importante indicador sobre os entes públicos, pois o mesmo 
serve de parâmetro para diversas apurações de limites apresentadas adiante. 
Verifica-se crescimento em todos os Exercícios Financeiros analisados, exceto de 
2001 para 2002. Ao longo do horizonte observado, houve significativa ampliação da 
RCL no Município de Cruz Alta – RS, pois a variação acumulada dos dados originais 
é de 143% (cento e quarenta e três por cento). 
 
4.4. Despesa com pessoal 
Na Tabela 2 são apresentados os valores das Despesas Totais com Pessoal 
(DTP) dos Poderes Executivo e Legislativo, para fins de apuração dos limites, 
conforme definição do art. 18 da LRF. Também estão demonstrados os índices da 
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relação entre as despesas com pessoal e a RCL, além da variação acumulada ao 
longo do período de 2000 e 2008. 
Exercícios 
Financeiro
s 
Despesa Total com 
Pessoal 
(DTP, R$) 
Relação % 
(DTP / RCL) 
Variação 
Acumulada 
da DTP (%) 
Poder 
Executivo 
Poder 
Legislativo 
Poder 
Executiv
o 
Poder 
Legislativ
o 
Poder 
Executiv
o 
Poder 
Legislativ
o 
2000 11.989.914,
81 
1.518.826,9
7 
50,60 6,41 - - 
2001 12.578.174,
00 
1.394.838,0
4 
51,13 5,67 5 -8 
2002 11.292.829,
45 
1.341.111,9
1 
41,87 5,02 -6 -12 
2003 13.108.117,
55 
1.617.402,5
5 
41,40 5,11 9 6 
2004 15.159.538,
08 
1.770.424,4
9 
41,86 4,89 26 17 
2005 16.726.941,
44 
1.715.996,5
8 
40,19 4,12 40 13 
2006 18.727.232,
48 
2.121.828,8
0 
40,10 4,54 56 40 
2007 20.486.433,
64 
2.223.016,7
7 
38,62 4,19 71 46 
2008 24.954.734,
68 
2.520.707,6
0 
43,29 4,37 108 66 
Tabela 2: Evolução das despesas com pessoal nos Poderes 
Fonte: Anexo I do Relatório de Gestão Fiscal - RGF (PMCA, 2000 a 2008). 
A Tabela permite conhecer se houve cumprimento dos limites máximo e 
prudencial (95% do limite máximo) para as despesas com pessoal, previstos na LRF. 
Os limites máximo e prudencial são, respectivamente: 54,00% e 51,30% da RCL 
para o Poder Executivo; e 6,00% e 5,70% da RCL para o Poder Legislativo. 
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Observa-se que em todos os anos o Poder Executivo cumpriu os limites 
máximo e prudencial, sendo que suas DTP não atingiram 51,30% da RCL. Por sua 
vez, o Poder Legislativo excedeu o limite máximo para despesas com pessoal no 
primeiro ano de vigência da LRF, com 6,41% da RCL; e excedeu o limite prudencial 
no ano seguinte (2001), com 5,67% da RCL. Nos anos seguintes, a situação foi 
regularizada e os percentuais da DTP/RCL ficaram abaixo de 5,70% na Câmara 
Municipal. 
O Gráfico 1 apresenta as despesas com pessoal dos Poderes e a RCL do 
Município de Cruz Alta – RS, com os valores originais, ou seja, sem ajuste 
monetário. 
 
Gráfico 1: Despesas com Pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo 
Fonte: Anexo I do RGF (PMCA, 2000 a 2008). 
As DTP do Poder Executivo cresceram 108% entre 2000 e 2008. Todavia, se 
considerada a inflação (IPCA) acumulada em 123% no período, a variação foi de 
apenas 21%. Para o Poder Legislativo, a variação original nas despesas foi um 
crescimento de 66%, que com o ajuste monetário se torna uma redução de 3%. Isto 
acontece por que a DTP da Câmara Municipal em 2000 apresenta um valor original 
de R$ 1,52 milhões, equivalente a R$ 2,68 milhões em moeda de 31/12/2008, que 
representa um valor menor do que o gasto no exercício de 2008. 
4.5. Dívida Consolidada Líquida (DCL) 
 Na Tabela 3 são apresentados os saldos de encerramento dos anos relativos 
à Dívida Consolidada Líquida (DCL) do Município de Cruz Alta – RS. Também é 
apurada a relação entre a DCL e a RCL e a variação acumulada ao longo do período 
de 2000 e 2008. 
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Exercícios 
Financeiros 
DCL (R$) 
Relação % 
(DCL / RCL) 
Variação 
Acumulada 
da DCL (%) 
2000 9.055.549,41 38,21 - 
2001 9.865.503,31 35,91 9 
2002 13.682.826,29 50,74 51 
2003 15.764.733,23 49,79 74 
2004 16.030.212,08 44,27 77 
2005 10.433.243,44 25,07 15 
2006 6.206.564,51 13,29 -31 
2007 5.003.578,60 9,43 -45 
2008 4.530.038,97 7,86 -50 
Tabela 3: Dívida Consolidada Líquida 
Fonte: Anexo II do RGF (PMCA, 2000 a 2008). 
 
A Tabela permite observar se houve cumprimento do limite máximo para o 
saldo da DCL nos municípios, conforme a Resolução SF nº 40/2001, que o definiu 
em 120% da RCL (1,2 vezes). Observa-se que houve total cumprimento do limite 
para a DCL em todos aos anos, sendo que o percentual máximo atingido foi de 
50,74% em 2002. Houve uma expressiva redução da relação DCL/RCL, de 38,21% 
em 2000 para 7,86% em 2008. A seguir, para melhor visualização dos valores, 
apresenta-se a demonstração gráfica do saldo da DCL do Município de Cruz Alta – 
RS. 
Gráfico 2: Demonstração da Dívida Consolidada Líquida 
Fonte: Anexo II do RGF do Município de Cruz Alta – RS. 
Observa-se um crescimento da DCL entre 2000 e 2004; e redução nos demais 
exercícios. Se considerada a inflação do período completo (2000 a 2008), a redução 
acumulada passa de 50% para 71%. Deste modo, a DCL do Município foi reduzida 
significativamente no horizonte analisado. 
4.6. Operações de Crédito 
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O Município de Cruz Alta – RS recorreu esporadicamente a operações de 
crédito ao longo dos anos observado (2000 e 2008), conforme demonstrado na 
Tabela 4. Nos anos de 2005, 2006 e 2008 não foram realizadas operações de 
crédito do tipo orçamentárias. 
Cabe destacar que o Município de Cruz Alta – RS realizou operações de 
crédito exclusivamente internas, ou seja, assumidas em moeda nacional. Não estão 
incluídas nesta observação as operações de antecipação da receita orçamentária 
(ARO), ou seja, estão abrangidas apenas operações de crédito que integram a 
execução orçamentária. 
 
Exercícios 
Financeiros 
Operações de Crédito 
Internas e Externas (OCIE, R$) 
Relação % 
(OCIE / RCL) 
2000 17.640,00 0,01 
2001 660.799,16 2,41 
2002 362.427,79 1,34 
2003 1.246.498,79 3,94 
2004 779.257,37 2,15 
2005 0,00 0,00 
2006 0,00 0,00 
2007 1.455.000,00 2,74 
2008 0,00 0,00 
Tabela 4: Operações de crédito 
Fonte: Anexo IV do RGF (PMCA, 2000 a 2008). 
Observa-se na Tabela 4, que as operações de crédito realizadas nos anos de 
2000 a 2004 e em 2007 representaram entre 0,01% (mínimo) e 3,94% (máximo) da 
RCL. Deste modo, houve cumprimento do limite definido na Resolução SF nº 
43/2001, que fixa em no máximo 16% da RCL as operações de crédito internas e 
externas. 
4.7. Restos a pagar e insuficiência financeira 
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A Tabela 5 evidencia os saldos totais das contas de restos a pagar em 31 de 
dezembro de cada ano, juntamente com o percentual da evolução de ano para ano. 
Na mesma Tabela também constam os valores referente à insuficiência financeira 
apurada em demonstrativo contábil próprio, componente do Relatório de Gestão 
Fiscal (RGF). 
 
Exercícios 
Financeiros 
Saldo de Restos a 
Pagar 
(RP, R$) 
Evolução 
Ano a Ano 
(%) 
Insuficiência 
Financeira 
(IS, R$) 
Relação % 
(IS / RP) 
2000 5.077.163,87 - 3.498.807,67 68,91 
2001 2.031.018,17 (60,00) 0,00 0,00 
2002 3.457.669,11 70,24 2.870.560,56 83,02 
2003 1.832.099,98 (47,01) 1.503.953,97 82,08 
2004 1.143.033,15 (37,61) 652.266,80 57,06 
2005 2.816.178,74 146,38 581.527,21 20,65 
2006 5.228.993,75 85,68 1.312.461,05 25,10 
2007 4.322.561,08 (17,33) 39.186,13 0,91 
2008 2.795.555,14 (35,33) 0,00 0,00 
Tabela 5: Saldos de restos a pagar e insuficiência financeira 
Fonte: Anexos V e VI do RGF (PMCA, 2000 a 2008). 
Destaca-se que a existência de restos a pagar não constitui crime de 
responsabilidade. A inscrição representa um procedimento normal de encerramento 
do exercício, decorrente do princípio da competência aplicado às despesas públicas. 
Conforme abordado na seção de fundamentação teórica, o art. 42 da LRF, 
veda ao Prefeito (entre outros titulares de Poderes e órgãos), nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, a contração de obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro do exercício, ou que tenha parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa 
para este efeito. 
Observa-se que em todos os anos, exceto em 2001 e 2008, houve insuficiência 
financeira para inscrição em restos a pagar, sendo que tal insuficiência no ano de 
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2007 foi diminuta, por representar menos de 1% do saldo de restos a pagar. 
Todavia, a limitação estabelecida no art. 42 da LRF aplica-se apenas nos exercícios 
referentes ao último ano de mandato do Prefeito (de eleições), ou seja, 2000, 2004 e 
2008. 
Com base em dados obtidos no Balancete Contábil (relatório de onde se 
extraem os valores para os Anexos da Lei 4.320/64) referente ao exercício de 2000, 
verificou-se que o Ativo Financeiro em 31/12/2000 era de R$ 1.578.356,20 e os 
Restos a Pagar estavam com saldo de R$ 5.077.163,87. Deste modo, constata-se 
uma insuficiência financeira de pelo menos R$ 3.498.807,67, não apontada pelo 
Tribunal de Contas do Estado (TCE/RS). 
Diante de tal situação, o TCE/RS informou que as sanções impostas em 
relação à insuficiência financeira foram implantadas após o encerramento do ano de 
2004, sendo um período completo de mandato do Prefeito (2001-2004) e de efetiva 
aplicação da LRF. Desta forma, o ano de 2000 foi flexibilizado. Situação semelhante 
ocorreu no ano de 2002, no Poder Executivo do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, em que as contas também foram aprovadas, por 4 votos a 3 do Pleno do 
TCE/RS. 
Deste modo, enquanto que no ano de 2008 houve cumprimento da LRF, no 
ano de 2004 observa-se, salvo melhor juízo das autoridades competentes, uma 
irregularidade.  Em função desta circunstância, o Município de Cruz Alta – RS 
recebeu do TCE/RS um parecer pelo não atendimento ao disposto no art. 42 da 
LRF. O Prefeito, após o devido processo, poderá sujeitar-se às penalidades 
impostas na Lei de Crimes Fiscais (Lei nº 10.028/2000). 
 
5. CONCLUSÕES 
Considera-se que o objetivo deste artigo foi atingido, tendo em vista que as 
informações apresentadas permitiram conhecer e apresentar considerações sobre a 
evolução do desempenho do Município de Cruz Alta – RS a partir de indicadores 
fiscais. 
O artigo permitiu a observação de séries históricas do Município relativas a 
algumas das principais variáveis e elementos da gestão fiscal, de modo a perceber 
ajustes a partir da entrada em vigor da LRF, em 2000, até o exercício encerrado de 
2008.  
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Foram evidenciados diversos limites fiscais, provenientes da LRF, de 
Resoluções do Senado Federal e da Constituição Federal. Mais especificamente, 
foram observados indicadores relativos às despesas com pessoal, operações de 
crédito, dívida consolidada, inscrição em restos a pagar e insuficiência financeira. 
As séries históricas de dados do Município são provenientes de demonstrativos 
contábeis e abrangeram algumas das principais variáveis e elementos da gestão 
fiscal, de modo a permitir a percepção de ajustes orçamentários e financeiros a partir 
da entrada em vigor da LRF. Segue uma síntese dos principais indicadores fiscais 
observados: 
a) Em todos os anos, o Poder Executivo cumpriu os limites máximo e 
prudencial para a Despesa Total com Pessoal (DTP), sendo que suas despesas não 
atingiram 51,30% da Receita Corrente Líquida (RCL). Por sua vez, o Poder 
Legislativo excedeu o limite máximo para despesas com pessoal no primeiro ano de 
vigência da LRF, com 6,41% da RCL; e excedeu o limite prudencial no ano seguinte 
(2001), com 5,67% da RCL. Nos anos posteriores, a situação foi regularizada e os 
percentuais da DTP/RCL ficaram abaixo de 5,70% na Câmara Municipal. 
b) Houve total cumprimento do limite para a Dívida Consolidada Líquida 
(DCL), de 120% da RCL, em todos aos anos. O percentual máximo atingido foi de 
50,74% em 2002. Houve uma expressiva redução da relação DCL/RCL, de 38,21% 
em 2000 para 7,86% em 2008 (R$ 4,53 milhões). 
c) O Município recorreu a operações de crédito em seis dos nove anos 
analisados. Houve cumprimento do limite máximo (16% da RCL) para operações de 
crédito, que não chegaram a exceder 3,94% da RCL (R$ 1,25 milhão em 2003). 
d) Em todos os anos, exceto 2001 e 2008, houve insuficiência financeira 
para inscrição em restos a pagar. Todavia, a limitação estabelecida na LRF aplica-se 
apenas nos exercícios referentes ao último ano de mandato do Prefeito, ou seja, 
2000, 2004 e 2008. O ano de 2000 foi dispensado de análise pelo Tribunal de 
Contas do Estado (TCE/RS), enquanto que no ano de 2008 houve cumprimento da 
LRF. No ano de 2004 observa-se que foi observada uma insuficiência financeira 
para inscrição em restos a pagar. 
Deste modo, parece ter havido efeito da LRF no planejamento e no controle 
das finanças do Município de Cruz Alta – RS. Assim, os resultados indicam uma 
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melhoria no desempenho fiscal, demonstrando uma adequação na utilização dos 
recursos, fato que contribui para o equilíbrio das contas públicas. 
Para pesquisas futuras, recomenda-se: o aprofundamento nas séries históricas 
de dados sobre receitas e despesas, abrangendo seus subgrupos, no mínimo entre 
correntes e de capital, com ajuste monetário; a adoção de outros índices para 
percepção de efeitos inflacionários sob perspectivas diversas; e o acompanhamento 
contínuo do desempenho fiscal deste e de outros municípios, com a ampliação das 
variáveis e indicadores observados sobre limites e outros parâmetros da gestão 
fiscal municipal. 
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Resumo. 
Este artigo tem como objetivo discutir o constante uso da prática da contabilidade 
criativa pelos gestores de empresas como forma de manipular as informações contábeis 
intencionalmente para atingir os objetivos específicos impostos pelo cenário 
mercadológico atual, consequência das exigências geradas pela abertura de mercados, 
pela globalização e pela concorrência cada vez maior entre as empresas. Visa tratar do 
papel da contabilidade, mais especificamente, do auditor independente e das empresas 
de auditoria frente a tal prática e como seu trabalho vem sendo afetado por ela. Busca 
tratar os facilitadores que propiciam a existência da contabilidade criativa e quais seriam 
as medidas adequadas para inibir tal prática. Conclui que a contabilidade criativa é uma 
prática de difícil erradicação, porque vai muito além dos fatores técnicos que permitem 
a sua existência, tornando-se mais uma questão de valores éticos e morais dos 
profissionais que a praticam. 
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1. INTRODUÇÃO 
O mundo globalizado passa por mudanças constantes e muito rápidas, 
exigindo que a sociedade se ajuste aos novos desafios e necessidades. As 
empresas estão cada vez mais em busca de crescimento e, no momento atual de 
crise econômica mundial, em busca de sobrevivência, sobretudo.  
Como reflexo da busca desenfreada por melhores resultados, as empresas 
muitas vezes recorrem a práticas nem sempre bem vistas pelo mercado e a 
Contabilidade por ser a ciência que subsidia as partes interessadas no negócio com 
informações pertinentes que servirão de base para o processo decisório, termina 
sendo o meio utilizado para atingir tal façanha. É através da Contabilidade Criativa 
que as empresas conseguem manipular dados ao seu favor.  
As demonstrações financeiras bem estruturadas com dados conscientemente 
alterados, por vezes, cegam até os profissionais de auditoria. Estes profissionais, por 
sua vez, possuem um trabalho de grande respaldo e confiabilidade, pois os 
relatórios de auditoria ratificam a qualidade da informação contábil apresentada e faz 
com que o usuário da informação tome decisões com base nele.  
O presente artigo visa, através de revisão bibliográfica do que já foi escrito 
sobre a temática, analisar a influência que a prática da Contabilidade Criativa exerce 
sobre o resultado do trabalho do auditor independente. 
 
2. A CONTABILIDADE CRIATIVA 
A Contabilidade Criativa é tema bastante recente e um assunto ainda muito 
polêmico. Ela vem sendo conceituada desde a década de 80 até os dias atuais. O 
termo é de origem anglo-saxônica e nasceu do inglês earnings management que na 
sua tradução significa apenas gerenciamento de resultados. Já foi objeto de 
pesquisas e de discussão pelo mundo acadêmico em todas as regiões, 
principalmente no Reino Unido.   
O campo fértil para o desenvolvimento da contabilidade criativa surgiu com a 
abertura de mercados e a concorrência globalizada que foi instaurada no mundo 
capitalista. Pois com ela é possível ajustar o cenário que se quer mostrar para 
clientes, fornecedores, investidores e até para o próprio governo. Outro marco para o 
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seu desenvolvimento foi a abertura de capital e introdução cada vez maior das 
empresas nas bolsas de valores.  
Diante deste cenário macroeconômico, a contabilidade criativa ganhou espaço 
devido a alguns fatores, dentre eles: aos valores éticos e morais duvidosos dos 
profissionais contábeis e dos gestores de organizações, das lacunas existentes nas 
normas e legislação vigentes e da flexibilidade que tais normas deixam a disposição 
de tais profissionais. 
Na grande maioria dos casos, o interesse parte dos gestores das organizações, 
pois são eles que precisam mostrar o resultado final para o mercado, são eles que 
respondem pelo sucesso ou fracasso da empresa que administram e na busca de 
uma visão melhorada da saúde financeira organizacional, lançam mão de práticas 
como esta. Chegam a classificá-la como estratégia empresarial.   
Para conseguir atingir estes objetivos, é preciso que o seu corpo contábil faça o 
trabalho criativo, pois são eles os detentores de conhecimentos técnicos contábeis 
suficientes para realizarem o que a gestão necessita.  
Por isso, cada vez mais se questiona sobre a ética e os valores morais destes 
profissionais que praticam a contabilidade criativa e a explicação vem quase sempre 
do retorno financeiro recebido por tais profissionais em bônus, benefícios, aumentos 
salariais e prêmios. Quando não se tratam de outros aspectos, tais como: 
manutenção do emprego, prestígio junto à diretoria, possiblidade de crescimento na 
empresa, etc.  
O conceito da contabilidade criativa varia de autor para autor, porém quase 
todos são unânimes em alguns aspectos da essência de tal prática. A maioria deles 
a considera sinônimo de maquiagem contábil, ou seja, o meio de manipular a 
informação contábil, dentro das opções legais que existem. Assim, a Contabilidade 
Criativa transforma informações para melhor atender aos interesses de alguns, 
podendo levar os diversos interessados no negócio a tomarem decisões 
equivocadas. É uma prática que distorce a realidade e engana os envolvidos no 
negócio, trazendo mais danos do que benefícios. 
 
 
Todas as empresas do país estão escondendo seus resultados. Os 
resultados anuais se baseiam em livros que tem sido ‘cozinhados’ ou 
‘completamente assados’. As demonstrações apresentadas duas vezes ao 
ano ao público investidor tem sido todas manipuladas para proteger os 
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culpados...De fato esta fraude é completamente legítima. É a contabilidade 
criativa (GRIFFITHS, 1986, p.1 apud SANTOS e GRATERON, 2003, p.11). 
 
Em 1986 Griffiths foi um dos primeiros a falarem sobre a contabilidade criativa. 
Apesar de não ser especialista da área contábil, é um jornalista econômico bastante 
respeitado e que segundo Santos e Grateron, apresentou coerente conceito sobre o 
assunto, compatível com o dos demais autores de reconhecimento da área. Em seu 
ponto de vista ele considera que a contabilidade criativa é uma forma injusta, porém 
legal de encobrir os números não alcançados, ou seja, as metas não cumpridas pela 
administração ou até mesmo os seus erros cometidos dos investidores.   
Para Jameson (1988, p. 8-9) apud Santos e Grateron (2003, p. 11): 
 
 
O processo contábil consiste em tratar com diferentes tipos de opiniões e 
resolver conflitos entre aproximações diferentes, para apresentação dos 
resultados, dos fatos e transações financeiras. Essa flexibilidade facilita a 
manipulação, mentira e tergiversação. Estas atividades – praticadas por 
elementos menos escrupulosos da profissão contábil – começam a ser 
conhecidas como contabilidade criativa. 
 
É possível perceber que Jameson possui posição determinada sobre o tema e 
considera a manipulação de dados, ato de profissional sem ética e além de ser uma 
atitude mentirosa e falsa. Para ele a contabilidade criativa surge das possibilidades 
existentes para contabilizar um mesmo fato contábil, sendo então uma prática 
inadequada, pois apesar de acontecer dentro dos limites da legislação, não era 
intenção do legislador deixar brechas para que a contabilidade fosse usada de 
acordo com interesses específicos.  
Nesta mesma linha de raciocínio, Amat (1997) apud Santos e Grateron (2003) 
considera que a contabilidade criativa utiliza dos vazios das normas existentes e 
suas possíveis alternativas para manipular as informações de acordo com o 
interesse dos gerentes sobre as diferentes práticas de avaliação utilizadas.  Nota-se 
que este conceito destaca novamente a flexibilidade e lacunas trazidas pela 
legislação contábil que são usadas em benefício próprio de acordo com os 
interesses da gestão da entidade.  
Para Kraemer (2010) apud Oliveira (2011, p.3), a Contabilidade Criativa é uma 
“maquiagem da realidade patrimonial de uma entidade, decorrente da manipulação 
dos dados contábeis de forma intencional, para se apresentar a imagem desejada 
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pelos gestores da informação contábil”, considerando ainda como uma prática 
“enganosa e indesejável”.  
Esta autora ressalta a intencionalidade do ato, pois o profissional ao tratar os 
dados contábeis de maneira conveniente a atender os objetivos dos gestores da 
empresa, ele age de forma consciente visando atender a interesses específicos.  
Ratificando os conceitos já apresentados, Oliveira (2011) entende que a 
ocorrência da Contabilidade Criativa se dá devido às brechas que a legislação 
oferece e à flexibilidade que existe dentro das normas contábeis, permitindo que se 
utilizem diversos critérios para contabilizar um mesmo fato econômico. Ou seja, mais 
uma vez foi destacada a facilidade proporcionada pela legislação na utilização de 
critérios distintos para uma mesma situação.  
De todos os conceitos apresentados, observa-se que todos consideram que a 
contabilidade criativa manipula dados para atingir os interesses que irão satisfazer 
alguns em detrimentos dos interesses gerais de todos os envolvidos no negócio a 
partir de vazios da legislação. Nota-se que existe a intenção específica do 
profissional ao manipular as informações contábeis.  
Percebe-se ainda que os autores apresentados não possuem posição favorável 
quanto a tal prática, sendo facilmente dedutível que eles a consideram fruto de 
desvios éticos do caráter do profissional, configurando assim uma prática danosa e 
prejudicial aos envolvidos, pois engana e mente, apesar de está respalda na 
legislação existente.  
A contabilidade criativa pode ocorrer por diferentes motivos e de diferentes 
formas, desde as mais simples até as mais complexas, difíceis de detectar até 
mesmo por auditores independentes.  
Como atualmente muitas empresas estão inseridas na bolsa de valores, a 
contabilidade criativa vem sendo utilizada como ferramenta deliberada pelos 
gestores das empresas para fim específico, vale tudo para aparentar uma situação 
melhor que a real, como por exemplo, demonstrar boa saúde financeira através de 
apropriação de receita de forma incorreta ou ocultação de despesas, ou ainda 
lançamento de despesas (gastos) como investimentos, para valorizar seu preço no 
mercado e ter suas ações bem cotadas.   
Desta forma, os gestores buscam a manutenção de um fluxo de caixa 
constante de receitas para mostrar para o mercado uma imagem de estabilidade 
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econômica da empresa, evitando assim, grandes oscilações e um possível risco de 
mercado, na cotação de suas ações. Para manter o preço destas em alta, outro 
artifício utilizado é a redução do endividamento ou o aumento das receitas e, 
consequentemente, alteração do resultado da organização de forma aparente, de 
acordo com os seus interesses. Ou ainda, possuem a intenção de atrasar uma 
informação ao mercado interessado, com isso os gestores podem agir 
antecipadamente em favor próprio na venda de ações, quando a notícia a cair na 
mídia não for das melhores e representar possível diminuição na sua rentabilidade e 
volatilidade (KRAEMER, 2005).  
Fica evidente que a intenção do administrador é mostrar uma situação de 
estabilidade, de prosperidade da empresa para o mercado e com isso tranquilizar ou 
até empolgar seu público investidor a realizar novos investimentos. E no último caso, 
sua intenção é a de tirar vantagem própria em detrimento aos interesses alheios.  
Fora do mercado de capitais existe ainda a contabilidade criativa sendo 
utilizada para driblar o desempenho da empresa para o governo, buscando pagar 
menos tributos ou conseguir subvenções ou subsídios governamentais.  
Percebe-se ainda que na própria administração pública, onde a contabilidade 
criativa é um pouco mais difícil de ser empregada, pois além da legislação e 
princípios contábeis, o governo precisa também obedecer rigorosamente aos 
princípios orçamentários, se faz uso da contabilidade criativa, para “facilitar” a 
prestação de contas do governo para com a sociedade.   
São várias as formas de sua utilização no meio público e vai desde o 
adiamento do pagamento de despesas já liquidadas para o exercício seguinte sob a 
forma de “restos a pagar”, visando maquiar assim, o resultado das contas em certo 
exercício fiscal, até a alteração de classificação de registros contábeis buscando 
mostrar um cumprimento ilusório da lei.  
Com o estabelecimento do limite de despesas com pessoal para os entes 
públicos, outra conta foi aberta e a mão-de-obra governamental passou a ser, parte 
dela, contabilizada como “serviços terceirizados”. Ou seja, houve o fracionamento de 
um mesmo item em nomenclatura distinta e a manutenção do cumprimento da lei. 
Os gastos obrigatórios em áreas específicas, como por exemplo, em saúde e 
educação, muitas vezes por falta de regulação detalhada são aplicados em áreas 
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distintas e contabilizado nas áreas que seriam de origem, fazendo com que os 
políticos passem uma imagem de que estão cumprindo a lei (OLIVEIRA, 2011).  
Portanto, a contabilidade criativa facilita a vida do gestor público, pois serão 
menores os seus esforços para cumprir rigorosamente a legislação, as obrigações 
fiscais, assim como as metas de superávit primário estabelecidas. Com isso os 
governantes conseguem assegurar uma imagem positiva perante seu eleitorado, 
mantendo seus privilégios e dividendos políticos, e driblar a desconfiança e 
fiscalização rigorosa dos órgãos de fiscalização, pois na maioria das vezes as 
demonstrações contábeis e financeiras apresentadas são validadas pelos tribunais 
de contas e pelo legislativo, sem que se perceba o uso da contabilidade criativa. 
 
 
Essas manipulações da contabilidade e do orçamento transformaram a vida 
econômica e financeira das empresas e da administração pública numa 
verdadeira “caixa preta”, que abriga e esconde da sociedade, do mercado e 
dos investidores, a situação real destas entidades e instituições, e que 
somente são conhecidas pelos que emitem as ordens para que sejam 
realizadas e pelos técnicos que as materializam mas que por dever do ofício 
e, mais ainda do emprego, não as revelam (OLIVEIRA, 2011, p. 6).  
  
Seja na iniciativa pública ou na privada a contabilidade criativa vem sendo 
corriqueiramente utilizada para diminuir os esforços dos gestores para que não 
precisem exercer uma gestão séria e responsável dos resultados a serem obtidos, 
principalmente com relação à prestação de contas com os principais envolvidos.  
Essa prática precisa ser coibida, pois ela mascara os reais resultados e engana 
desde o público menos entendido em assuntos contábeis, até profissionais bem 
qualificados, como auditores independentes, dependendo do nível de complexidade 
e de sofisticação do artifício utilizado. 
 
3. A AUDITORIA INDEPENDENTE 
A Contabilidade é uma ciência que vem atualmente auxiliando a administração 
moderna não só nos registros contábeis pura e simplesmente, mas também na 
geração de informações contábeis úteis para subsidiar a gestão da entidade na 
tomada de decisão, reduzindo assim o grau de incerteza antes existente. Com isso 
assume um papel cada vez maior de contabilidade gerencial.  
Neste contexto de maior evidência, de maior valorização da informação 
contábil surgiu a necessidade das demonstrações contábeis e financeiras 
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apresentadas pelas empresas passarem pela análise de profissionais de auditoria, 
para atestar a sua veracidade, conferindo-lhe, portanto, maior respaldo.  
Segundo Crepaldi (2002, p. 23) apud Gomes (2009, p.2) “de forma bastante 
simples, pode-se definir auditoria como o levantamento, estudo e avaliação 
sistemática das transações, procedimentos, operações, rotinas e das demonstrações 
financeiras de uma entidade”. A auditoria busca avaliar se os registros contábeis e 
financeiros efetuados num certo periodo pelo setor contábil da empresa auditada 
estão em conformidade com as normas contábeis vigentes visando emitir opinião 
sobre a veracidade dos fatos apurados.   
Já para Attie (1998, p.25) a “auditoria é uma especialização contábil voltada a 
testar a eficiência e eficácia do controle patrimonial implantado com o objetivo de 
expressar uma opinião sobre determinado dado”. Este autor considera que a 
auditoria é a área especializada da Contabilidade que tem por objetivo além de 
verificar a veracidade das informações divulgadas nas demonstrações contábeis, 
verificar se o sistema de controle interno da empresa funciona de forma eficiente, 
com isso criando um ambiente mais seguro na prevenção de fraudes e erros 
contábeis.   
Diante da maior segurança que a auditoria proporciona aos usuários da 
informação, percebe-se o porquê da importância agregada ao trabalho do auditor. 
Nas palavras de Santos e Grateron (2003, p. 17): 
 
 
Não podemos nos esquecer que a profissão do auditor nasceu com a 
intenção de cuidar do patrimônio de seus clientes contra manuseios 
indevidos dos empregados, objetivo que evoluiu no tempo até converter-se 
no que atualmente representa de forma indiscutível: emitir uma opinião 
profissional independente sobre a veracidade e fidelidade da informação 
contida nas demonstrações contábeis de seus clientes.  
 
 
O trabalho de auditoria passou a ocupar papel de destaque no momento em 
que cresceu a necessidade de confirmação das informações apresentadas pela 
contabilidade das empresas. Seja para a própria empresa, verificando se seus 
contadores estão desempenhando corretamente suas atividades, protegendo assim 
seu patrimônio. Essa verificação é realizada por meio da auditoria interna, por 
contadores do setor de controle interno, portanto, funcionários da própria empresa, 
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mas com independência do setor contábil da entidade. Seja pelas exigências do 
mercado, por meio da auditoria externa ou independente.  
Na auditoria externa, exigida por lei para todas as empresas sociedades 
anônimas de capital aberto, com ações negociadas nas bolsas de valores, o 
resultado de seu trabalho é de interesse público, ou seja, interessa não só aos 
gestores da empresa, mas também ao acionista, ao fornecedor, ao governo, enfim, a 
todas as partes envolvidas no negócio.  
Mas para que seu resultado tenha eficácia, a auditoria deve ser totalmente 
desvinculada da empresa auditada. Geralmente são realizadas por empresa de 
auditoria ou auditor independente que são contratados para verificar a veracidade e 
conformidade das informações contábeis geradas nas demonstrações financeiras 
divulgadas e no final de seu trabalho gera relatório que vem ao conhecimento de 
todos os interessados sobre a saúde patrimonial da empresa e se suas 
demonstrações seguem as normas estabelecidas pela legislação em vigor.  
Para atuar como auditor independente é necessário que o profissional seja 
cadastrado na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). De acordo com a instrução 
CVM nº 308/99 para registrar-se como auditor independente, este profissional deve 
ser graduado em Ciências Contábeis, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade de sua região, na categoria de contador; ter experiência 
comprovada em auditoria das demonstrações contábeis dentro do Brasil por período 
de no mínimo de 5 anos; estar exercendo atividade de auditoria com escritório 
legalizado em nome próprio, com instalações compatíveis com o exercício da 
atividade; realizar educação continuada para que seu conhecimento esteja 
permanentemente atualizado sobre a atividade de auditoria independente em seus 
diversos aspectos. Para tanto, se faz necessário que o mesmo tenha sido aprovado 
no Exame de Qualificação Técnica promovido pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) em conjunto com o Instituto dos Auditores Independentes do 
Brasil (IBRACON). 
Após cumprir todos estes pré-requisitos e ser aprovado no exame de 
qualificação técnica, o auditor será automaticamente inscrito no Cadastro Nacional 
dos Auditores Independentes (CNAI) e para manter seu cadastro, deverá comprovar 
sua participação no programa de educação continuada, conforme estabelecido pelo 
CFC.     
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Percebe-se que as exigências na formação do auditor independente e 
consequente manutenção de status como tal são enormes. Além destas exigências 
legais, o auditor deve ter postura de independência e formação ética sólida para 
manter sua condição de independência e não se deixar corromper.  
Assim, a auditoria independente ganhou maior importância nos útimos anos, 
seja pela crescente necessidade informações por partes dos usuários, pelas 
exigências ocorridas nas alterações de legislação e regulamentação do setor, pela 
maior profissionalização dos mercados acionários e pela participação cada vez mais 
frequente das companhias abertas nestes mercados. 
É indiscutível que um parecer de auditoria representa uma garantia adicional 
quanto à conformidade dos dados e dá maior credibilidade às demonstrações 
divulgadas, possibilitando assim, que decisões sejam tomadas com maior 
embasamento por todos aqueles que tenham envolvimento com a entidade 
auditada, pois o trabalho desenvolvido por este profissional é sinônimo de confiança 
e qualidade e funciona como uma ratificação da veracidade das demonstrações 
financeiras.  
O trabalho de auditoria por si só já traz embutida a idéia de caráter social da 
atividade, pois seu resultado estará à disposição de todos os usuários que nele 
acreditam e o consideram como garantia de que as demonstrações contábeis estão 
corretas e são confiáveis.  
Porém com a evolução das práticas mercadólogicas, diante do contexto 
econômico dos dias atuais, em que não existem mais fronteiras para as empresas e 
a concorrência se tornou globalizada, a contabilidade passou por profundas 
transformações nos últimos anos, com a alteração da lei 6.404/76 pelas leis 
11.638/08 e 11.941/09, visando tornar mais parecida a contabilidade brasileira com a 
contabilidade internacional, ou seja, rumo à convergência aos padrões 
internacionais.  
Com isso, as normas de Contabilidade ligadas à Auditoria no Brasil também 
passaram por ajustes no processo macro da convergência da Contabilidade 
brasileira ao cenário internacional. Assim, o CFC emitiu novas normas no sentido de 
orientar o auditor independente na emissão do seu relatório sobre as 
Demonstrações Contábeis e neste processo de ajuste, muitas delas foram se 
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complementando e/ou adequando o exigido à realidade vivida, porém tal adaptação 
não abrangeu o fenômeno da contabilidade criativa de forma explícita. 
Portanto, para o exercício de um trabalho de qualidade o auditor deve estar 
atento a todas as mudanças ocorridas nas normas da Contabilidade e da Auditoria. 
Dentre as alterações ocorridas, por exemplo, houve até de nomenclaturas, o então 
parecer hoje é chamado de relatório.  
O legislador contábil ao se preocupar com o que se denomina de princípio da 
primazia da essência sobre a forma, que é a representação da realidade econômica 
de forma verdadeira e apropriada, em detrimento apenas do atendimento formal e 
legal, já começa a inibir ou a tornar um pouco mais difícil a prática da contabilidade 
criativa.   
Verifica-se desta forma a importância da informação contábil estar livre de erro 
e que ela transmita a realidade. Com base nisso, a CVM com o parecer de 
orientação (PO) nº 37 de 2011, também ratifica tal condição primordial de atenção 
sobre a evidenciação de informações corretas e condizentes com a realidade 
econômica sobre a simples forma, assim como também está disposto na Resolução 
nº 750/93 que dispõe sobre os princípios de contabilidade, onde em seu art. 1º 
parágrafo segundo, mais uma vez, elucida a prevalência da essência sobre os 
aspectos formais.  
Exemplo prático desta situação apresentada é quando a empresa aliena um 
ativo e transfere a propriedade do mesmo legalmente, porém na prática continua 
usufruindo os benefícios deste ativo, através de acordos informais.  Assim, o registro 
desta venda não representaria a situação de fato. Outro exemplo pode ser a venda 
de mercadorias sem a sua efetiva entrega devido a desavenças comerciais, logo seu 
registro também não refletiria a realidade e traria consequências indesejáveis nas 
interpretações dos usuários, uma vez que estariam pautados em informações 
equivocadas.  
Os exemplos citados acima representam uma das formas de exercer a 
contabilidade criativa, pois são alguns dos artifícios utilizados para melhorar o 
resultado da empresa, ou deixá-lo de acordo com os interesses da gestão, sem, 
contudo infringir a legislação e as normas vigentes.  
Segundo o PO nº 37 da CVM, os envolvidos no processo de auditoria devem 
realizar suas interpretações dos eventos econômicos em conformidade com a 
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primazia da essência sobre a forma para que sua opinião sobre as demonstrações 
contábeis possa representar de forma verdadeira e apropriada a realidade 
econômica das informações registradas em tais demonstrações.  
Outra questão bastante discutida sobre a atividade de auditoria e que possui 
grande relevância no resultado final do trabalho do auditor é a independência 
profissional. A independência é característica fundamental no trabalho de auditoria, 
pois o profissional auditor deve possuir liberdade para realizar seu trabalho, 
aplicando os princípios contábeis e éticos e os conceitos normatizados nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade (NBC) e legislação pertinente. Só a partir de tal 
liberdade é possível expressar o que foi realmente encontrado durante o trabalho 
desenvolvido, sem a interferência da gestão da entidade auditada.  
Segundo a Resolução nº 1311/10, um dos aspectos da independência é a 
independência de pensamento, a qual é definida como a “postura que permite a 
apresentação de conclusão que não sofra efeitos de influências que comprometam o 
julgamento profissional, permitindo que a pessoa atue com integridade, objetividade 
e ceticismo profissional”. Ou seja, sem a independência adequada, o julgamento do 
auditor pode ficar prejudicado e comprometer seu resultado.  
Portanto, o auditor deve estar atento a todas as ameaças que possam 
prejudicar ou diminuir a sua independência. Ele deve estar em vigilância para poder 
identificá-las, avaliar se são ameaças em potencial e quais as medidas que devem 
ser utilizadas para eliminá-las ou minimizá-las de forma que se tornem aceitáveis. 
Caso as ameaças não possam ser tratadas e comprometam seu trabalho, o auditor 
deve recusá-lo ou descontinuá-lo, caso já o tenha iniciado, conforme legislação.  
Com sua independência preservada, o auditor deve considerar os riscos 
existentes de haver distorções relevantes nas demonstrações contábeis auditadas, 
que podem ser resultado de erro contábil, de fraude, de contabilidade criativa e 
apontá-las em seu relatório.  
Esta última vem comprometendo de forma significativa o resultado do trabalho 
de auditoria independente nos últimos anos. Prova disso é que as empresas de 
auditoria e os auditores independentes, de forma generalizada, vêm sendo alvo de 
constante crítica da opinião pública, pois vem se tornando cada vez mais comum, 
desde a década de 90, os casos de empresas que entraram em processo falimentar, 
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logo após passarem por auditoria externa e apresentarem relatórios de auditoria sem 
ressalvas. 
 
4. A INFLUÊNCIA DA CONTABILIDADE CRIATIVA NO RESULTADO DO 
TRABALHO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
Os escândalos ocorridos no mercado financeiro nos últimos anos colocaram 
em cheque a competência e responsabilidade do auditor independente. Desde o 
início dos anos 90 ficou cada vez mais evidente o uso da contabilidade criativa pelas 
empresas e diversos foram os casos divulgados na mídia.  
Segundo Oliveira (2011) o melhor exemplo a ser usado para ilustrar o uso da 
contabilidade criativa no Brasil dos últimos tempos, foi o do Banco Nacional que 
durante anos conseguiu enganar investidores sustentando resultados espetaculares 
em seus balanços por meio de fraudes contábeis sem que o Banco Central notasse. 
A situação ficou insustentável e veio a público quando o banco não conseguiu mais 
continuar com a farsa.  
Já no plano internacional, diversos foram os casos, dentre eles, o da 
WorldCom em 2002, que retificou os balanços em US$ 4,2 bilhões, registrando 
custos fixos como investimentos; o da Xerox também em 2002, que foi multada em 
US$ 10 milhões por ter aumentado artificialmente suas receitas e lucros nos 
balanços de 1997 a 2000, incluindo receitas de longo prazo oriundas de contratos de 
leasing, ou seja, registrava pagamentos futuros como se fossem do exercício e o da 
Enron em 2001, que assumiu ter inflado seus lucros e escondido seu endividamento 
por meio de manipulação de complexa rede de parcerias existentes e não explícitas 
em seu balanço (CINTRA, 2002 apud KRAEMER, 2005).  
Estes são apenas alguns dos diversos escândalos que ocorreram durante este 
período, especialmente com empresas americanas de respaldo internacional e que 
trouxeram uma onda de desconfiança ao mercado e à qualidade do trabalho das 
auditorias realizadas que não detectaram os problemas existentes em suas 
demonstrações, ou foram coniventes e fizeram vistas grossas perante a 
manipulação realizada.  
A WorldCom, por exemplo, gastou cerca de US$ 12,4 milhões em consultoria e 
US$ 4,4 milhões em auditoria com a Arthur Andersen em 2001. A Enron seguiu 
ainda um patamar mais elevado de investimentos, com gastos de US$ 27 milhões 
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em consultoria e de US$ 25 milhões em auditoria com a mesma Arthur Andersen 
(KRAEMER, 2005). Percebe-se que tais empresas mantinham contratos altamente 
lucrativos com a mesma empresa de auditoria, a qual esteve envolvida em dois 
escândalos de nível internacional. 
Sendo assim, com casos tão explícitos de falhas de auditoria, não há como não 
questionar a idoneidade desta empresa de auditoria. Neste período a Arthur 
Andersen ficou sob forte suspeita de conivência com as práticas contábeis 
realizadas por tais empresas, com o interesse de manter seus contratos milionários.  
Diante dos fracassos empresariais ocorridos e das irregularidades na 
apresentação da informação contábil e financeira de tais empresas, a objetividade e 
independência dos auditores passaram a ser questionadas, inclusive sobre sua 
capacidade profissional e seu grau de responsabilidade diante dos fatos e omissões 
(KRAEMER, 2005).  
O resultado negativo de um trabalho de auditoria mancha a imagem da 
profissão e levanta questionamentos quanto à corrupção dos seus profissionais e 
consequente perda de sua independência na execução dos trabalhos e da possível 
falta de capacidade para exercer tal função, faltando-lhe muitas vezes experiência 
técnica. Além de diminuir o prestígio e importância da auditoria independente.  
A contabilidade criativa que de forma geral é considerada como manipulação 
de dados intencionalmente para satisfazer interesses específicos, muitas vezes 
também é tratada como sinônimo de fraude. A Norma Internacional de Auditoria 
define “fraude” como todo ato intencional praticado por um ou mais componentes da 
administração, sejam empregados ou terceiros, e que tem como resultado 
declarações falsas nas demonstrações contábeis. A fraude pode envolver 
“manipulação, falsificação ou alteração de registros ou documentos; apropriação 
indébita de ativos; supressão ou omissão dos efeitos de transações nos registros; 
registro de transações sem comprovação; e aplicação indevida de políticas 
contábeis” (SANTOS e GRATERON, 2003, p. 12).  
Verifica-se que realmente os conceitos se confundem e se assemelham, pois 
tanto o conceito de contabilidade criativa quanto o de fraude, ressaltam a 
intencionalidade do ato por meio de declaração de informações falsas ou 
manipuladas, ou seja, em ambos os casos serão informações que não condizem 
com a realidade.   
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A Resolução do CFC nº 821/1997 que trata das normas profissionais do auditor 
independente, preconiza que “o exame das demonstrações contábeis não tem por 
objetivo precípuo a descoberta de fraudes. Todavia, o auditor independente deve 
considerar a possibilidade de sua ocorrência”.  
O papel principal do auditor é verificar a conformidade das informações que 
estão registradas nas demonstrações contábeis, porém ele deve estar atento às 
informações que possam sugerir dúvidas sobre indícios de fraude ou manipulação. 
Entretanto, a sua identificação só será possível a depender do nível de 
complexidade da fraude, seu nível de abrangência e da experiência acumulada que 
o auditor possuir. 
 
 
A fraude pode envolver esquemas sofisticados e cuidadosamente 
organizados para sua ocultação. Portanto, os procedimentos de auditoria 
aplicados para coletar evidências de auditoria podem ser ineficazes para a 
detecção de distorção relevante que envolva, por exemplo, conluio para a 
falsificação de documentação que possa fazer o auditor acreditar que a 
evidência de auditoria é válida quando ela não é. O auditor não é treinado 
nem obrigado a ser especialista na verificação de autenticidade de 
documentos (RESOLUÇÃO CFC nº 1203/09). 
 
Nos casos em que a manipulação dos dados passa por mecanismos 
elaborados de falsificação, perpassando pelo campo do ilegal, dificilmente será 
detectado pelo auditor. Não é obrigação de tal profissional ter conhecimentos 
técnicos em reconhecimento de firma, de autenticidade de documentos em geral ou 
qualquer outra prática semelhante. Porém, quanto mais experiente, detalhista e 
minucioso o auditor for, mas chances ele terá de desconfiar dos fatos apresentados. 
Ao tempo em que se torna imprescindível que a auditoria e a responsabilidade 
do auditor sejam revistas no atual processo de auditoria, estes profissionais 
continuam protegidos pelas próprias normas contábeis de auditoria, resguardados 
de qualquer responsabilidade da empresa ter realizado maquiagem das informações 
contábeis, sendo-lhes praticamente facultada a identificação de sua ocorrência, uma 
vez que não o vincula a tal obrigação, criando assim, uma grande contradição com 
as necessidades do cenário atual.  
 O que se torna imperativo é que as normas contábeis sejam adequadas o 
mais rápido possível e que os órgãos reguladores e grupos de auditores estudem 
uma forma de criar mecanismos para identificar os casos mais relevantes de práticas 
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artificiais e a possibilidade de incluir em seus relatórios a indicação específica de 
inexistência de contabilidade criativa nas demonstrações auditadas (SANTOS e 
GRATERON, 2003).  
Apesar de parecer uma situação um tanto quanto utópica, pois existe situações 
em que o auditor independente poderá realmente não identificar o uso da 
contabilidade criativa, como no caso da empresa utilizar de falsificação de 
documentos, e por fim, terminar validando informações contábeis equivocadas, 
levando os usuários a se basearem, por sua vez, em informações errôneas. Estes 
casos mais complexos que envolvem técnicas muito sofisticadas ou até meios 
imorais devem ser tratados como exceção, e que, portanto, deverão ser objeto de 
estudos e aprimoramento do legislador contábil.  
Para auxiliá-lo na detecção da contabilidade criativa, o auditor deve incluir em 
seu plano de trabalho procedimentos específicos que visem identificar ao menos a 
existência das práticas mais comuns e das irregularidades mais significativas, porém 
na hipótese de após sua identificação a administração da entidade se recuse a 
corrigi-las, é dever do auditor incluí-las em seu relatório através de ressalva ou 
parágrafo de ênfase. Se os valores envolvidos forem muito significativos, o auditor 
pode inclusive dar negativa de opinião (SANTOS e GRATERON, 2003).  
Desta forma, o auditor estará obrigando a empresa que pratica a contabilidade 
criativa a rever suas práticas sob o alto preço de ter sua imagem arranhada e perder 
sua credibilidade junto aos investidores, fornecedores e pior, sofrer investigações 
mais rígidas por todos os envolvidos no negócio e ter de responder pelos seus atos. 
O importante é que neste momento o auditor preserve a sua independência de 
atuação e seja firme no seu posicionamento.  
Nos estudos realizados por Santos e Grateron (2003) eles identificaram que 
diferentes comissões de auditoria no âmbito internacional aceitaram como sugestão 
que fossem implementados comitês de auditoria e que auditores fizessem parte dos 
conselhos de administração como conselheiros independentes. Outra sugestão 
aceita foi a elaboração de códigos de comportamento ético bem sofisticados e a 
promoção de sua efetiva aplicação.  
A criação de tais órgãos colegiados vinculados à administração da empresa, 
assim como de um código de ética profissional bem elaborado, com previsão de 
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punições severas são ideias que buscam minimizar os efeitos da contabilidade 
criativa ou até coibir a sua prática.  
Não há dúvidas de que a contabilidade criativa traz reflexos negativos para a 
atividade da auditoria independente e que compromete a qualidade do resultado 
final do trabalho do auditor, requerendo medidas enérgicas para evitar que tal 
comprometimento denigra por completo ou afunde de vez a confiança que sempre 
existiu nos relatórios de auditoria. 
 
5. CONCLUSÕES 
Diante da competitividade existente no mundo dos negócios, no qual as 
empresas disputam por fatias de mercado, por posição nas bolsas de valores, por 
sobrevivência e por diversos outros motivos, a gestão de tais entidades se tornou 
cada vez mais complexa e difícil, exigindo dos seus gestores resultados em tempo 
recorde. Com isso, a grande maioria deles passou a fazer uso da contabilidade 
criativa para facilitar seu trabalho e atingir a qualquer custo as metas e objetivos 
estabelecidos.  
Percebe-se que a contabilidade criativa é um fenômeno de difícil erradicação, 
pois além de não configurar crime, sua existência é possível devido à complexidade 
cada vez maior das relações empresariais, às lacunas, às brechas, às omissões e à 
flexibilização existente na legislação que serão difíceis de ser exterminadas por 
completo, à subjetividade existente e, principalmente, aos benefícios de recompensa 
envolvidos no processo da manipulação dos dados contábeis que se tornam 
atrativos e sedutores para os profissionais com princípios éticos duvidosos, sem 
contar na falta de punições específicas para os que a pratiquem.  
A questão principal para a existência da contabilidade criativa vai além dos 
fatores técnicos e legais, ela está em volta dos aspectos morais e éticos do individuo 
e da sociedade. Pois se cada profissional seguisse seu código de ética e tivesse 
uma conduta moral respeitando os princípios sociais pré-estabelecidos, não haveria 
motivo algum ou justificativa suficiente para desviá-lo de sua conduta.  
Porém como o ser humano muitas vezes é fraco e se deixa corromper, é 
primordial que haja uma maior atuação dos órgãos reguladores e que a legislação 
contábil seja reformulada ou adaptada no sentido de coibir as façanhas da 
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contabilidade criativa. Deve-se buscar reduzir ao mínimo possível o grau de 
subjetividade existente e a flexibilidade que existe na escolha de critérios contábeis.  
No meio público também se faz necessário que sejam adotados critérios mais 
específicos para a aplicação do recurso público, evitando que sua finalidade seja 
desviada, assim como é de suma importância que os órgãos responsáveis pela 
fiscalização das prestações de contas de cada ente da federação, como o poder 
legislativo e os tribunais de contas que fazem o papel de auditor das contas 
públicas, sejam atuantes, estejam atentos e preparados para identificar e inibir a 
prática da contabilidade criativa. Não sendo coniventes com os “equívocos” 
cometidos.  
O auditor, por sua vez, deve ajustar o desempenho de suas atividades visando 
atender as necessidades atuais, uma vez que o seu relatório hoje não contempla a 
contabilidade criativa. É seu papel enfrentar às dificuldades existentes impostas por 
tal prática e buscar resgatar a confiança dos usuários da informação contábil, 
recuperando assim, a credibilidade da sua função, sob pena de cair de vez em 
descrédito, frustrar as expectativas dos interessados no resultado de seu trabalho e, 
pior, sofrer processos judiciais para assumir sua responsabilidade frente aos danos 
causados. 
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Resumo. 
A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, o processo de 
internacionalização da tutela dos direitos humanos atingiu grande abrangência entre as 
nações; contudo, faticamente, ainda se verificam muitas dificuldades de reconhecimento 
das diferenças, questão que implica no direito das minorias, posto que, a partir do 
momento que não são reconhecidas como sujeitos de direitos, sofrem estigmatização, 
exclusão e as desigualdades se acentuam. Assim, o presente artigo buscará demonstrar a 
importância da diversidade cultural para a humanidade, a necessidade de convivência 
harmônica entre os grupos, bem como, a tolerância como mecanismo de uma cultura de 
paz, a partir do reconhecimento do outro como sujeito de direitos e do respeito às 
diferenças. O método de abordagem utilizado foi o hipotético-dedutivo. Quanto ao 
procedimento, aplicou-se a pesquisa bibliográfica. 
 
Palavras-chave: Direitos humanos, Direito das minorias, Tolerância. 
 
Resumen. 
Desde la Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, el proceso de 
internacionalización de la protección de los derechos humanos logró una amplia 
cobertura entre las naciones; Sin embargo, faticamente, todavía hay muchas 
dificultades para el reconocimiento de las diferencias, un tema que involucra los 
derechos de las minorías, ya que, desde el momento en que no se reconocen como 
sujetos de derechos, sufren la estigmatización, la exclusión y las desigualdades son 
cada vez mayores. Por lo tanto, este artículo se tratará de demostrar la importancia de 
la diversidad cultural para la humanidad, la necesidad de una convivencia armónica 
entre los grupos, así como la tolerancia y la cultura de mecanismo de paz, desde el 
reconocimiento del otro como sujeto de derechos y respeto a las diferencias. El método 
de enfoque utilizado fue el hipotético-deductivo. En cuanto al procedimiento, se aplica 
a la literatura.  
 
Palabras-clave: Derechos Humanos, Derechos de las minorias, Tolerancia. 
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1. Introdução 
O processo de internacionalização dos direitos humanos aprofundou-se a partir 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, com o reconhecimento do 
indivíduo como sujeito de direitos e da necessidade de efetivação das garantias 
basilares, calcada na dignidade da pessoa humana. Entretanto, apesar de os 
ordenamentos jurídicos de muitos Estados assegurarem essa necessidade de 
reconhecimento e proteção, faticamente, as relações sociais ainda apresentam 
muitas situações de estigmatização, diante do não reconhecimento das diferenças 
entre indivíduos, ou grupos de indivíduos, advindo, daí, a exclusão e a 
desconsideração dos direitos, onde as minorias são as mais atingidas. 
A concretização dos direitos humanos em muito depende do reconhecimento 
das diferenças, da concretização da igualdade, venerando a pluralidade cultural dos 
grupos humanos. Embora, corriqueiramente, os grupos dominantes tenderem a 
impor suas prioridades sobre os grupos dominados, ou minoritários, é necessário 
atentar para o fato de que a diversidade cultural é um fator positivo, e que nenhuma 
cultura vive isolada; contrariamente, a interação cultural ocorre e é um processo 
salutar, pois, inclusive, favorece a natural evolução dos povos. 
Em sendo assim, a tolerância se apresenta como um caminho para se atingir 
um convívio pacífico entre os grupos, posto que é calcada na dignidade da pessoa 
humana, no reconhecimento do outro e no respeito às diferenças, favorecendo a 
autoconfiança e, assim, afastando os estigmas que alguns grupos podem manter em 
relação a outros. Apesar de, atualmente, a globalização, ou mundialização, ser, em 
muitos quesitos, um processo de homogeneização social, e, por conseguinte, de 
exclusão de algumas minorias, deve-se atentar para o fato que estas continuarão 
existindo e afirmando seus direitos e suas peculiaridades culturais. 
Logo, somente com a prática da tolerância será possível impedir que não haja 
conflitos entre grupos, e que, ainda que alguns se sobreponham, política, ou 
socialmente, sobre outros - e que esse seja um fato que não se consiga afastar 
facilmente -, que todos possam conviver harmoniosamente, enfatizando o 
contemporâneo significado de concepção da tolerância, calcada no respeito, e não 
mais na sobreposição de um grupo sobre outros, a partir da permissividade da 
expressão, com restrições, de cunho, iminentemente, negativo. Os direitos humanos, 
assim, são de aplicação direta e necessária para que essa cultura de paz se realize, 
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posto que todos devem gozar do direito à diferença, em prol da pluralidade cultural 
humana. 
 
2. A necessidade de reconhecimento e proteção das minorias para 
assegurar a efetividade dos direitos humanos 
A partir do reconhecimento e da internacionalização dos direitos, inerentes a 
todos os seres humanos, passou a haver o enfrentamento de uma problemática que, 
apesar de histórica, ainda não se vislumbra possibilidade de superação, que é a 
questão da desigualdade social manifestada nas relações entre grupos. Essa 
desigualdade, em detrimento à igualdade material, ocasiona substanciais prejuízos 
às minorias, haja vista que, vulgarmente, são excluídas do acesso a muitas 
garantias essenciais para a efetivação de seus direitos. 
Trindade (1998), afirma que, a partir da Declaração Universal de 1948, passou 
a existir a ideia de universalidade dos direitos humanos, que são inerentes a todos e 
que podem conviver, harmoniosamente, em meio à diversidade cultural, tendo em 
vista que a universalidade se expressa de variadas formas. Logo, ainda que se 
considerem as práticas culturais diversas como elementos caracterizadores das 
culturas, é possível aplicar padrões universais de direitos humanos, o que se verifica 
pelo fato de que muitas nações, de tradições diversas, não deixaram de, livremente, 
ratificar ou aderir aos tratados de direitos humanos. 
Nesse sentido, cumpre destacar que os direitos, assegurados nos Documentos 
Internacionais, são de natureza fundamental, válidos para todas as pessoas, 
indistintamente, da nacionalidade, pois, como leciona Bobbio (2004), o próprio ser 
humano é o fundamento de todos os valores. 
Assim, tais direitos dizem respeito ao homem e, ao mesmo tempo, ao cidadão, 
ainda que representados por entes coletivos, como grupos, povos ou até mesmo 
Estados (BRAUN, 2002). É por esse motivo que, apesar de haver tantos empecilhos 
para se atingir a cooperação e a solidariedade como uma resposta eficaz às 
necessidades fundamentais de todos, as condições essenciais são a inclusão social 
e o respeito à diversidade (NUNES, 2003). 
Diante disso, verifica-se uma tendência dos ordenamentos jurídicos em 
adotarem a concepção antropológica como fim de delimitação do objeto de proteção 
e dos sujeitos de direitos, de modo que o ser humano está alocado como centro e 
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fim do direito. Por conta dessa pretensão, o princípio da dignidade pode ser 
verificado, ainda que tacitamente, em vários textos constitucionais. 
Por conseguinte, para que a premissa da dignidade possa ser constatada, é 
imprescindível a verificação de um de seus componentes essenciais, que é a 
capacidade de exigir que a pessoa seja considerada em si, individualmente, como 
fonte de pretensões e manifestações, sendo o modo pelo qual é possível se 
preservar sua individualidade, manifestação decorrente do tratamento digno 
(ARAÚJO, 2008). 
Cumpre, nesse ponto, destacar, igualmente, o princípio da isonomia, sinônimo 
de igualdade, que remonta a noção de justiça, pois, consoante leciona Ráo (1997, p. 
274) “[...] a equidade influi na elaboração e na aplicação do direito, mas ela não 
constitui um direito e, sim, um atributo do direito, destinado a atenuar e a suprir o 
rigor e as falhas das fórmulas lógicas, a fim de que o princípio da igualdade não 
pereça, nem fique sacrificado, no trato das relações jurídicas”. 
Tal princípio, historicamente, foi alvo de questionamentos, tendo em vista a 
natureza individual – e diferente - dos seres, com as mais variadas nuances - físicas 
ou intelectuais -, ainda que constituintes da mesma espécie. Como ponderou 
Montesquieu (2004), apesar de adepto a essa compreensão, mesmo que os homens 
nasçam na igualdade, a sociedade os retira desse estado, somente sendo 
restabelecido por intermédio das leis.  
Diante dessas dilações, verifica-se a grande dificuldade em assegurar a 
efetivação de ambos os princípios - dignidade da pessoa humana e, por 
conseguinte, a concretização da igualdade – em relação às minorias, que, apesar de 
muitas estarem alocadas no seio social, pelo fato de apresentarem comportamento 
distinto do, usualmente, adotado pela sociedade e cultura dominantes, são os alvos 
mais frequentes de incontáveis espécies de violações de direitos, principalmente, a 
discriminação e a exclusão, permanecendo, muitas vezes, à margem dos benefícios 
que usufruiriam se lhes fosse oportunizado o exercício pleno dos direitos 
assegurados, legalmente, a todas as pessoas indistintamente (ARAÚJO, 1997). 
Nesse ínterim, importante ressaltar a significação diversa dos termos 
“diferença” e “desigualdade”, sendo que, no entendimento de Comparato (2003, p. 
287) “diferença” é atinente às formas biológicas ou culturais, não implicando, 
necessariamente, em superioridade de uns em relação aos outros, de modo que 
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todas as diferenças merecem respeito, tendo em vista que podem significar uma 
deficiência natural ou uma riqueza cultural, explicitando as “[...] manifestações da 
rica complexidade do ser humano”. Quanto à desigualdade, o autor entende que 
deve ser repelida por conta do princípio da isonomia, tendo em vista que se constitui 
de arbitrariedades, implicando na “[...] negação da igualdade fundamental de valor 
ético entre todos os membros da comunhão humana”. 
Das situações referidas, a desigualdade se revela como uma consequência, 
extremamente, negativa, pois aloca as minorias em desvantagem frente aos grupos 
predominantes, situação que é acentuada pela historicidade com que essa exclusão, 
usualmente, se dá. Logo, a desigualdade tendeu – e tende - a desencadear 
processos históricos onde o afastamento/exclusão de determinados indivíduos, ou 
grupos de indivíduos, dos ambientes ocupados pelas maiorias, impingindo à pessoa, 
vítima desse processo, um forte impacto negativo. Sobre o assunto, Sawaia (2001, 
p. 09) expõe: 
 
 
A exclusão é processo complexo e multifacetado, uma configuração de 
dimensões materiais, políticas, relacionais e subjetivas. É processo sutil e 
dialético, pois só existe em relação à inclusão como parte constitutiva dela. 
Não é uma coisa ou um estado, é processo que envolve o homem por 
inteiro e suas relações com os outros. 
 
 
Logo, para evitar essa mazela social, que é a desigualdade em detrimento à 
diferença de pessoas, ou grupos, com características diversas do(s) grupo(s) 
dominante(s), os comportamentos que levam a ela devem ser combatidos. Todavia, 
tal enfrentamento é bastante complexo, por conta, principalmente, da carga histórica 
contida nesses processos exclusivos, advindas de desajustes sociais, como as 
desigualdades de renda e de acesso aos serviços básicos (WANDERLEY, 2001). 
Santos (2000) aponta que o silêncio e a diferença podem ser verificados como 
elementos dificultadores do enfrentamento dessas desigualdades e, 
consequentemente, da construção de um conhecimento multicultural, pois o domínio 
global da ciência, como conhecimento, acarretou a aniquilação de muitas formas de 
saber, sobretudo, daquelas próprias dos povos vitimados pelo colonialismo 
ocidental. 
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Com isso, se geraram silêncios que volveram impronunciáveis as necessidades 
e os anseios dos povos, ou grupos sociais, cujos conhecimentos foram aniquilados. 
Nessa conjuntura, as relações desequilibram-se, pois, como lembra Arendt (2001), o 
poder só se concretiza enquanto as palavras não são vazias e os atos não são 
selvagens; ou seja, não se dissociam, viabilizando a criação de novas relações e 
realidades. 
Habermas (2002) leciona que é imprescindível assegurar o direito das 
minorias, a sua origem cultural diversa, para se alcançar uma efetiva igualdade de 
direitos, sendo que o direito, por intervir em questões ético-políticas, toca a 
integridade das formas de vida dentro das quais está inteirada a configuração 
pessoal de cada existência humana, pois os cidadãos não são indivíduos abstratos, 
amputados de suas relações de origem. 
Portanto, pode-se verificar que, historicamente, as minorias, enfrentaram - e 
ainda confrontam – situações de exclusão advindas de processos sociais 
desequilibrados e desiguais, onde alguns grupos foram/são privilegiados em 
detrimento de outros, o que prejudica, substancialmente, o acesso dessas minorias a 
todos os direitos que lhe são assegurados, principalmente, por serem seres 
humanos, sujeitos de tratamento digno e isonômico, ressalvando-se, por 
conseguinte, o direito de exercerem suas diferenças sem serem atingidos pela 
desigualdade, que, logicamente, é excludente. 
  
3. Relações internacionais e a necessidade da prática da tolerância ao 
reconhecimento da diferença 
Diante das constatações de desigualdades e exclusões e da dificuldade de 
superá-las, apesar de o processo de internacionalização dos direitos humanos ter 
atingido um nível profundo nas relações de muitas nações - fazendo com que os 
direitos das pessoas e, mormente, daquelas que formam grupos sociais minoritários, 
serem observados, ao menos, formalmente -, ainda se verificam desigualdades 
latentes, que devem ser combatidas, haja vista que são empecilhos para a própria 
evolução nas relações humanas. Assim, a tolerância às diferenças e o consequente 
respeito entre os grupos se apresenta como prática fundamental para se atingir tal 
objetivo. 
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Inicialmente, deve-se considerar que, historicamente, os grupos sociais 
apresentaram características muito próprias – e distintas – fazendo com que a 
diversidade cultural fosse plúrima; contudo, essas diferenciações geraram 
desigualdades, que, pode decorrência lógica, são excludentes, prejudicando a 
comunicação e a relação humanas sadias, pois, conforme pontua Krenak (2001, p. 
73), “[...] as relações foram sempre muito desiguais e apoiadas em visões de mundo 
muito exclusivas sobre o que é o ser humano”. 
Todavia, deve-se atentar para o fato de, apesar de diferentes, as culturas e 
suas comunidades não são isoladas, mas estão em constante contato e interação, e 
tal processo serve tanto para a afirmação da identidade quanto para o 
enriquecimento cultural, se revelando em um fator positivo. Nas palavras de Silva 
(2008, p. 896): 
 
 
Nenhuma cultura é isolada. Está sempre em contato com outras formas 
culturais. A reprodução cultural não destrói a identidade cultural da 
comunidade, identidade que se mantém em resposta a outros grupos com 
os quais dita comunidade interage. Eventuais transformações decorrentes 
do viver e do conviver das comunidades não descaracterizam a identidade 
cultural. Tampouco a descaracteriza a adoção de instrumentos novos ou de 
novos utensílios, porque são mudanças dentro da mesma identidade étnica. 
 
Logo, diante dessa constatação, a prática da tolerância nas relações sociais e 
internacionais se revela na reflexão sobre a positividade da diversidade cultural e as 
formas pelas quais o contato entre elas possa acontecer de forma prosaica, 
culminando em contatos equânimes. Para isso, é imprescindível o reconhecimento 
do sujeito, do outro, não como ser antagônico, adverso, visão passível de gerar 
diferenciações e enfrentamentos negativos e, com isso, desigualdades, que deve ser 
alterada para uma forma positiva. Afinal, essa percepção equivocada do outro é 
potencial de gerar inferioridades, submissões e, por fim, intolerâncias, exclusões e 
estigmatizações (ELIAS, 2000). 
O autor prossegue afirmando que é necessário que os povos gozem de 
autoconfiança quanto ao valor de suas práticas, suas culturas, de sua própria 
existência, para viabilizar a representação, nos demais, da valoração que possuem 
sobre si, e, consequentemente, a tolerância em relação aos outros. Povos que não 
possuem essa autoconfiança, normalmente, tendem a estigmatizar outras culturas, 
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outros grupos, principalmente, pela sensação de estranhamento, de temor, 
impossibilitando a igualdade – ou, a tolerância.  
Contemporaneamente, pode-se apontar a globalização, ou mundialização, 
como sistema unificante, massificante, mormente, pelas culturas dominantes que 
são repassadas pelas mídias, atingindo a todos os pontos do globo terrestre, e a sua 
tendência pela exclusão das culturas dos grupos minoritários. Assim pontua Lévi-
Strauss (2001, p. 25): 
 
 
Na era da mundialização, em que a diversidade externa tende a tornar-se cada 
vez mais pobre, torna-se urgente manter e preservar a diversidade interna de cada 
sociedade, gestada por todos os grupos e subgrupos humanos que a constituem e 
que desenvolvem, cada um, diferenças às quais atribuem extrema importância. 
 
Todavia, apesar dessa mundialização, as minorias prosseguem com seus 
costumes e suas práticas próprias, e, a partir do momento em que passam a ser 
segregadas, incidem na afirmação de sua existência, de sua identidade, culminando, 
por um lado, na integração e, por outro, na fragmentação social e cultural 
(HALLIDAY, 1992). 
Assim, ponderando sobre a existência de incontáveis povos, com culturas 
distintas, e que, inevitavelmente, mantêm contato com tantos outros, com práticas 
sócias próprias, e, atualmente, da mundialização de homogeiniza, ou, ao menos, 
impõe, com maior ênfase, as práticas das culturas dominantes sobre grupos 
menores, visualiza-se a problemática quanto ao reconhecimento da pluralidade 
cultural, com o reconhecimento do outro, de um lado e, de outro, a estigmatização 
uniformizante. 
A diferenciação, como mencionado, é algo positivo, pois representa a 
pluralidade cultural humana e a possibilidade de comunicação entre os povos, de 
forma canora. Assim, deve ser insuflada para que prevaleça sobre as desigualdades, 
geradas pelo egotismo dominante, que não considera o outro. Portanto, a questão 
preliminar é a superação das diferenças desiguais e de sua afirmação como 
multiculturalidade, riqueza de formas de expressão humanas (GRUNBERG, 2001). 
Essa diversidade étnica exige que haja reconhecimento e respeito mútuos, 
favorecendo a existência de um espaço onde o convívio seja salutar, onde as 
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culturas possam interagir e, conjuntamente, evoluírem, haja vista que nenhuma 
cultura é estática (ARRUDA, 2001). 
A tolerância, nesse ínterim, se revela como o caminho pelo qual se atingirá a 
superação dos enfrentamentos culturais depreciativos e estigmatizadores para a 
inauguração – ou o aprofundamento – de contatos sociais e culturais calcados no 
respeito mútuo e no reconhecimento do outro, facilitando, por sua vez, a convivência 
equânime das diversidades. Wolkmer (1994) classifica essa prática como pluralista e 
elenca, como supedâneo e condição para sua existência, a diferença, a diversidade 
e a fragmentação. 
Portanto, a arte da tolerância, igualmente, é o caminho para a ordem pluralista, 
pois é inclusiva, antagônica à segregação e à discriminação, sendo estas 
consideradas em todas as suas formas - seja em relação ao gênero, cor, posses, 
religião, dentre tantos outros - e manifestadas em quaisquer locais. Para ilustrar, 
pode-se citar a lição de Locke (1973, p. 06), quando trata sobre a tolerância na 
religiosidade, onde ele destaca questões como respeito aos direitos dos indivíduos, 
justiça, benevolência, senso geral de humanidade, afirmando que 
 
 
[...] nenhum indivíduo deve atacar ou prejudicar de qualquer maneira a 
outrem nos seus bens civis porque professa outra religião ou forma de culto. 
Todos os direitos que lhe pertencem como indivíduo, ou como cidadão, são 
invioláveis e devem ser-lhe preservados. Estas não são as funções da 
religião. Deve-se evitar toda violência e injúria, seja ele cristão ou pagão. 
Além disso, não devemos nos contentar com os simples critérios da justiça, 
é preciso juntar-lhes a benevolência e a caridade. Isso prescreve o 
Evangelho, ordena a razão, e exige de nós a natural amizade e o senso 
geral de humanidade. Se alguém se transvia do caminho reto, redunda em 
sua própria infelicidade, e não causa em outrem nenhuma injúria; nem 
alguém é designado para puni-lo nas coisas desta vida porque acredita que 
ele será miserável na outra vida. 
 
Dessa feita, resta evidente que, independentemente, da esfera na qual esteja 
sendo discutido sobre direitos de escolha, diferenças e justiça, a tolerância se 
estende como meio pelo qual todas as garantias almejadas podem ser alcançadas, 
uma vez que implica no reconhecimento recíproco de que o outro é um ser humano 
igual, ainda que diferente. 
Contudo, é de se ressaltar que a tolerância não pode ser entendida como um 
sentimento paternalista, ou conformista, eis que é necessário que se reconheça o 
outro como igual, apesar dos distingues; dotado de direitos inalienáveis e 
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imprescritíveis, ainda que as práticas culturais e os entendimentos sejam diversos; 
um ser dotado de conhecimentos próprios, de identidade, que devem ser 
reconhecidos e respeitados em uma percepção singular. É por isso que a tolerância, 
mais do que fomentar uma prática pluralista, se revela como o meio para se firmar 
uma democracia pluralista, viabilizando a construção e coexistência de espaços 
políticos próprios, essenciais para uma cultura de paz, posto que permite o contato 
salutar entre os grupos múltiplos, que formam uma nação (MARCUSE, 1970).  
Para ser gerado esse estado de convívio e respeito, ao ponto de se chegar a 
uma democracia pluralista, a tolerância deve permear todos os indivíduos, 
formadores dos grupos contidos na grande comunidade, uma vez que ela advém da 
ordem psicológica moral universal, eis que, como refere Spaemann (1994, p. 23) “A 
tolerância não é, de forma alguma, a decorrência natural do relativismo moral, como 
é frequentemente afirmado. A tolerância tem seu fundamento numa convicção moral 
bem determinada, uma convicção para a qual exige-se universalidade”. 
Assim, a tolerância, como um encontro de singularidades, a partir da percepção 
do outro, conduz a uma moral civilizatória onde a diferença está, diretamente, 
vinculada como circunstância de relacionamento e, logo, como questão de direito 
fundamental, eis que vinculada à moral e à ética. Com isso, a prática da tolerância 
apadrinha uma cultura de convivência harmoniosa, pacífica, posto que, diante do 
reconhecimento do outro e de sua cultura diversa, se possibilita o acolhimento do 
diferente como algo enriquecedor, onde as minorias encontram espaço para 
existirem, se manifestarem como grupos, culturalmente, diferenciados, mas, 
igualmente, atuantes no espaço cultural. 
Portanto, tais considerações são fundamentais para que todos os grupos, 
formadores de uma sociedade, possam interagir e criar, mutuamente, espaços de 
convivência que permitam o enriquecimento recíproco e benéfico para todos, 
incluindo, aqui, as minorias, que, em muitas sociedades, não têm oportunizada a 
possibilidade de participação social e cultural. 
A tolerância dinâmica, a partir de atitudes ativas das pessoas, passa a ser, 
atualmente, o tracejo mais sólido para a construção de uma cultura de paz entre os 
povos que robustecem, com suas singularidades, a existência humana, posto que 
favorece o respeito e o reconhecimento, o perceber do outro como ser igual, 
dialogável, respeitável, convivível. 
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Internacionalmente, muitos Documentos protetivos foram editados, pela 
UNESCO, na busca da educação voltada para a prática da tolerância, como é a 
Declaração sobre Princípios de Cooperação Cultural Internacional, de 1966, 
reconhecendo a diversidade cultural como patrimônio da humanidade, enfatizando 
que todas as culturas devem ser preservadas e respeitadas. Ainda, em 1978, a 
Declaração sobre a Raça e os Preconceitos Raciais, reafirmando os direitos de 
preservação cultural (MAIO, 1999). 
Contudo, a Declaração de Princípios sobre a Tolerância, de 1995, foi o 
Instrumento que tratou, diretamente, sobre a cultura da prática da tolerância, 
inaugurando um debate internacional amplo sobre o tema, definindo-a, no artigo 1º, 
da seguinte forma (UNESCO, 1995): 
 
 
A tolerância é o respeito, a aceitação e a apreço da riqueza e da 
diversidade das culturas de nosso mundo, de nossos modos de expressão e 
de nossas maneiras de exprimir nossa qualidade de seres humanos. É 
fomentada pelo conhecimento, a abertura de espírito, a comunicação e a 
liberdade de pensamento, de consciência e de crença. A tolerância é a 
harmonia na diferença. Não só é um dever de ordem ética; é igualmente 
uma necessidade política e jurídica. A tolerância é uma virtude que torna a 
paz possível e contribui para substituir uma cultura de guerra por uma 
cultura de paz. 
 
Igualmente, pode-se citar a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, de 1965, que possui orientação direta, dentre 
outros, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, sendo um dos 
principais marcos no processo que Bobbio (2004) denominou como a plena 
realização dos direitos do homem como direitos positivos universais, que, 
igualmente, manifesta repúdio à discriminação pelo critério racial, o que se pode 
constatar no teor de artigo 2°: 
 
 
Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política, ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 
(ONU, 2011, p. 03). 
 
Essa Convenção visa a tutelar, como objeto, um sujeito determinado, de direito 
concreto, ante suas especificidades e relações palpáveis, mormente, quanto aos 
fatores de gênero, idade, etnia, cor, dentre outros (PIOVESAN; GUIMARÃES, 1998). 
Logo, a intenção primordial é a consolidação da proteção de pessoas, ou grupos de 
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pessoas, vulneráveis, que demandam uma proteção especial; no caso, as vítimas de 
discriminação racial (ALMEIDA E PERRONE-MOISÉS, 2002). 
Assim, resta demonstrada a preocupação dos direitos humanos com a tutela 
efetiva desses grupos, bem como, que o significado de tolerância e sua aplicação 
ainda exigem aprimoramento, mas já houve uma evolução significativa em relação 
às minorias, pois, consoante afirma Forst (2009, p. 20), já restou ultrapassada a 
compreensão clássica, chamada pelo autor de “concepção como permissão”, que é 
onde a autoridade (maioria dominante) permite às minorias viverem conforme sua 
cultura, mas em obediência à posição predominante, posto que [...] os termos de 
tolerância não são recíprocos: um grupo permite ao outro certas coisas sob as 
condições que ele especifica de acordo com suas próprias crenças e interesses”. 
Essa forma arcaica de percepção negativa das minorias e, por consequência, 
do trato diferenciado, no sentido negativo, há tempos, sofre ferrenhas críticas, que, 
consubstanciadas na tutela dos direitos humanos, foram se transformando em 
ferramentas para se combater tal desigualdade. Por isso, Goethe (1981, p. 507) 
criticou essa forma de convívio social com veemência, ao afirmar que “A tolerância 
deveria ser uma atitude apenas temporária: ela deve conduzir ao reconhecimento. 
Tolerar significa insultar.” Atualmente, a situação está transmudando, e “concepção 
como respeito” assumiu a conceituação sobre o tema. Forst (2009, pp. 20 – 21) a 
conceitua como: 
 
 
[...] aquela na qual as partes tolerantes reconhecem uma a outra em um 
sentido recíproco: embora difiram notavelmente em suas convicções éticas 
a respeito do bem e do modo de vida legítimo e em suas práticas culturas, e 
sustentem em muitos aspectos visões incompatíveis, elas se respeitam 
mutuamente como moral e politicamente iguais, no sentido de que sua 
estrutura comum de vida social deve – na medida em que questões 
fundamentais de reconhecimento de direitos e liberdades e de distribuição 
de recursos estejam envolvidas – ser guiada por normas que todos possam 
igualmente aceitar e que não favoreçam uma comunidade ética específica, 
por assim dizer. 
 
Veja-se que a concepção do respeito é calçada na ideia de que não compete a 
ninguém ditar as regras para a existência das minorias e a sua participação na vida 
da nação, em todos os seus aspectos. A liberdade, a igualdade e o respeito são 
elementos cruciais para se chegar a esse patamar evolutivo das relações humanas, 
moral e eticamente, equânimes. 
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A partir da prática do respeito como pano de fundo da tolerância e da educação 
para o reconhecimento do próximo como ser humano, ser igual, a pluralidade social 
conduzirá a uma democracia plural, embasada em tratativas pacíficas, 
relacionamentos sociais menos conflitivos, e a resolução destes de forma mais 
facilitada, posto que a cultura de paz tem o condão de articular a participação de 
todos na busca para o bem de todos (FREITAS, 2010). 
Logo, resta evidente que é de incomensurável importância que exista a 
tolerância entre os indivíduos e os povos, formados por eles, para que se tenha um 
respeito mútuo entre os seres humanos, favorecendo culturas de paz. Todavia, não 
é somente entre as nações que existem discrepâncias culturais, mas, também, no 
interior destas, posto que formadas por inúmeros grupos, havendo, dentre eles, os 
dominantes e as minorias, estes que necessitam conviver em um mesmo espaço 
geográfico. Portanto, é de se pontuar sobre o trato entre nacionais, com o destaque 
para o fato de que, internacional ou nacionalmente, a tolerância é, 
significativamente, importante. 
 
4. CONCLUSÕES 
Diante do tratado acima, restou evidenciada a diversidade cultural dos grupos 
humanos e a necessidade de haver uma proteção efetiva, que assegure a todos o 
direito de existirem como tal, de se expressarem e de terem reconhecido o direito à 
diferença. Nesse sentido, os direitos humanos, por meio do reconhecimento do 
indivíduo como sujeito de direitos e da dignidade da pessoa humana como elemento 
basilar para a tutela das garantias fundamentais, afirma a necessidade de proteção 
dos indivíduos e dos grupos de indivíduos, a partir do respeito, da igualdade e da 
diferença. 
Porém, a humanidade ainda não atingiu essa premissa, constatando-se 
inúmeras violações dos direitos humanos na medida em que um grupo dominante 
impõe a outro, dominado, suas vontades, e, no máximo, permite que este se 
manifeste sem tumultuar a ordem predominante. Essa concepção clássica de 
tolerância permissiva, atualmente, está se transformando, posto que, 
contemporaneamente, entende-se a tolerância entre os grupos como uma questão 
de respeito, onde todos coexistem harmoniosamente. 
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Assim, a partir da afirmação dos direitos humanos, os processos 
estigmatizadores e excludentes tendem a ser atenuados, de modo que a tolerância 
se apresenta como um instrumento que permite haver o respeito entre as relações 
de grupos, favorecendo o diálogo, a comunicação e a interação salutares, e, com 
isso, favorecendo a pluralidade cultural dos grupos, fazendo possível uma cultura de 
paz. 
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Resumo. 
O presente artigo visa investigar alguns mitos gregos e suas abordagens na tomada de 
decisões no campo empresarial. Os mitos nos remetem ao conhecimento da realidade 
em suas narrativas com a presença de personagens que tomam decisões e vivem suas 
consequências positivas ou negativas. O campo empresarial se faz por meio de decisões 
realizadas pelas lideranças administrativas, buscando melhores soluções para superação 
de seus desafios técnicos, administrativos e financeiros, visando o progresso no 
mercado e a lucratividade da organização empresarial. Para a realização do objetivo da 
pesquisa, a metodologia do estudo se pauta no processo descritivo e explicativo dos 
mitos e suas aplicações no campo empresarial, utilizando-se de pesquisa bibliográfica e 
de profunda análise crítica e reflexiva. 
 
Palavras-chave: Mitos Gregos, Campo Empresarial, Tomada de Decisões. 
 
Abstract. 
This article aims to investigate some Greek myths and their approaches to decision 
making in the business field. Myths make us aware of reality in their tales with the 
presence of characters who make decisions and live their positive or negative 
consequences. The business field is by means of administrative decisions made by 
leaders, seeking better solutions to overcome their technical challenges, administrative 
and financial progress in order to market and profitability of the organization. To 
achieve the objective of the research, the methodology of the study is guided in the 
process of descriptive and explanatory myths and their applications in the business 
field, using a literature search and critical analysis of deep and reflective.  
Keywords: Greek myths, Business Field, Decision Making. 
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1. INTRODUÇÃO 
O presente artigo tem por objetivo investigar alguns mitos gregos e suas 
abordagens na tomada de decisões no campo empresarial. A escolha da mitologia 
grega se justifica pela sua acessibilidade e por ser entre as diversas mitologias das 
culturas antigas a mais conhecida, pesquisada, estudada e divulgada no meio 
educacional e cultural. O mito é forma de conhecimento que o ser humano elaborou 
para explicar a realidade que o envolvia, superando seus medos e suas incertezas 
diante da natureza e suas manifestações climáticas. Os mitos gregos eram utilizados 
como forma de educação e formação do homem grego. Eles não eram contestados, 
mas transmitidos de geração em geração em forma de oralidade e posteriormente 
escritos por poetas. Na Grécia Antiga dois poetas se destacaram no campo 
mitológico: Homero e Hesíodo. O primeiro escreveu a Ilíada e a Odisséia, obras que 
retratam respectivamente a Guerra de Tróia e a volta do guerreiro Ulisses à ilha de 
Ítaca, sua terra natal. O segundo escreveu a obra Teogonia que narra a origem dos 
deuses e deusas gregos.  
 A narrativa mítica expressa explicação da realidade de forma definitiva sem 
preocupação científica. O mito não desapareceu com a evolução das culturas, mas o 
homem foi criando novos saberes para compreender a si mesmo, o mundo e o 
universo. A ciência foi um dos últimos saberes que o ser humano desenvolveu para 
responder suas grandes perguntas existenciais: Quem sou eu? De onde vim? Para 
onde vou? A ciência ajuda o ser humano de forma empírica a entender o seu mundo 
e em sua sobrevivência nos aspectos da saúde, da alimentação, do lazer, da cultura, 
da tecnologia e da origem da vida. Já o mito é conhecimento que possibilita ao ser 
humano compreender a realidade que a sua razão não compreende, assim ele é 
marcado por deuses, semideuses, monstros e heróis. As narrativas míticas em 
paralelo à ciência moderna explicavam os fatos da existência humana e sua 
organização cotidiana.  
A novidade do artigo é demonstrar por meio de alguns mitos gregos 
selecionados suas aplicações no campo empresarial no aspecto da tomada de 
decisões. Os mitos são paradigmas de decisões em vista de objetivos pessoais e 
coletivos. O campo empresarial evolui em suas tomadas de decisões, visando o 
crescimento e a lucratividade da empresa. Algumas decisões de gestores, líderes, 
executivos e administradores provocam consequências positivas ou às vezes 
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negativas para a instituição empresarial. O texto abordará aspectos do mito em geral 
e da mitologia grega, a descrição de três mitos selecionados: Caixa de Pandora, o 
Prometeu e Ícaro. Apresentará perspectivas da tomada de decisões no campo 
empresarial e, por fim, as abordagens mitológicas e suas implicações na tomada de 
decisões. 
2. O Mito e a Mitologia Grega 
 A palavra mito origina-se do conceito grego mythos e significa “relato, 
discurso, palavra [...] relato fantástico de tradição oral, geralmente protagonizado por 
seres que encarnam, sob forma simbólica as forças da natureza e os aspectos 
gerais da condição humana” (HOUAISS, 2001, p. 1936). O mito antigo funda-se na 
realidade objetiva, porém a sua explicação escapava-se do aspecto racional e 
assumia os fantásticos relatos expressando as forças da natureza e a condição 
humana. 
 Os mitos são histórias importantes para as culturas antigas e cujo significado 
continua sendo transmitido ao longo dos séculos e muito além da cultura original. 
Eles perpassam todas as sociedades, sendo cedidos, recontados e revividos em 
novos imaginários. Os mitos são histórias dos primórdios culturais, sobre a forma 
como as pessoas viviam e os modos como os pensamentos eram adaptados, e que 
ainda hoje contribuem para modelar a forma como as pessoas se vêem a si mesmas 
e ao mundo (DOGGETT, 2006, p. 10). 
 Os mitos possibilitam às culturas razões para rituais e exigem determinados 
comportamentos sociais prometendo favores divinos e reais ameaças de punição 
divina. Especialmente nas sociedades tribais, os mitos são utilizados como meios 
eficientes de socialização das crianças nos comportamentos do povo. Os mitos 
estabeleciam regras importantes, por exemplo, a atitude correta perante os animais 
que caçam, ou constituem os alicerces de um sistema legal. Não existia nenhum 
setor da vida tradicional que não fosse afetado pelo mito (DOGGETT, 2006, p. 11). 
 O mito é conhecimento tradicional que o ser humano teve de si mesmo e do 
seu ambiente, a mais antiga forma pela qual o homem chegou a ilustrar ou 
esclarecer o mistério, a incógnita de sua própria natureza no mundo por meio do 
conteúdo de narrações, histórias, relatos e lendas legendárias que foram 
transmitidos coletivamente, de geração em geração. O mito pode ser assumido 
como fenômeno ou fato cultural, como palavra, como uma palavra que é reveladora 
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ou epifânica, uma vez que transmite uma mensagem, e não mera fabulação 
fantástica (BAZÁN, 2002, p. 13-14). 
 O mito possui uma estrutura que envolve sete elementos: (1) Símbolo, (2) 
Palavra, (3) História, (4) Tempo atemporal, (5) Seres sobrenaturais, (6) Atos 
excepcionais e (7) Ponto de partida do cosmo ou de uma parte dele (BAZÁN, 2002).  
O símbolo é entidade sensível ou um suporte psíquico (um veículo material, 
verbal, gestual ou mental) que manifesta um sentido não evidente, mas oculto; o 
mythos (raiz my) é “palavra”, mas como palavra que relata, reúne ou liga uma ilação 
de fatos. O mito fala como palavra autorizada em referência ao divino; o mito possui 
a dimensão da história, pois ele é narração de acontecimentos, relato de fatos que 
foram produzidos em um tempo primordial, portanto, história verdadeira e fidedigna; 
o tempo atemporal é um tempo que está fora do tempo, o ponto de partida total ou 
possibilidade germinal do tempo cósmico; os seres sobrenaturais pertencem ao 
âmbito dos deuses, dos semideuses e gozam de potencialidades e atributos divinos; 
os atos excepcionais são ações singulares por sua força exemplar, paradigmática ou 
prototípica, sem deficiências nem imperfeições; por fim, o ponto de partida do cosmo 
ou uma parte dele ilustra o nascimento do universo, do mundo, do ser humano e dos 
seres em geral (BAZÁN, 2002, p. 16-23). 
Após discorrer a respeito do mito de forma geral, passa-se a considerar 
aspectos da mitologia grega, pois ela está na perspectiva do presente estudo.  
No Ocidente quando se pensa em mitos, faz-se de imediato a associação com 
a mitologia grega. Para a cultura ocidental, estes mitos são a fundação da mitologia, 
com as suas histórias de deuses e heróis, guerras para travar e monstros para 
vencer, e famílias que sofrem devido a pragas lançadas. Nenhum outro sistema 
mitológico é tão conhecido, ou penetrou profundamente na cultura ocidental. Os 
gregos criaram os mitos com a maior elasticidade cultural que o mundo conheceu, 
em parte devido ao fato de se ocuparem com o meio das coisas, em vez de com o 
seu início ou o seu fim. Os seus mitos não se focalizam prioritariamente no modo 
como as coisas sucederam, mas a maior parte dos mitos gregos tem lugar bastante 
tempo após o mundo ter tido o seu começo quando os deuses e os seus 
antagonistas já ocuparam seus postos (DOGGETT, 2006, p. 16). 
A mitologia grega foca o aqui e agora da vida, com os deuses a 
confraternizarem e a lutarem no Olimpo, com os heróis procurando a fama imortal e 
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com os deuses e os mortais ansiando por vingança. Os seus temas são as 
esperanças e as penas divinas e humanas, as desilusões, os truques e 
transformações. Estes mitos nem sempre estão localizados num lugar sagrado, e 
formam-se com personagens falíveis, sendo os deuses tão falíveis, temperamentais, 
irascíveis e tão predispostos a ataques de cólera como qualquer ser humano. Assim, 
tais narrativas ultrapassam as fronteiras culturais (DOGGETT, 2006, p. 16). 
Os deuses gregos não eram seres morais, portanto nem bons nem maus. A 
melhor forma de descrevê-los é referi-los como uma espécie de energias que 
pudessem ser julgadas pelos humanos como certas ou erradas, agradáveis ou 
desagradáveis, embora os deuses usassem os seus poderes sem qualquer ligação a 
um sistema de moralidade (DOGGETT, 2006, p. 17). A única coisa em que eles 
insistiam era no devido respeito aos mortais. 
Os deuses gregos são os mais humanos dos deuses mitológicos, mas com 
poderes que frequentemente destruíam os humanos com quem se misturavam. Eles 
possuíam características psicológicas humanas, pois os deuses sentiam raiva, amor, 
compaixão. Carl Jung argumentava que os mitos gregos contam verdades a respeito 
da psique humana, especialmente aqueles impulsos irresistíveis e comportamentos 
incontroláveis que afetam mais os grupos que os indivíduos (DOGGETT, 2006, p. 
18). 
Entre as divindades gregas, Zeus era o maior de todos os deuses (VICTORIA, 
2000, p. 159) e senhor do Olimpo. Zeus é a expressão suprema do exercício de 
poder. Toda a cosmogonia converge e centra-se na assunção da realeza universal 
por Zeus. A distribuição de todas as honrarias e encargos era responsabilidade de 
Zeus. Ele era o mantenedor da ordem e da justiça, a própria expressão do poder, e 
toda realeza e exercício de poder têm sempre a sua fonte em Zeus (HESÍODO, 
2006, p. 31).  Em outras palavras, Zeus era o administrador do Olimpo e tomava as 
decisões a respeito das honrarias, dos encargos, do poder e da justiça. 
A mitologia grega se destaca em suas narrativas por meio das histórias dos 
deuses, dos heróis e dos semideuses. Em cada mito grego é visível a tomada de 
decisões dos heróis e dos deuses buscando benefícios próprios, alheios ou 
coletivos. As decisões tomadas produzem consequências positivas e negativas. 
Seguem abaixo, três mitos selecionados para verificar posteriormente suas 
implicações no campo empresarial na temática da tomada de decisões. 
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2.1. O mito de Prometeu 
Prometeu é filho de um titã e tem como um dos irmãos Atlas. Prometeu ficou 
responsável de criar o mundo, onde Atena estava regendo a criação. Atena é a 
deusa da sabedoria, justiça e da guerra inteligente da mitologia grega. Então, a 
pedido de Zeus, Prometeu criou o homem. E Prometeu sempre esteve ao lado dos 
humanos. Ele vendo que o homem ainda estava na infância do seu 
desenvolvimento, ficou compadecido e roubou o fogo sagrado do Olimpo, a morada 
dos deuses, e deu aos homens. Por causa da atitude de Prometeu em roubar o fogo 
dos deuses e dar aos homens, Zeus o condena a ficar numa rocha e diariamente 
uma ave lhe devora o fígado, que se regenerava a cada dia. Prometeu ficaria ai até 
o homem chegar ao entendimento do que representava o fogo e como chegar a ele 
de maneira consciente (DOGGETT, 2006, p. 26 - 27). 
 
2.2. O mito da Caixa de Pandora 
A caixa de Pandora (BULFINCH, 2001, p. 20 - 22) é um mito grego que explica 
a existência da mulher e os males do mundo. Tudo começa quando Zeus, o deus de 
todos os deuses, resolveu arquitetar um plano para se voltar contra a ousadia de 
Prometeu – que entregara aos homens a capacidade de controlar o fogo. Para tanto, 
Zeus decide criar uma mulher repleta de dotes oferecidos pelos deuses e a oferece 
a Epimeteu, irmão de Prometeu.  
Antes disso, Prometeu recusou a jovem Pandora de Zeus temendo que ela 
fizesse parte de algum plano de vingança da divindade roubada. Ao aceitar Pandora, 
Epimeteu também ganhou uma caixa onde estavam contidos vários males físicos e 
espirituais que poderiam acometer o mundo. Desconhecedor do conteúdo, ele foi 
somente alertado de que aquela caixa não poderia ser aberta em nenhuma hipótese. 
Com isso, o artefato era mantido em segurança, no fundo de sua morada, cercado 
por duas gralhas barulhentas. 
Aproveitando de sua beleza, Pandora convenceu o marido a se livrar das 
gralhas que lhe causavam espanto. Após atender ao pedido da esposa, Epimeteu 
manteve relações com ela e caiu em um sono profundo. Nesse instante, não 
suportando a própria curiosidade, Pandora abriu a caixa proibida para espiar o seu 
conteúdo. Naquele momento, ela acabou libertando várias doenças e sentimentos 
que atormentariam a existência do homem no mundo. Zeus assim concluía o seu 
plano de vingança contra Prometeu.  
Logo, percebendo o erro que cometera, Pandora se apressou em fechar a 
caixa. Com isso, ela conseguiu preservar o único dom positivo que fora depositado 
naquele recipiente: a esperança. 
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2.3. O mito de Ícaro 
Dédalo era um artífice muito talentoso (BULFINCH, 2001, p. 191 – 193) e foi 
ele quem construiu o labirinto para Minos, o rei de Tebas. O labirinto servia para 
manter o Minotauro, monstro com corpo de homem e cabeça de touro. Mas Dédalo 
acabou por cair no desagrado do rei e foi aprisionado em uma torre. O habilidoso 
artífice conseguiu fugir de sua prisão, porém não conseguiu fugir da ilha, pois o rei 
vigiava fortemente o mar e toda embarcação que chegava e saia da ilha era 
minuciosamente revistada. Dédalo então pensou: o rei pode vigiar a terra e o mar, 
mas não pode vigiar o ar. 
Dédalo então passou a construir asas para si e para seu filho Ícaro. O artífice 
prendia as penas com fios e cera com a ajuda de seu filho. Findado o trabalho 
experimentou suas asas e viu que conseguia flutuar com elas e então ensinou Ícaro 
a também voar. Dédalo decidiu, por fim, fugir da ilha e antes de empreitar o voo de 
liberdade fez uma recomendação para seu filho: Ícaro voe sempre a uma altura 
moderada, pois se você voar a uma altura muito baixa suas asas emperrarão devido 
à umidade e se voar muito alto elas derreterão devido ao calor. Fique sempre perto 
de mim e estará seguro. 
 Dédalo beijou seu filho sem saber que aquele seria o último beijo dado em 
vida em Ícaro. Alçaram voo e Dédalo viu que seu filho tinha habilidade no manejo 
das asas. Aqueles que viam pai e filho voarem no céu acreditavam estarem vendo 
deuses. O jovem Ícaro deslumbrado por poder voar afasta-se do pai em seu voo e 
eleva-se cada vez mais para alcançar o céu e quanto mais alto voava mais se 
aproximava do sol e do seu calor. Ícaro exultante com a aventura não se apercebeu 
que o calor do sol amolecia a cera que prendia as penas em suas asas e estas 
foram se desprendendo. O jovem agitava os braços como os pássaros agitam suas 
asas, porém não conseguia mais sustentar-se no ar e grita para o seu pai ao mesmo 
tempo em que cai na direção do mar. Dédalo ouve os gritos do filho e o procura no 
céu e não o encontra. Ele olha para o mar e enxerga penas flutuando nas águas do 
mar e toma consciência do acidente do filho. 
 Por fim, Dédalo enxerga a triste realidade e entende que a morte levara seu 
filho. O artista condena a sua arte e ao encontrar o corpo do seu filho enterra-o e dá 
o nome à região de Icária em homenagem ao seu filho. A aventura de Dédalo fez 
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com que ele ganhasse a liberdade, mas também com que perdesse seu filho. Ao 
chegar à Sicília ergueu um templo a Apolo e ofereceu ao deus as asas da sua 
aventura. 
 
3. Tomada de decisões no campo empresarial 
O ser humano ao longo de sua evolução desenvolveu ferramentas, 
instrumentos, máquinas e organizações para superar os desafios da sobrevivência 
pessoal e coletiva. Ele conseguiu acumular alimentos e bens com o aumento da 
produtividade, aprendeu a negociar e a produzir riqueza por meio do trabalho, do 
consumo e das vendas de bens e serviços. O ser humano conseguiu todos esses 
feitos por meio da administração que é o “processo de planejar, organizar, liderar e 
controlar o trabalho dos membros da organização, e de usar os recursos disponíveis 
da organização para alcançar objetivos estabelecidos” (STONER; FREEMAN, 1994, 
p. 04).  
 A organização para obter sucesso e prosperar em seus empreendimentos 
necessita de administradores eficientes e eficazes no desempenho de suas funções 
administrativas. A eficiência do administrador é “a capacidade de fazer certo as 
coisas [...] é aquele que obtém produtos, ou resultados, à altura dos insumos 
(trabalho, materiais e tempo) usados para alcança-los” (STONER; FREEMAN, 1994, 
p. 05). Já a eficácia do administrador “implica escolher os objetivos certos” 
(STONER; FREEMAN, 1994, p. 05). Nesta perspectiva, a organização empresarial 
irá prosperará se ela contar entre tantos fatores com excelentes administradores 
imbuídos da eficiência e da eficácia no ato administrativo. 
 A administração exerce função fundamental na economia globalizada. Ela é 
entidade dirigente única da sociedade industrial. Nesta ótica “o administrador é o 
elemento dinâmico e vital de toda e qualquer empresa” (DRUCKER, 2002, p. 03).  O 
administrador eficiente e eficaz torna a empresa dinâmica e por isso, ela alcança 
seus objetivos. A administração é o órgão específico de uma empresa e sua 
existência possibilita a atuação no mercado. É fundamental afirmar que “a empresa 
só pode decidir, agir e funcionar na pessoa de seus administradores [...] qualquer 
empresa, não importa sua estrutura jurídica, precisa de uma administração para 
adquirir vida e poder funcionar” (DRUCKER, 2002, p. 08).   
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 Para Peter Drucker (2002), a administração possui três funções: (a) 
desempenho econômico; (b) transformar recursos humanos e materiais numa 
empresa produtiva; (c) administrar o trabalho e os trabalhadores. A primeira função 
se refere à justificativa da existência da empresa, ou seja, os resultados econômicos 
capaz de produzir. Para alcançar a segunda função da administração é necessária a 
figura do administrador, pois somente ele será capaz de transformar os recursos 
humanos e os materiais numa organização lucrativa. Por fim, a terceira função é 
administrar o trabalho e o trabalhador. A empresa alcançará seus objetivos, tendo 
por fundamento a organização do trabalho e lidar com os trabalhadores como seres 
humanos com suas habilidades e competências para exercerem o trabalho correto 
na produção. 
 A empresa é organização viva e dinâmica. Este fato é possível devido a 
presença do administrador e dos métodos utilizados para fazer a organização 
desenvolver e alcançar seus objetivos internos e externos, ou seja, no mercado. 
Dentre os diversos fatores do ato administrativo se destaca a tomada de decisões 
como aspecto fundamental na gerência da organização. A seguir irá se discorrer 
sobre o tema da tomada de decisões e suas características peculiares no campo 
empresarial. 
 A tomada de decisões é elemento crítico na vida empresarial. Afirmar-se que 
“a decisão certa reside tanto na seleção adequada do problema como na escolha da 
alternativa correta” (ROBBINS, 2002, p. 57). Como as decisões devem ser tomadas? 
Há, por exemplo, o processo racional de tomada de decisão. Sabe-se que o ser 
humano que toma decisões é ser racional e, portanto, significa que “faz escolhas 
consistentes, maximizando o valor dentro de limitações específicas” (ROBBINS, 
2002, p. 57). 
 O modelo racional de tomada de decisões segue seis etapas: (1) definição do 
problema; (2) identificar os critérios de decisão; (3) analisar os critérios previamente 
identificados; (4) gerar alternativas; (5) classificar cada alternativa segundo cada 
critério; (6) calcular a decisão ótima, em outras palavras, multiplicar a eficácia 
esperada de cada escolha pelo peso de cada critério e pela pontuação de cada 
critério para cada alternativa (ROBBINS, 2002, p. 57 - 58). 
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 As seis etapas a priori são caminhos racionais no processo de tomada de 
decisões. Este processo racional é ampliado por incerteza e risco. O grande desafio 
de quem toma decisão é a análise das alternativas. O administrador no ato de 
analisar as alternativas para tomar decisões se deparará mediante três condições: 
certeza, risco e valor esperado. A certeza implica “saber de antemão o resultado de 
uma decisão” (ROBBINS, 2002, p. 59). O risco nos remete “as condições nas quais 
aquele que toma decisões é capaz de avaliar a probabilidade de alternativas ou 
resultados” (ROBBINS, 2002, p. 59). Por fim, o valor esperado que é concebido 
como “a probabilidade de um resultado multiplicada pelo seu custo ou benefício” 
(ROBBINS, 2002, p. 59).  
 O administrador que toma decisões racionais necessita da criatividade. Ela é 
capacidade humana para articular ideias de uma maneira única ou de fazer 
associações incomuns entre elas. A humanidade, de modo geral, possui grande 
potencial criativo que não é utilizado, mas que é fundamental para tomar decisões 
mediante os desafios que os processos administrativos e mercadológicos impõem 
ao trabalho do administrador na gerência de uma organização empresarial. O 
administrador deve buscar formas para estimular sua criatividade frente ao mercado 
competitivo e empreendedor do século XXI. 
 A tomada de decisão se encontra às vezes na esfera individual e em outras 
situações na dimensão coletiva. A tomada de decisão individual possui três 
vantagens fundamentais: a rapidez, a responsabilidade individual e a transmissão de 
valores consistentes. Já em contra partida, a decisão em grupo abarca quatro 
vantagens em seu processo decisório: geram informações e conhecimento mais 
completos, oferecem maior diversidade de opiniões, gera decisões de melhor 
qualidade e, por fim, os grupos levam à maior aceitação de uma solução (ROBBINS, 
2002, p. 65).  
 A preferência na tomada de decisão individual ou pelo grupo depende 
essencialmente de uma ponderação entre eficácia e eficiência. Na perspectiva da 
eficácia, “o grupo é superior: ele gera mais alternativas, é mais criativo, mais preciso 
e produz decisões de melhor qualidade do que as propiciadas por indivíduos” 
(ROBBINS, 2002, p. 65). Na ótica da eficiência, “os indivíduos são mais eficientes: 
os grupos consomem muito mais tempo e recursos para chegar a uma solução” 
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(ROBBINS, 2002, p. 65). Na verdade, defendo a tese de que a tomada de decisão 
individual ou em grupo vai depender da necessidade imediata ou futura da 
organização na realização de sua missão no mercado. 
 Nas organizações empresariais os administradores utilizam o modelo racional 
na tomada de decisões. Observa-se, porém, que diversos gerentes usam 
constantemente sua intuição e esta pode de fato ajudá-los a melhorar a tomada de 
decisões. Por decisão intuitiva entende o “processo consciente criado a partir de 
depuração da experiência” (ROBBINS, 2002, p. 68). A decisão intuitiva possui sua 
importância, pois o administrador (a) é ser humano que sente, ama, odeia, pondera, 
age por meio de seus valores. A intuição criativa é fruto da experiência pessoal do 
administrador e refinada pelas suas diversas vivências pessoais e pelo trabalho na 
área administrativa. 
 Outro elemento fundamental é a questão moral do administrador na tomada 
de decisões. A questão é relevante pelo fato de muitas decisões possuírem uma 
dimensão ética (ROBBINS, 2002, p. 77). As decisões éticas resguardam a pessoa 
do administrador e da empresa. Com decisões éticas a empresa também enriquece 
e ganha a confiança dos consumidores e do mercado global. Quando os 
empresários não têm um nível consistente de competência moral, as suas empresas 
geralmente vacilam ou fracassam completamente. Nem modelos de negócios 
excepcionais podem sobreviver sem uma liderança moralmente competente, 
portanto sem tomar decisões éticas. Empresários que querem ter sucesso precisam 
vencer não apenas os desafios empresariais, mas também devem alinhar seus 
negócios com os princípios de integridade, responsabilidade, compaixão e perdão 
(KIEL; LENNICK, 2005). 
 Os empresários e seus administradores que são responsáveis na tomada de 
decisões perante a empresa devem desenvolver a inteligência moral. Ela é nossa 
“capacidade mental de determinar como princípios humanos universais [...] devem 
ser aplicados aos nossos valores, objetivos e ações pessoais” (KIEL; LENNICK, 
2005, p. 07). O aperfeiçoamento da inteligência moral se torna exigência para a 
tomada de decisões éticas em respeito aos colaboradores, consumidores e o meio 
ambiente. 
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 Os administradores devem seguir diversos caminhos para melhorar suas 
decisões. Para a realização do empreendimento são necessários os seguintes 
elementos: analisar a situação, estar atento a conceitos preconcebidos, combinar 
análise racional com a intuição, tomar decisões conforme as exigências do trabalho, 
desenvolver procedimentos para estimular a criatividade e aplicar princípios éticos 
na decisão a ser tomada (ROBBINS, 2002, p. 79 - 80). 
 A tomada de decisões no campo da administração é amplo, complexo e 
polêmico, pois ela depende de pessoas e não de máquinas que trazem em sua 
formação humana e técnica suas motivações pessoais e as vantagens frente a uma 
organização empresarial. Após as considerações na área da tomada de decisões na 
esfera da administração de empresas, passa-se a análise das abordagens 
mitológicas e suas possíveis correlações. 
4. Abordagens mitológicas e suas implicações na tomada de decisões 
O primeiro mito selecionado para o estudo se refere ao Prometeu. Ele recebeu 
a incumbência de criar o homem, porém o ser humano chegaria ao auge de sua 
maturidade, ou seja, da racionalidade lentamente. Prometeu percebendo a 
fragilidade do homem frente à natureza toma a decisão de roubar o fogo dos 
deuses, situado no Olimpo. A tomada de decisão em Prometeu não foi fundada no 
modelo racional, mas na decisão intuitiva. O fogo possibilitaria aos humanos a 
capacidade racional, e por consequência, o desenvolvimento humano, social e 
material.  
 O fogo é símbolo da razão, da técnica, do conhecimento. Prometeu ousou em 
sua decisão oferecer o melhor para o ser humano para o seu desenvolvimento. Ele 
não teve medo das consequências, pois teve profunda compaixão do ser humano e 
tinha certeza que sua decisão proporcionaria aos humanos seu desenvolvimento. A 
sua decisão foi individual e por isso, recebeu o castigo em sua individualidade. A 
decisão de Prometeu é símbolo do administrador que precisa “roubar o fogo 
eficiente” para fazer a empresa desenvolver no mercado global e competitivo. Aqui, 
a questão não deve ser levada contra a moral, mas simbolicamente a decisão do 
administrador frente aos desafios da organização que administra precisa descobrir o 
fogo para fazê-la alcançar os seus resultados. 
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 O segundo mito escolhido foi a Caixa de Pandora e nos remete a decisão 
fundada na curiosidade. Pandora é símbolo da curiosidade do ser humano mediante 
o que está velado, oculto. A sua decisão não leva em conta o modelo racional, mas 
se encontra no âmbito do sentimento humano e da individualidade. A sua tomada de 
decisão se encaixa no risco e na incerteza, pois ela não sabia a priori o que poderia 
encontrar na caixa. A decisão de abri-la foi o desvelamento dos males sobre a 
humanidade, porém ao perceber as conseqüências de sua decisão conseguiu fechar 
a caixa e reter a esperança. Há grande risco e incerteza na atitude do administrador 
ao tomar decisão baseada em sua inquietude curiosa, pois poderá levar a empresa 
à falência. Vejo que o mito da Caixa de Pandora serve de alerta para dominar a 
nossa curiosidade em se tratando de gerir uma organização, mas ao mesmo tempo, 
ele serve de estímulo para descobrir o que seria a Caixa de Pandora da organização 
e se aberta poderia conduzi-la ao fim de suas atividades. 
O terceiro mito sobre Ícaro possibilita diversas abordagens na perspectiva da 
tomada de decisão. Ao analisar a sua narrativa, o primeiro personagens é Dédalo, o 
artífice, o construtor do labirinto que se torna prisioneiro do rei Minos e deseja fugir 
da ilha com seu filho, mas para tal empreendimento depara-se diante do problema 
da segurança do rei que o impede de deixar a ilha. Em Dédalo, encontra-se a 
decisão criativa e racional. Ele identifica o problema e procura uma solução para 
alcançar o seu objetivo. Ele constrói asas e tem a certeza de que sua decisão o 
levará à liberdade na companhia de Ícaro. Dédalo e Ícaro constroem suas asas e 
conseguem alçar voo. A decisão foi certa e o resultado veio de imediato.  
Outra decisão que cabe ressaltar é a de Ícaro. Ele recebeu conselhos do pai 
para não voar próximo às águas e do sol, mas Ícaro em seu sentimento de 
onipotência e liberdade se entusiasma com a sensação do voo e se esquece do 
perigo do sol. Assim, como consequência suas asas derretem, ele cai e no morre. 
Ícaro é símbolo da decisão que se funda na pura sensação da emoção e se esquece 
das consequências que ela trará para si e para a alteridade. O administrador deve 
aprender a lidar com as asas de suas emoções, pois o ato de administrar implica 
responsabilidade perante a empresa e a comunidade local. Por outro lado, Ícaro 
pode proporcionar o desenvolvimento da criatividade na tomada de decisões, pois 
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hoje o mercado exige criatividade das empresas e o primeiro passo começa com a 
tomada de decisão na eficiência e na eficácia no ato da administração. 
5. CONCLUSÕES 
 Após o percurso do estudo realizado, confirmou-se que a mitologia grega 
pode ser utilizada como análise de abordagem na tomada de decisão no campo 
empresarial. As narrativas míticas apresentam histórias que envolvem a tomada de 
decisão de seus personagens e demonstram as consequências de suas atitudes na 
dimensão positiva ou às vezes negativa. Os mitos gregos retratam a dimensão 
psicológica do ser humano. Os personagens tomam decisões guiadas por suas 
emoções e pela razão. As narrativas míticas são representações da condição 
humana e, portanto podem ser utilizados como paradigmas para refletir sobre a 
tomada de decisão. 
 O mundo empresarial requer a cada instante a tomada de decisões por parte 
dos empresários e de seus administradores. Administrar é aprender a tomar 
decisões utilizando-se do modelo racional, imbuído da decisão criativa e da 
inteligência moral. Nessa perspectiva, os mitos ajudam o administrador a refletir 
sobre as decisões a serem tomadas, sejam elas no âmbito interno da empresa ou 
mercadológico.  
 Entretanto, o estudo não teve a pretensão de esgotar toda análise dos três 
mitos selecionados em vista da toma de decisão, mas quis demonstrar que a 
temática da tomada de decisão pode ser estuda por meio da mitologia e 
proporcionar análises para a ciência da administração enriquecer a formação dos 
futuros administradores. 
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Resumo. 
Este estudo analisa a contribuição da Cooperação Jurídica, no âmbito de prevenção e 
investigação do crime organizado, na região da África Austral e, em particular, em 
Moçambique, com objetivo de compreender os mecanismos da sua implementação, de 
sua regulação, de sua operacionalização e de seu funcionamento, tendo por base a 
experiência nesta matéria dos países desenvolvidos. Nesta ótica, primeiramente definiu-
se o conceito de cooperação, numa perspectiva judicial e policial. Seguidamente, 
abordou-se os diferentes tipos de cooperação, os instrumentos legais (os protocolos 
assinados e os mecanismos utilizados) de facilitação da Cooperação Jurídica 
Internacional. Em termos metodológicos, do ponto de vista da sua natureza, a presente 
pesquisa é aplicada, coadjuvada pela Referência Bibliográfica, numa perspectiva 
comparada com os outros países que adotam Sistema de Cooperação Jurídica diferente 
do da SADC (como por exemplo, a MERCOSUL e a União Europeia). A pesquisa serve 
para criar discussões iniciais e alicerces para que se possa, a partir de então, reestruturar 
os órgãos e os procedimentos atualmente adotados na Cooperação Jurídica na SADC, e 
desenvolver projetos para a efetivação satisfatória da mesma na matéria criminal. 
 
Palavras-chave: Cooperação Jurídica, Crime Transnacional, SADC. 
  
Abstract. 
This study analyze the contribution of Legal Cooperation, within the scope of 
prevention and investigation of organized crime in the Southern of Africa region and in 
particular in Mozambique, which the aim is to understanding the mechanisms of its 
implementation, regulation, operationalization and operating, based on the experience 
of developed countries in this regard. From this optic, first was defined the concept of 
cooperation in judicial and police perspective. Then, was approached the different types 
of cooperation, the legal instruments (the signed protocols and mechanisms used) of the 
facilitation of international legal Cooperation. In methodological terms, from the point 
of view of its nature, the present research is applied, adjunct by Bibliographical 
Reference, in a comparative perspective with the other countries that adopt different 
legal cooperation system of the SADC (e.g. MERCOSUR and the European Union). The 
research serves to create initial discussions and the base in order to restructure the 
organs and the currently procedures adopted in Legal Cooperation in SADC, and 
develop projects for the satisfactory execution in criminal matters. 
 
Keywords: Legal Cooperation, Transnational Crime, SADC. 
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1. INTRODUÇÃO 
O presente trabalho surge como forma de analisar os contornos da 
“Cooperação Jurídica”, no âmbito da prevenção e da investigação de crime 
transnacional, no território dos Estados membros da Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral (SADC), em geral, e em Moçambique, em 
particular. Esta é uma análise que dá ênfase à identificação de mecanismos 
corretos para uma eficaz Cooperação Jurídica na SADC e de políticas públicas 
adequadas para uma correta troca de conhecimentos, de experiências e de 
técnicas, na problemática da prevenção do crime transnacional.  
O Estado, como forma de garantir a permanência do seu poder 
soberano dentro de seus limites territoriais, possui e exerce um poder exclusivo 
de investigar e julgar os litígios que surgem por não acatamento das normas de 
sobrevivência sociais superiormente estatuídas nas leis internas desse Estado, 
traduzindo-se na aplicação de sanções a todos os prevaricadores da ordem 
pública. 
Dentro deste raciocínio, Russowsky (2012, p. 17) expõe que, com o 
fenômeno da Globalização, observa-se em todas as esferas do mundo um 
crescente movimento de pessoas e de bens, passando de um nível local para 
um nível global, o que faz surgir novas situações, como a criminalidade 
transnacional. O crime organizado transnacional é considerado como uma das 
poderosas manifestações da globalização, que ameaçam o elemento mais 
importante da sociedade humana, a paz, a segurança e o bem-estar.  
Baseando-se em estruturas logísticas internacionais altamente coesas, 
os criminosos ultrapassam limites territoriais fronteiriços, propiciando deste 
modo conflitos com dimensões não mais locais, mas internacionais, cuja 
resolução transcende as competências de um Estado, o que leva ao pedido de 
auxílio jurídico a outro Estado. 
Na África Austral, devido à vulnerabilidade das fronteiras, face à sua 
extensão, propiciam-se condições para a prática de crimes transnacionais, cuja 
amplitude por vezes é imprevisível e com consequências bastante traumáticas. 
A sub-região está sendo cada vez mais usada por traficantes de drogas como 
um ponto de trânsito destinado para a Europa a partir da América Latina. Por 
isso, a necessidade do aprofundamento da Cooperação Jurídica 
(administrativa, judiciária e policial), visando à tomada de medidas comuns com 
a finalidade de prevenir e combater as práticas delituosas nos respectivos 
países.  
De acordo com Bayley, (1994), tais formas de crime organizado 
transnacional só podem ser resolvidas através de agências de aplicação da lei 
proativas e bem coordenadas, utilizando todas as informações disponíveis 
dentro de um país, bem como as formas internacionais de Cooperação 
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Jurídica. É neste contexto que vamos falar da chamada "Cooperação Jurídica 
Internacional” na SADC e em Moçambique, em particular, instituto que 
proporciona vários instrumentos para a prevenção e investigação conjunta de 
crimes transnacionais. 
A Cooperação Jurídica Internacional é guiada pelos acordos bilaterais ou 
multilaterais celebrados nessa área pelos diversos países da região ou a nível 
dos continentes, com vista a prevenir e reprimir o crime organizado. Na 
ausência de acordos ou tratados entre Estados, a Cooperação Jurídica baseia-
se em princípios de boa-fé e de reciprocidade.  
Os Estados Contratantes obrigam-se a auxiliar-se mutuamente em 
matéria de prevenção, de investigação e de instrução, relativamente aos fatos 
cujo conhecimento à data do pedido de cooperação for da competência das 
autoridades judiciárias, policiais ou administrativas do requerente e que sejam 
puníveis ou passíveis de medidas de segurança ou de multas pela lei vigente 
nos Estados envolvidos. 
A Cooperação Jurídica é essencial para os países construírem pontes 
para superar as diferenças em seus modos de atuações e para a assistência 
mútua em matéria de execução da lei. Ela abrange uma gama de assistência, 
incluindo a inteligência, a partilha de informação, a formação e ensino, a 
pesquisa, a apreensão, a obtenção de provas ou declaração de pessoas e a 
detenção, o que de certa forma facilita a interação, troca de informação e 
conhecimento na matéria de prevenção e repressão de crimes transnacionais.  
Assim, no presente artigo, procurou-se expor os contornos da 
Cooperação Jurídica Internacional, no âmbito da prevenção e investigação do 
crime, ao nível da SADC. As atenções incidiram sobre a forma como a 
Cooperação Jurídica entre os Estados é operacionalizada na África Austral e 
em Moçambique, em particular. 
Nesta perspectiva, este trabalho surge como uma proposta para suscitar 
um debate sério sobre o tema, com o propósito de descobrir ou de desvendar 
os fatores que fragilizam a Cooperação Jurídica Internacional no âmbito da 
prevenção e investigação de crimes transnacionais, ao nível da SADC. É um 
trabalho que põe um especial enfoque na triste problemática da vulnerabilidade 
das fronteiras dos países da África Austral. 
Pelo exposto, para se orientar o estudo, leva-se a seguinte pergunta de 
partida: “Que fatores influenciam a fragilidade da Cooperação Jurídica, no 
âmbito da prevenção e investigação de crimes transnacionais, ao nível da 
SADC?”. 
Procurando-se responder à questão colocada, foram levantadas as 
hipóteses seguintes: o franco domínio da matéria sobre a Cooperação Jurídica 
Internacional pode contribuir para o insucesso da prevenção de crimes 
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transnacionais; Políticas Públicas de sensibilização a ser levadas a cabo por 
diversas entidades administrativas, policiais e judiciárias internacionais podem 
fortificar a Cooperação Jurídica da SADC; a reestruturação e a reforma dos 
atuais modos de Cooperação Jurídica podem reverter a atual situação de 
inconformidade entre os Estados membros da SADC.   
No tocante aos objetivos do presente artigo, analisa-se, primeiramente, 
os contornos da Cooperação Jurídica na África Austral e em Moçambique, em 
particular, para depois discutir-se a viabilidade dos procedimentos operativos 
atualmente adotados nessa Cooperação.  
Em termos metodológicos, do ponto de vista da sua natureza, a presente 
pesquisa é aplicada, coadjuvada pela Referência Bibliográfica, numa 
perspectiva comparada com os outros países que adotam sistema de 
Cooperação Jurídica diferente do da SADC (como por exemplo, a MERCOSUL 
e a União Europeia), pois tem por objetivo trazer conhecimentos para a 
aplicação prática, dirigidos à solução do problema proposto, envolvendo deste 
modo verdades e interesses locais. Do ponto de vista de objetivos a serem 
alcançados, esta pesquisa é explicativa, porque visa a fornecer dados 
necessários à compreensão da matéria sobre a Cooperação Jurídica 
Internacional na África Austral. 
A realização deste estudo justifica-se pelo fato de o tema proposto 
corresponder a uma realidade, cujas causas têm de ser bem estudadas, 
colhendo experiências de outros grandes grupos de Cooperação Jurídica, 
como o EUROPOL e o MERCOSUL, cuja realidade é mais próxima da SADC. 
O artigo é constituído por três capítulos, sendo que o primeiro contém a 
fundamentação teórica, em que se explicou alguns conceitos gerais do tema do 
presente trabalho, como: Cooperação Jurídica, tipos de Cooperação Jurídica 
(Técnica, Tecnológica e Financeira), Instrumentos da Cooperação Jurídica (as 
Convenções ou tratados), entre outros. O segundo capítulo, intitulado 
Cooperação Jurídica na África Austral, visou à explanação das ações da 
Cooperação Jurídica, na África Austral.  
O terceiro capítulo, denominado “Cooperação Jurídica em Moçambique”, 
evidencia de forma particular, os procedimentos e viabilidades atualmente 
adotados em Moçambique, no âmbito de Cooperação Jurídica Internacional. 
Também estão explícitos os instrumentos e mecanismos (cartas rogatórias, 
extradição, auxílio jurídico mútuo, os tratados internacionais e a promessa de 
reciprocidade), adotados em Moçambique. Ainda neste capítulo foram deixadas 
algumas críticas referentes à Cooperação Jurídica na SADC. Finalmente, a 
última parte consta algumas considerações finais e as referências 
bibliográficas. 
2. COOPERAÇÃO E TIPOS DE COOPERAÇÃO JURÍDICA 
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A Cooperação “é o intercâmbio internacional para o cumprimento 
extraterritorial de medidas processuais provenientes do judiciário de outro 
Estado (Manual de Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de 
Ativos, Matéria Penal, 2012, p 34-35)”. Neste sentido, Cooperação Jurídica 
será o intercâmbio internacional prosseguido pela Magistratura, pelo Ministério 
Público e pela Polícia com vista ao cumprimento transnacional de ações 
preventivas e repressivas do crime organizado que abala as sociedades atuais.  
  
 
A cooperação jurídica internacional é o instrumento por meio do qual 
um Estado pede a outro que execute decisão sua ou profira decisão 
própria sobre litígio que tem lugar em seu território. Solicitar 
cooperação é um modo formal de ‘bater à porta’ de outro Estado e 
requerer sua ajuda para afirmar a justiça no caso concreto (Manual de 
Cooperação Jurídica Internacional e Recuperação de Ativos, Matéria 
Penal, 2012, p. 35). 
 
No presente artigo, fala-se da Cooperação Jurídica Internacional, porque 
envolve o intercâmbio recíproco entre os agentes da magistratura e agentes do 
Ministério Público de diferentes Estados, e Cooperação Policial, porque 
compreende a colaboração reciprocamente prestada entre agentes da Polícia 
de diferentes países, na consecução de um objetivo comum: reprimir as ações 
criminosas transnacionais para a segurança das pessoas e dos seus bens. 
Salienta-se, ademais, que a Cooperação Jurídica na África Austral é realizada 
no âmbito do conselho dos altos magistrados e dos Chefes de Polícia de cada 
Estado membro.  
De acordo com Ventura (2009), a cooperação constitui um conjunto de 
ações desenvolvidas por diferentes sujeitos nacionais e internacionais, 
promovendo o intercâmbio em diversas áreas de saber, mediante a execução 
de tratados e convenções com outros países, ou organismos internacionais. Na 
ótica de Easterly (2008), a cooperação pode ser classificada em três tipos: 
técnica, tecnológica e financeira. 
A cooperação técnica consiste na troca de conhecimentos entre os 
agentes envolvidos. Está prevista no artigo 18 da Convenção das Nações 
Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional (CNUCCO). Na óptica da 
Ventura (2009), este tipo de cooperação representa importante instrumento de 
desenvolvimento para os países e instituições, pois, na opinião da autora, a 
troca de conhecimentos, de experiências, de tecnologia e de equipamentos 
estimula a capacitação dos recursos humanos e o fortalecimento das 
instituições envolvidas em cooperação - para além da importância de colmatar 
as diferenças existentes entre os atores envolvidos na relação de cooperação, 
especialmente quanto ao nível de desenvolvimento.  
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Na SADC, a Cooperação Jurídica técnica ocorre no âmbito do 
“Programa de Desenvolvimento Executivo de Aplicação da Lei”, em que todos 
os países membros participam com certo número de magistrados e agentes da 
Polícia, a ser capacitados em várias matérias criminais e policiais. 
A Cooperação Jurídica tecnológica consiste no auxílio jurídico e policial 
ao uso de meios tecnológicos. De acordo com Easterly (2008), o objetivo desta 
cooperação é incentivar o trabalho dos profissionais, promover e disseminar o 
conhecimento de investigações, inovação e desenvolvimento tecnológico com 
o público.  
A Cooperação Jurídica financeira consiste na ajuda financeira mútua 
entre os Estados envolvidos. Para Easterly (2008), este tipo de cooperação 
verifica-se entre os países desenvolvidos para os países subdesenvolvidos, 
isto é, está-se perante uma relação entre um ator mais forte e um mais fraco.  
 
3 A COOPERAÇÃO JURIDICA NA ÁFRICA AUSTRAL 
Na África Austral, a cooperação regional em matéria jurídica inscreve-se 
no quadro das disposições que orientam a Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral (SADC), no âmbito do seu órgão mais vasto 
da política e segurança, denominado “Órgão da Cooperação Política de Defesa 
e Segurança” (COELHO, 2011, p. 6). 
Em Abril de 1980, em Lusaka, capital da Zâmbia, foi criada a SADCC 
(Conferência para Coordenação do Desenvolvimento da África Austral), com o 
objetivo principal de diminuir a dependência econômica dos países da África 
Austral em relação ao Ocidente. Em Agosto de 1992, durante o encontro dos 
Chefes de Estado da SADCC, realizado em Windhoek, capital da Namíbia, o 
nome da organização foi alterado para SADC, atualmente formada por 14 
países, nomeadamente África do Sul, Angola, Botswana, Congo, Lesotho, 
Malawi, Ilhas Maurício, Moçambique, Namíbia, Seicheles, Suazilândia, 
Tanzânia, Zâmbia e Zimbábue; encontrando-se suspenso, nesse momento, o 
15º país (Madagáscar), devido ao golpe de estado ocorrido em 2009 naquele 
país.  
A Cooperação Jurídica entre Estados-partes da SADC ocorre no ciclo 
dos encontros dos Ministros da Justiça, dos Ministérios de Interiores e dos 
Magistrados, que são as entidades responsáveis por tratar das políticas 
públicas comuns para a manutenção da Ordem e Segurança Públicas nos seus 
territórios. A ideia da fundação de uma organização regional aglutinadora das 
corporações policiais dos Estados membros da SADC surgiu em 23 de 
Setembro de 1994, durante um encontro de operativos em Mananga, Reino da 
Suazilândia. 
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Na conferência dos Chefes de Polícia, que teve lugar em Vitória Falls 
(Zimbabwe), entre 31 de Julho e 01 de Agosto de 1995, após ratificarem as 
decisões da Suazilândia, decidiu-se pela apresentação do projeto da criação do 
órgão Sub-Regional da Interpol e o secretariado da SARPCCO (Organização e 
Cooperação dos Chefes de Polícia da África Austral).  Assim, em 02 de Agosto 
de 1995, os ministros de tutela aprovaram as resoluções e recomendações 
tendentes à criação da Organização e Cooperação dos Chefes de Polícia da 
África Austral (SARPCCO), com a finalidade de coordenar os esforços das 
várias forças de polícia a nível regional, financiada pela Interpol, em resposta à 
irrupção do crime Transnacional. A Interpol estabeleceu o seu gabinete 
regional em Harare, Zimbabwe em 1997 (COELHO, 2011).  
Estiveram na base da fundação da SARPCCO onze países, 
nomeadamente Angola, Botswana, Lesotho, Malawi, Moçambique, Namíbia, 
África do Sul, Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe. Atualmente, fazem 
parte todos os 15 países da África Austral, sendo Madagáscar suspenso nesse 
momento, por motivos já mencionados anteriormente. O mandato da 
SARPCCO inclui a promoção, o reforço e o desenvolvimento de “estratégias 
conjuntas para lidar com todas as formas de crime transnacional ou com ele 
relacionado, com implicações regionais” (Preâmbulo da SARPCCO, 2005).  
De entre vários objetivos da SARPCCO, destaca-se a promoção, o 
reforço e a perpetuação da cooperação e a dinamização de estratégias 
conjuntas de combate a todas as formas de crime transnacional ou com ele 
relacionadas e com implicações regionais; a preparação e a disseminação de 
informação relevante sobre atividades criminosas em benefício dos membros e 
dos seus esforços para combater o crime na região; a revisão regular das 
estratégias conjuntas de combate ao crime com a finalidade de responder às 
necessidades e às prioridades nacionais e regionais em permanente evolução; 
a cooperação e a gestão eficientes dos registros criminais e o monitoramento 
conjunto do crime transnacional através de uma utilização plena das condições 
apropriadas disponibilizadas pela Interpol; a formulação das recomendações 
relevantes aos governos dos países membros relativamente a questões que 
afetem o policiamento eficaz da região da África Austral; e a adoção de 
medidas e estratégias relevantes e apropriadas para fins de promoção da 
cooperação e da colaboração policial, ditadas pelas circunstâncias regionais. 
Com vista à melhor eficiência da Cooperação Jurídica entre os estados 
membros, a SARPCCO adotou alguns princípios basilares que devem ser 
respeitados, dentre os quais se destacam o respeito pela soberania nacional, a 
igualdade entre as forças ou serviços policiais, o profissionalismo apolítico ou 
apartidário, o benefício mútuo de todos os países membros, a observância dos 
Direitos Humanos, a não discriminação e flexibilidade dos métodos de trabalho 
e o respeito e boa vontade mútuos.  
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Coelho (2011) entende que o surgimento da SARPCCO, com os seus 
princípios de igualdade, benefício mútuo e mútuo respeito, representou a 
primeira semente de uma verdadeira cooperação regional no domínio jurídico e 
policial, porque todos os estados passaram a cooperar no mesmo nível sem 
grau de superioridade nem de inferioridade, na recepção dos pedidos de 
cooperação efetuados pelas partes interessadas. 
Na visão de Coelho (2011, p. 8), embora ocorrendo no quadro do Comitê 
Interestatal de Defesa e Segurança (ISDSC), “o relacionamento da SARPCCO 
com a SADC estava longe de ser bem definido. Provavelmente ele representou 
um fator de pressão num processo que tinha um ritmo diferente e mais lento”. 
Além disso, acrescentou o autor que “a adoção pela SARPCCO de princípios 
de profissionalismo significava um corte radical com a anterior cultura de 
‘policiamento de regime’ de algum modo prevalecente nos países da região”. 
Conforme Coelho (2011, p. 8), “em resultado do processo relativamente 
autônomo do seu surgimento, a SARPCCO começou a ser vista pela SADC 
com certa distância”. Como exemplo, Coelho (2011) alude que a organização 
dos chefes de polícia foi ignorada pela SADC na redação da primeira versão do 
Protocolo da SADC sobre o Combate ao Tráfico de Drogas Ilícitas, “apesar do 
fato de que só as diversas agências policiais da região estavam capazes de 
implementar os componentes fundamentais do protocolo” (CILLIERS, 1999, p. 
27). Estas situações podem estar ligadas com o sistema de organização 
política e administrativa dos órgãos Judiciais ou Policiais.  
Apesar de não estar filiada oficialmente na SADC, a SARPCCO, pelo 
seu desempenho, conseguiu adquirir níveis crescentes de legitimidade, e a 
organização foi eventualmente integrada pelos ministros respectivos e 
ratificada pelos parlamentos nacionais. Posteriormente, em 1999, tornou-se a 
entidade oficial para lidar com o crime organizado (Coelho, 2011).  
Coelho (2011) enaltece o papel da SARPCCO e afirma que, desde 1997, 
este importante órgão da segurança da SADC coordenou uma série de 
operações de combate ao crime organizado (roubo de veículos, tráfico de 
drogas, de armas de fogo, entre ouros), envolvendo várias forças nacionais de 
polícia dos países membros da SADC. Ainda acrescentou o autor que, 
presentemente, um protocolo específico reconhece o papel de liderança da 
SARPCCO como agência de controle de armas ligeiras na SADC. 
Nos últimos anos, as operações da SARPCCO produziram resultados 
relativamente importantes na prevenção e na investigação do crime. Sendo ou 
não verdade, o fato é que a evolução depende de melhorias em mais do que 
uma direção (Coelho, 2011). Na visão de Cilliers (1999), é necessário alargar o 
denominador comum de tal cooperação, quer através do estabelecimento de 
mecanismos eficazes de comunicação e troca de informações, quer, em 
particular, através da harmonização da legislação de segurança pública.  
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Além das estruturas da SADC e da SARPCCO, a Cooperação Jurídica 
entre os países da África Austral assenta ainda em acordos bilaterais, assim 
como em iniciativas como o programa de formação jurídica do Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), frequentado por numerosos 
elementos dos quadros legais e judiciais da SADC, e a Academia Internacional 
de Aplicação da Lei (ILEA), localizada em Gaborone, capital do Botswana 
(COELHO, 2011).  
A ILEA é financiada pelos Estados Unidos da América e tem a tarefa de 
prestar formação em temas ligados ao combate ao crime transnacional 
regional, além de ser um espaço de encontro de participantes de todos os 
países da região, o que, na visão de Coelho (2011), ajuda a produzir um 
entendimento comum relativamente ao crime e à forma de combatê-lo, fator 
que favorece indubitavelmente a Cooperação Jurídica regional. 
O programa da ILEA oferece um curso de capacitação em Programa de 
Desenvolvimento Executivo de Aplicação da Lei (LEED), quatro vezes por ano, 
com duração de seis semanas, para agentes da lei de alto nível da África. A 
ILEA também oferece cursos sobre contra terrorismo, investigações criminais, 
acompanhamento de casos, combate ao crime organizado, tratamento de 
provas e outros aspectos da aplicação da lei. Em 2001, a ILEA atualizou o seu 
programa e passou a incluir treinamento em crimes eletrônicos, crimes sexuais, 
investigações após explosões e investigações de violência sexual e de gênero. 
No que concerne à prevenção e ao combate ao crime, vários protocolos 
foram assinados no âmbito da SADC, nomeadamente, o Protocolo sobre o 
Combate ao Tráfico Ilícito de Drogas; o Protocolo sobre o Controle de Armas 
de Fogo, Munições e outros Materiais Conexos; o Protocolo sobre Cooperação 
em Assuntos de Defesa Política e Segurança; o Protocolo sobre Assuntos 
Jurídicos; o Protocolo sobre Extradição; o Protocolo sobre Auxílio Judiciário 
Mútuo e Matéria Penal; o Protocolo de Livre Circulação de Pessoas e Bens; e o 
Protocolo Contra a Corrupção da Comunidade de Desenvolvimento da África 
Austral. 
Assim, na matéria da prevenção do crime, a Cooperação Jurídica na 
África Austral é desenvolvida dentro dos parâmetros estabelecidos por 
instrumentos ou acordos assinados, podendo ser dentre eles destacados os 
Tratados Internacionais, as Cartas Rogatórias, a Homologação de Sentença 
Estrangeira, a Extradição e o Auxílio Direto, solicitados pelo Ministério da 
Justiça em coordenação com o Ministério do Interior de cada Estado. 
 É interessante notar que todos os Estados membros que estão 
vinculados por estes tratados ou convenções internacionais não podem se 
recusar a prestar assistência jurídica ou policial internacional, exceto nos casos 
em que este esteja obrigado a agir por determinação da legislação autônoma 
interna desse Estado. 
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Ao nível dos Magistrados, também várias ações foram acontecendo no 
âmbito de Cooperação Jurídica. Em 2012, Moçambique foi parco de realização 
da Conferência e Reunião do Fórum dos Presidentes dos Tribunais Supremos 
da SADC, tendo como tema de fundo “o fortalecimento do Estado de Direito 
através do acesso aos Tribunais” (Discurso de Abertura do ano Judicial de 
2013, p. 8). A Conferência e a Reunião foram eventos que serviram para a 
troca de experiência sobre as boas práticas na remoção dos obstáculos legais, 
linguísticos, tecnológicos, organizacionais, culturais e financeiros no acesso ao 
sistema de justiça formal e a outros sistemas de resolução de litígios, quer 
nacionais, quer internacionais.  
Foi ventilada, na ocasião, a necessidade de se olhar a integração 
regional na perspectiva jurídico-institucional, de que decorre, para os Estados 
membros da SADC, o imperativo de se empenharem arduamente na tarefa de 
promover e de garantir o acesso dos cidadãos à justiça, como forma de 
dignificar a pessoa humana, designadamente, através de instituições regionais 
de resolução de conflitos que sejam fortes, independentes, imparciais, 
competentes e que atuem numa plataforma de transparência e de 
responsabilidade. 
Os Presidentes dos Tribunais Supremos da SADC entenderam que a 
região deveria avançar no sentido de se alcançar, a breve trecho, o estágio de 
livre circulação de decisões judiciais no espaço da SADC, com sistemas de 
reconhecimento e de execução de sentenças estrangeiras mais simples e 
flexíveis. As necessidades de simplificação de procedimentos e de 
cumprimento de prazos e de apoio judiciário foram outras das recomendações 
do Fórum (Discurso de Abertura do ano Judicial de 2013, p. 10). 
 
4 COOPERAÇÃO JURÍDICAEM MOÇAMBIQUE 
 
4.1 Instrumentos e Ações da Cooperação Jurídica em Moçambique 
No quadro das preocupações com o crime transnacional, para além das 
iniciativas regionais, Moçambique está vinculado a vários protocolos de 
Cooperação Jurídica, com outros países a nível internacional, celebrados no 
âmbito das Nações Unidas, nomeadamente: a Convenção Única das Nações 
Unidas de 1961 sobre estupefaciente; a Convenção das Nações Unidas de 
1971, sobre substâncias psicotrópicas, através da Resolução n°8/90, de 13 de 
Setembro; a Convenção das Nações Unidas de 1988 sobre o Combate ao 
Tráfico Ilícito de Drogas e Substâncias Psicotrópicas, com a Resolução 
n°11/96, de 4 de Maio; a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção 
(CNUCC); e a Convenção da União África (UA) sobre a Prevenção e Combate 
à Corrupção. 
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Também, no âmbito da Comunidade dos Países de Língua Oficial 
Portuguesa (CPLP), Moçambique ratificou o Acordo de Cooperação Jurídica, 
na área de Combate à Produção e Tráfico Ilícito de estupefacientes, 
Substâncias Psicotrópicas e Criminalidade Conexa com Portugal (em Abril de 
1995) e com o Brasil (em Junho de 2001).  
Na temática de Cooperação Policial, em 13 de Junho 2011, Moçambique 
e Vietnam assinaram um acordo de cooperação para o reforço da capacidade 
operacional e institucional da PRM na prevenção e no combate à criminalidade, 
rubricado pelo Ministro do Interior moçambicano e da segurança pública da 
República Socialista do Vietnam.  
A Cooperação Policial através do Conselho dos Chefes de Polícia da 
CPLP foi criada para facilitar uma aproximação entre os Estados da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. No geral, este órgão é 
composto por oito países, nomeadamente: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-
Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe, Timor Leste. O seu 
objetivo é fomentar o intercâmbio de informações de cunho policial, ligados ao 
combate de crimes de tráfico de entorpecentes, contrabando de armas, a 
evasão de divisas, o tráfico de seres humanos, o terrorismo, a pedofilia, entre 
outros.  
No circuito dos acordos jurídicos assinados, são desenhadas atividades 
que visam a prevenir e a combater o crime transnacional, incluindo a lavagem 
de dinheiro, o crime informático, o terrorismo, bem como a partilha de 
informações e de experiências no domínio Judicial e policial.  
No campo da formação, são desenvolvidas ações para aumentar a 
capacidade técnico-profissional dos magistrados e dos agentes da PRM, bem 
como a troca de delegações de alto nível. Essas relações têm vindo a 
desenvolver-se cada vez mais em vários domínios, desde que Moçambique 
alcançou a independência em 1975. 
É relevante realçar que os países envolvidos têm tirado proveitos 
mútuos no âmbito do relacionamento entre eles. As autoridades moçambicanas 
reconhecem as experiências dos outros países, bem como a evolução que os 
países Europeus e Americanos atingiram na área de prevenção e de combate 
à criminalidade. Estas são as razões pelais quais Moçambique se tornou 
membro da Interpol (polícia internacional) e de organizações a nível da região 
Austral, no âmbito dos quais procura cooperar com vista a melhorar, aprimorar 
e preparar-se cada vez mais em termos de recursos humanos e de meios 
tecnológicos para melhor responder ao problema do crime transnacional. 
No âmbito de formação, Moçambique possui uma Academia de Ciências 
Policiais (ACIPOL), uma instituição do ensino superior, que desenvolve 
atividades de formação de Oficiais da Polícia, de investigação e de apoio à 
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comunidade na área de Ciências Policiais, e coopera com a Academia de 
Ciências Policiais do Egypto e com o Instituto Superior de Ciências Policiais e 
Segurança de Portugal. Ainda no âmbito da cooperação policial, participam 
desta Academia formandos, vindos de outros países (Angola e Timor-leste), e 
formadores Portugueses, Espanhóis e Cubanos.   
 
4.2 Mecanismos de Cooperação Jurídica em Moçambique 
De acordo com Pereira e Trindade (2012, p. 36), “a Cooperação 
Jurídica, entre Estados é muito importante para os Estados. Ela dá uma série 
de procedimentos e mecanismos relacionados com prevenção e investigação 
do crime organizado ou transnacional”. De modo particular, com o instituto da 
Cooperação Jurídica, os Estados podem se beneficiar de uma extradição de 
qualquer suspeito que tenha praticado crime na sua jurisdição, tornando-se 
facilitadores do julgamento de crimes transnacionais.  
No entanto, havendo acordos de Cooperação Jurídica, perante um caso 
transnacional, reciprocamente, o mesmo poderá estar sujeito a uma 
investigação conjunta entre os países envolvidos, uma vez que o autor pode ter 
cometido atividades criminosas em várias jurisdições ou ter comedido numa e 
fugido para outra. Porém, para o efeito, estabelecem-se normas em diferentes 
tipos de mecanismos de Cooperação Jurídica, incluindo a Extradição e o 
Auxílio Judiciário Mútuo (AJM). 
O art. 74, n.º 3, b) do Código de Processo Penal (CPP) de Moçambique, 
estabelece que devem ser utilizadas cartas rogatórias pelas autoridades 
Jurídicas ou Policiais, quando um ato processual de prevenção e de 
investigação do crime deve ser realizado fora do país.  
 
 
A comunicação entre vários serviços de justiça e entre as autoridades 
judiciárias e os órgãos de autoridades policiais efetua-se mediante: 
Carta: quando se tratar de ato a praticar fora dos limites referidos na 
alínea anterior, denominando-se precatória quando a prática do ato em 
causa se circunscrever aos limites do território nacional e rogatória 
quando tiver que realizar-se no estrangeiro (art. 74, n.º 3, b). 
 
Neste diapasão, Pereira e Trindade (2012) destacam que, além dos 
mecanismos acima expostos, Moçambique possui ainda outras ferramentas 
que permitem a Cooperação Jurídica Internacional, designadamente a 
promessa de reciprocidade e o uso de tratados internacionais ratificados, quer 
por Moçambique, quer pelo país requerido. 
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As Cartas Rogatórias são “as solicitações de assistência judiciais 
dirigidas às autoridades judiciais estrangeiras para a obtenção de informação 
ou provas ou para a prática de diligências processuais” (WEBER, 2011, p. 56). 
A luz da CRM (2004), o trâmite das cartas rogatórias é de competência das 
autoridades centrais do Ministério da Justiça.  
As cartas rogatórias dirigidas às autoridades estrangeiras serão 
formuladas de maneira ordenada, breve, clara e concisa e delas deverão 
constar dados gerais seguintes: o nome da autoridade judicial moçambicana 
encarregada da investigação, com indicação do número da repartição; a 
autoridade judicial do país a que se dirige a solicitação; a descrição completa 
das provas e informações solicitadas; a relação sucinta dos atos objeto de 
investigação, com indicação do processado (nome completo, idade, sexo, 
nacionalidade, data de nascimento, etc.); o tipo legal do crime a ser 
investigado; a importância das provas solicitadas; e a assinatura do solicitante 
por parte do funcionário judicial encarregado do processo.  
A Extradição consiste na “obrigatoriedade dos Estados contratantes 
entregarem um ao outro nos termos previstos pela lei, as pessoas que se 
encontrem nos seus territórios”, (MELLO, 1997, p. 857). No entender de 
Russomano (1973), a extradição pode ter lugar para efeitos de procedimento 
criminal ou para cumprimento de penas ou de medidas de segurança privativas 
de liberdade, por fatos cujo julgamento compete aos tribunais do Estado 
requerente e que sejam puníveis ou objeto de tais medidas pelas leis de ambos 
os Estados.   
No constante da anotação n.º 2 do artigo 53 do Código Penal de 
Moçambique, dão lugar à extradição: os procedimentos criminais por fatos 
puníveis com pena privativa de liberdade ou de medida de segurança privativa 
de liberdade em ambos os casos superior a um ano; e a condenação pelos 
fatos previstos e punidos em pena ou medida de segurança privativas de 
liberdade pelo menos de seis meses. 
A extradição é regulamentada no artigo 67 da Constituição da República 
de Moçambique de 2004 (CRM), que, por sua vez, contém princípios básicos. 
A CRM estabelece que a extradição não será admissível nos seguintes moldes: 
tratar-se de infrações políticas (art. 67, n.º 2); a infração corresponder pena de 
morte ou de prisão perpétua (art. 67, n.º 3); a pessoa sujeita ao pedido de 
extradição possa ser submetida à tortura ou tratamento desumano, degradante 
ou cruel (art. 67, nº. 3); a pessoa a ser solicitada seja um cidadão 
moçambicano (art. 67, nº. 4).   
Conforme Pereira e Trindade (2012, p. 37), no âmbito de processo de 
extradição, Moçambique também está vinculado ao princípio da dupla 
incriminação, em que o crime em relação ao qual se pede a extradição deve 
ser um tipo legal de crime punido em ambos os países; e o princípio de “aut 
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dedere aut iudicare (ou extradite ou leve à justiça)”. Esse princípio informa que 
na eventualidade de uma pessoa não ser extraditada, o Estado que recusa a 
extradição compromete-se a investigar e a acusar a pessoa de acordo com as 
suas próprias leis.  
No que diz respeito à extradição através de promessa de reciprocidade, 
esta só será possível se as quatro condições estabelecidas no art. 67 da CRM 
forem cumpridas. Igualmente, os pedidos de extradição de ou para 
Moçambique podem ser feitos através de recurso a um acordo bilateral entre 
os dois Estados ou através de um tratado internacional que tenha sido 
ratificado por ambos os países.   
O Auxílio Jurídico Mútuo (AJM) “é uma resposta moderna aos desafios 
da atividade criminal que atravessa as fronteiras de um país” (PEREIRA e 
TRINDADE, 2012, p. 38). O AJM visa preencher a lacuna existente entre as 
cartas rogatórias e os pedidos de extradição.  
Na visão de Pereira e Trindade (2012, p. 38), através do AJM, é possível 
não só realizar a natureza não executória da carta rogatória, mas além dela, no 
sentido de que permite que o país requerido execute pedidos específicos do 
país requerente, tais como: obtenção de provas ou declaração de pessoas; 
notificação de atos judiciais; buscas executoras, convulsões e congelamento; 
examinar objetos e locais; fornecimento de informações, itens de prova e 
avaliações de especialistas; fornecer cópias originais, autenticadas de 
documentos e registros pertinentes, incluindo registros do governo, dos 
bancos, financeiros, empresariais ou de negócios; facilitar o comparecimento 
voluntário de pessoas no Estado Partidário requerente; identificar ou localizar o 
produto do crime, bens, instrumentos ou outras coisas para a finalidade 
probatória; e qualquer outro tipo de apoio que não é contrário à legislação 
nacional do Estado Partidário requerente. 
Apesar desta ampla aplicação do AJM, Pereira e Trindade (2012, p. 38) 
explicam que “não deve ser confundido com uma transferência da 
responsabilidade de investigar para outro país”. Pelo contrário, “o país 
requerente deve conduzir a sua própria investigação e os esboços do pedido 
de assistência devem ser suficientemente claro, detalhado e com base em 
resultados preliminares da sua própria investigação”.  
O AJM já não depende da transmissão de pedidos por via diplomática. 
Pelo contrário, recorre às autoridades centrais (art. 46 n.º 13 da CNUCC), que 
são organismos designados para receber e para executar pedidos ou para 
transmiti-los à autoridade executora competente. Este organismo 
especializado, conhecedor dos requisitos referentes ao AJM na sua própria 
jurisdição, tem a tarefa de prestar assistência às autoridades estrangeiras na 
formulação e na estruturação do AJM, de tal forma que sejam admissíveis na 
sua jurisdição, e também de prestar assistência às suas próprias autoridades 
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locais na formulação de pedidos apropriados com base nos tratados 
internacionais que o seu país tenha ratificado.  
O pedido de auxílio será feito por escrito, assinado pela autoridade 
competente e autenticado com o selo respectivo, podendo usar-se, em caso de 
urgência, a via telegráfica (art. 32, da Resolução da Assembleia da República 
n.º 7/91, de 14 de Fevereiro). O pedido conterá essencialmente: indicações tão 
exatas quanto possível acerca da pessoa contra quem se move o processo 
penal, sua nacionalidade e domicílio ou residência; a descrição sumária e a 
qualificação da infração com indicação da data e lugar onde foi cometida, salvo 
se tais indicações resultarem de elementos escritos ou documentos anexos; 
indicação do nome e endereço do destinatário, sua qualidade no processo e o 
objeto da notificação; também a autoridade requerida poderá pedir 
esclarecimentos necessários para prestar o auxílio. 
O Auxílio de prevenção e de investigação do crime é de caráter 
obrigatório, pois os Estados contratantes obrigam-se a auxiliar-se mutuamente 
em matéria de prevenção, de investigação e de instrução relativamente aos 
fatos cujo conhecimento à data do pedido de cooperação, for da competência 
das autoridades judiciárias, policiais ou administrativas do requerente e que 
sejam puníveis ou passíveis de medidas de segurança ou de coimas pela lei de 
cada um deles.  
Conforme Pereira e Trindade (2012), o auxílio poderá ser recusado se o 
pedido respeitar a infrações consideradas pelo Estado requerido como 
infrações de natureza políticas (ou com elas conexas) e como infrações 
militares que não sejam simultaneamente previstas e punidas pela lei penal 
comum. Também poderá ser recusado se o Estado requerido considerar que a 
execução do pedido ofende a soberania, a segurança ou a ordem pública ou 
outros interesses essenciais.  
Os tratados internacionais são acordos celebrados entre Estados 
soberanos, com vista a produzir efeitos, quer jurídicos, quer policiais, no quadro 
internacional. De acordo com (PEREIRA e TRINDADE, 2012), a Cooperação 
Jurídica Internacional poderá ter lugar na base de um tratado ou uma promessa 
de reciprocidade. Nesta perspectiva, Moçambique possui tratados específicos 
assinados com Portugal (em Abril de 1995) e com o Brasil (em Junho de 2001), 
para além das celebrações efetuadas no âmbito das Nações Unidas. 
 
4.3 Crítica a Cooperação Jurídica na África Austral 
Uma das críticas mais evidentes à Cooperação Jurídica na África Austral 
reside na forma de organização em que os próprios intervenientes se 
encontram inseridos. Pois, em quase todos os países da África, os altos órgãos 
da Justiça e da Polícia são nomeados pelos respetivos chefes de Estado, no 
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qual convergem vontades políticas, além de o próprio órgão responsável pela 
Cooperação Jurídica (SARPCCO) estar integrado na SADC, ficando 
subordinado deste modo pelos chefes de Estados membros (Presidentes da 
República). 
A realidade nesta e noutras situações demonstra que não haverá uma 
Cooperação Jurídica e Policial, ou seja, uma investigação eficaz e eficiente, 
com a manutenção da subordinação da SARPCCO ao órgão da SADC, na 
pessoa de seus respetivos chefes de Estados. Neste diapasão, Nield (1999, p. 
9) afirma que as instituições judiciais e policiais da SADC refletem “os regimes 
e, por conseguinte o seu comportamento acabará por refletir os novos valores 
da democracia a partir do momento em que o quadro legal é reformado de 
maneira a integrar tais valores”. 
O posicionamento de Nield foi reforçado pela Amnesty International 
(2006) apud Coelho (2011, p. 13), ao expor que, em grande medida, as 
instituições judiciais ou policiais da SADC continuam a revelar um 
comportamento que envolve uso desproporcionado da força, falta de 
transparência, impunidade, tortura, detenções ilegais, deficiente ligação com os 
sistemas de justiça criminal e diversos atropelos aos Direitos Humanos. Estes 
Problemas podem ser superados através de uma eficiente Cooperação Jurídica 
e Policial entre os Estados membros da SADC, ou mesmo através da criação 
de uma instituição de formação jurídica para agentes operadores jurídicos e 
para policiais da SADC. Um bom exemplo desta prática notou-se no 
MERCOSUL que criou o Centro de Coordenação e Capacitação Policial do 
MERCOSUL.  
É digno de passagem afirmar que a Cooperação Jurídica (Judiciária e 
Policial) entre os Estrados membros da SADC caminha muito lentamente 
quando comparada com a Cooperação da União Europeia, que para melhor 
eficácia e eficiência ou para evitar a corrupção, ou mesmo partidarismo, criou 
seus mecanismos próprios de atuação. Trata-se da criação da Europol, da 
Rede Judiciária Europeia, do formulário de cartas rogatórias comuns, do 
Magistrado de ligação, do Ministério Público Europeu, do Mandado de 
Detenção Europeu, do Mandado Europeu de Obtenção de Provas, entre outros 
(RUSSOWSKY, 2012). 
A Europol é a abreviatura utilizada para designar o Serviço Europeu de 
Polícia. Iniciou as suas atividades em 1º de Julho de 1999. Tem sede em Haia, 
Países Baixos e está dotada de personalidade jurídica própria. Tem por missão 
melhorar a eficácia e a cooperação dos serviços competentes dos Estados-
Membros, a fim de prevenir e de lutar eficazmente contra a criminalidade 
organizada internacional (CONVENÇÃO DA EUROPOL, 1991). 
A Europol tem como áreas de atuação as seguintes: Criminalidade 
relacionada com tráfico ilícito de entorpecentes; Terrorismo, Atentados à vida, à 
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integridade física ou à liberdade das pessoas, incluindo imigração clandestina, 
tráfico de seres humanos, rapto, sequestro, pornografia infantil, tráfico ilícito de 
órgãos e tecidos humanos, assim como racismo e xenofobia; Atentados ao 
patrimônio e aos bens públicos, incluindo fraude, roubo organizado, extorsão, 
tráfico ilícito de bens culturais, contrafação/pirataria de mercadorias, 
falsificação de moeda e de outros meios de pagamento; Comércio ilegal e 
atentado ao ambiente, incluindo tráfico ilícito de armas, criminalidade 
relacionada com material nuclear e radioativo, tráfico ilícito de espécies 
ameaçadas de fauna e flora, crimes contra o ambiente e tráfico de substâncias 
hormonais e outros fatores de crescimento; Atividades ilícitas de 
branqueamento de capitais provenientes dos crimes supramencionados; entre 
outras (artigo 3º da Convenção Europol, 1991).  
O MERCOSUL surgiu em 26 de março de 1991, através da assinatura 
do Tratado de Assunção por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, 
consolidando-se a partir de 1º de Janeiro de 1995. Atualmente, o MERCOSUL 
é constituído por cinco países membros efetivos (Argentina, Brasil, Uruguai, 
Paraguai e Venezuela), cinco países associados (Bolívia, Chile, Colômbia, 
Equador e Peru), quatro países em processo de adesão (Bolívia, Equador, 
Guiana e Suriname), e dois países observadores (Nova Zelândia e México). 
Além de poder participar na qualidade de convidado nas reuniões de 
organismos do bloco, os Estados associados também podem assinar acordos 
sobre matérias comuns (MERCOPOL, 2007).  
Conforme plasmado no manual do MERCOPOL (2007), o tratado de 
Assunção teve por objetivo criar um mercado aberto para a circulação de bens 
e serviços, por meio da eliminação de direitos alfandegários e de restrições não 
tarifárias à circulação de produtos. Portanto, o que uniu os países foram 
principalmente fatores econômicos. Com a ratificação do MERCOSUL no 
cenário americano, outros fatores foram agregando-se ao projeto inicial de 
cooperação meramente econômica, dando margem à criação de mecanismos 
de proteção à segurança pública do Bloco, principalmente pelo aumento do 
risco originado pela criminalidade que ascendem além-fronteiras. Com os 
criminosos ultrapassando as fronteiras, surgiu a necessidade de maior 
cooperação entre os países em matéria penal e também a uniformização de 
legislações, como forma de combate à fragilidade estatal frente à criminalidade. 
A Cooperação Jurídica e Policial entre os Estados-partes e Associados 
do bloco MERCOSUL tem sido organizada pela Reunião de Ministros da 
Justiça do MERCOSUL (RMJ), que é o foro responsável por tratar das políticas 
comuns e de interesse dos países componentes do Bloco. Relativamente aos 
acordos de cooperação internacional em matéria penal, várias normas do 
MERCOSUL vieram da RMJ. 
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Os Ministros da Justiça e Interior dos países signatários do Tratado de 
Assunção, em reunião realizada em Santa Maria, Rio Grande do Sul, em 22 de 
novembro de 1996, formalizaram uma declaração conjunta, sugerindo ao 
Conselho do Mercado Comum (CMC) a convocação dos Ministros dos países-
membros para firmarem planos de cooperação multilateral, tudo com o objetivo 
de enfrentar a delinquência transnacional organizada com maior eficácia. 
Quanto às políticas comuns de segurança pública ou de inteligência 
entre os Estados-partes e Associados do MERCOSUL, o foro no qual se 
discutem tais temas é a "Reunião de Ministros do Interior" (RMI). Já com 
relação à integração policial entre os países, existe também uma considerável 
normativa emanada na RMI.  
Durante a VI "Reunião de Ministros do Interior" (RMI), realizada em 
Montevidéu, em 17 de novembro de 1999, foi aprovado o Plano Geral de 
Cooperação e Coordenação Recíproca para a Segurança Regional (Acordos 
13 e 14/99), assinado pelos países do MERCOSUL e ratificado na XVII 
Reunião do CMC, em Montevidéu, em sete de dezembro de 1999. O plano tem 
sido objeto de várias adequações, a exemplo dos acordos firmados no ano 
2000, referentes à complementação em matéria de tráfico de menores, delitos 
econômico-financeiros, ilícitos ambientais e tráfico ilícito de materiais nucleares 
e radioativos; e a criação, no mesmo ano, do Centro de Coordenação e 
Capacitação Policial do MERCOSUL.  
No entanto, para fazer face aos objetivos traçados pelo MERCOSUL, 
com vista à prevenção e combate ao crime, no ano 2000, durante a "Reunião 
de Ministros do Interior" (RMI), realizada em Buenos Aires (capital da 
Argentina), foi criado o Centro de Coordenação e Capacitação Policial do 
MERCOSUL (CCCP), por meio do Acordo 11/00, assinado pelos Estados-
partes, surgindo uma nova realidade, mais adequada à conjuntura hodierna, 
distinta do antigo sistema, tão impotente frente à crescente criminalidade na 
região mercosulina (MERCOSUL, 2007, p. 6).  
Seguidamente, na VIII RMI, realizada no Rio de Janeiro em 10 de 
novembro de 2000, por meio do Acordo 19/00, aprovou-se o Regulamento do 
Centro de Coordenação e Capacitação Policial do MERCOSUL. O ato foi 
aprovado na XIX CMC, realizada em Florianópolis, em 14 de dezembro de 
2000, pela Decisão 42/00 (MERCOSUL, 2007).  
O Centro de Coordenação e Capacitação Policial do MERCOSUL é um 
órgão de trabalho formado pelas áreas educativas dependentes das forças de 
segurança e de policiais dos países que integram o MERCOSUL. Tem como 
objetivo a coordenação da capacitação e atualização das forças de segurança 
e policiais, com a finalidade de neutralizar as novas e sofisticadas formas da 
ação delitiva que têm adquirido uma crescente dimensão transnacional e que 
requerem a adoção de processos educativos dinâmicos para a capacitação dos 
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recursos humanos que garantam a segurança pública, baseando-se na difusão 
de novos conhecimentos científicos e tecnológicos (MERCOSUL, 2007, p. 7). É 
este invejável órgão (Centro de Coordenação e Capacitação Policial) que 
marca diferença entre a SADC e a MERCOSUL, visto que a primeira não 
possui um centro especifico destinado à capacitação exclusiva dos seus 
agentes de ordem e segurança públicas. 
Importante destacar que em parte o MERCOSUL também padece das 
mesmas enfermidades da SARPCCO, tendo em conta que ele, até então, 
também não possui um espaço físico próprio, uma estrutura única para os seus 
agentes – organograma funcional de uma Polícia comum no âmbito da América 
Latina, à semelhança do que já ocorre com a EUROPOL, que dispõe de 
mecanismos e um espaço físico próprio sem dependência e subordinação dos 
altos órgãos dos Estados-membros da União Europeia.     
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Das análises e interpretações feitas é correto afirmar que os Estados 
membros da SADC têm, dentre outros importantes desafios, o controle da 
criminalidade, especialmente do crime organizado ou transnacional. O fato dos 
países se encontrarem na mesma região, e devido ao fenômeno de 
globalização, descarta-se qualquer possibilidade de agir de forma isolada, 
impondo-os a necessidade de caminhar juntos visando objetivos comuns, 
traduzidos no combate ao crime.   Como forma de condescender a este 
desafio, a tese de uma Cooperação Jurídica Internacional, seja a mais correta, 
com vista a traçar estratégias conjuntas para o combate à criminalidade.  
Os laços históricos que unem os países membros da SARPCCO 
deverão constituir fatores catalisadores para a conjugação de esforços com 
vista aprimorar estratégias que permitirão obter resultados satisfatórios nesta 
árdua tarefa de combate à criminalidade transnacional.  
Em suma, pode-se dizer que existe uma Cooperação Jurídica 
Internacional na África Austral, mas que funciona de forma deficitária ou não 
está sendo implementada de forma correta, devido a vários problemas, como: 
falta de instalações próprias para os próprios órgãos da SARPCCO, o que 
proporcionaria maior autonomia e independência na sua atuação e tomada de 
decisões, sem interferências ou subordinação dos dirigentes da SADC; e a falta 
de formação jurídica dos membros intervenientes. As capacitações mostram-se 
insuficientes, havendo necessidade de apostar em uma cooperação técnica de 
raiz, submetendo os seus agentes a cursos de graduação em Direito, 
Psicologia, Sociologia, entre outros, com vista aumentar a qualificação 
acadêmica e a aquisição de conhecimentos jurídicos e policiais.  
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A alteração do cenário da Cooperação Jurídica na SADC exige uma 
reforma mais aprofunda dos agentes da justiça criminal e das forças policiais, 
de forma a estar mais bem formadas, capacitadas, treinadas e equipadas, no 
âmbito de uma reforma, que só pode ser levada a cabo com um apoio das 
lideranças políticas de cada Estado-membro ou internacional mais vigoroso do 
que aquele que tem revelado atualmente. Este apoio terá igualmente de ser 
baseado nas normas de uma Cooperação Internacional. 
Contudo, defende-se numa formação jurídica de base como um dos 
primeiros desafios a ser enfrentado pelos Estados-membros, seguido de uma 
reestruturação da SARPCCO, no âmbito da reforma do setor judiciário e policial 
dos países da SADC.  
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Resumo. 
Existem diversos fatores que influenciam para se obter um espaço urbano de qualidade, 
entre eles os sistemas de infraestrutura, mobiliário e mobilidade urbana. Dessa forma, o 
presente artigo visa analisar as condições existentes desses sistemas, identificar os 
problemas de um quarteirão de uso misto (residencial e comercial) do bairro Centro da 
cidade de Panambi, tendo como objetivo propor possíveis soluções para os problemas 
existentes. Esta quadra contempla parte do ponto central da evolução da cidade: a Praça 
Eng. Walter Faulhaber; e as ruas: Andrade Neves, General Osório e Miguel 
Baumgarten. 
 
Palavras-chave: Quarteirão em Panambi, Problemática urbana, Infraestrutura. 
  
Abstract. 
There are many factors that influence to give a quality urban space, including the 
infrastructure systems, furniture and urban mobility. Thus, this article aims to analyze 
existing conditions of these systems, identify problems of a block (residential and 
commercial) mixed-use about city center Panambi neighborhood, aiming to propose 
possible solutions to existing problems. This block comprises the central point in the 
evolution of the city: Square Eng. Walter Faulhaber; and streets: Andrade Neves, 
General Osorio and Miguel Baumgarten. 
 
Keywords: City block in Panambi, Urban problems, Infrastructure. 
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1. INTRODUÇÃO 
O espaço urbano não se constitui simplesmente pela tradicional combinação 
de áreas edificadas e áreas livres, interligadas através dos sistemas viários. Outros 
sistemas são desenvolvidos para melhorar o seu desempenho, entre eles os 
sistemas de infraestrutura e mobiliário urbano. (BENADUCE; OLIVEIRA, 2011) 
Entre os sistemas expostos acima, pode-se definir que a infraestrutura urbana 
constitui o conjunto de sistemas técnicos de equipamentos e serviços necessários 
ao desenvolvimento das funções urbanas, como os subsistemas viários, de água, de 
drenagem pluvial, de abastecimento de água, de esgotos sanitários, de energia e 
comunicações. 
Já o mobiliário urbano é formado por elementos materiais localizados em 
logradouros públicos que complementam a paisagem urbana e contribuem para o 
conforto, proteção, serviços, informação, cultura e lazer da comunidade, como os 
bancos, lixeiras, paradas de ônibus, postes, telefones públicos, entre outros.   
Ainda, é necessário acrescentar o conceito da mobilidade urbana, que pode 
ser definido como o resultado de um conjunto de políticas de transporte e circulação 
que visa proporcionar o acesso amplo e democrático dos cidadãos ao espaço 
urbano. 
Dentro desse contexto, o artigo teve iniciativa de um trabalho desenvolvido no 
sétimo semestre do curso de Arquitetura e Urbanismo - UNICRUZ, na disciplina de 
Projeto de Urbanismo I, que teve como objetivo analisar e propor soluções para os 
principais problemas encontrados em um quarteirão de livre escolha, neste caso, no 
município de Panambi.  
A escolha  do quarteirão foi realizada com base na localização do quarteirão 
na região central (em frente a Praça Engº Walter Faulhaber), que deveria apresentar 
as melhores condições de infraestrutura e mobilidade urbana da cidade de Panambi 
- RS. 
O município de Panambi localiza-se na Região Noroeste Colonial do Estado 
do Rio Grande do Sul, no entroncamento das rodovias BR-285 e BR-158. Tornou-se 
conhecida como Cidade das Máquinas devido ao potencial de seu grande e 
diversificado parque industrial, fruto do empreendedorismo de seu povo - 
característica presente desde o início da colonização, com destaque para as 
ferrarias, serrarias e outras oficinas artesanais. A povoação, de origem portuguesa, 
ocorreu a partir de 1820 e a colonização, de origem alemã, iniciou com a fundação 
da Colônia chamada "Neu-Württemberg" a partir de 1898. A cidade prima pela 
conservação do meio ambiente e valorização da cultura, sendo que os grupos de 
danças e os corais estão sempre presentes nos eventos locais. (SCHIRMER; 
WEHRMANN, [2014]) 
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Parte do quarteirão escolhido surgiu com o início da colonização da cidade, 
onde se encontra a Praça Engenheiro Walter Faulhaber, localizada em uma das vias 
de estudo do bairro Centro. Pode-se acrescentar que estas localidades centrais 
representam “[...] um qua¬dro teórico sobre a diferenciação dos núcleos urbanos de 
povoamento [...]”, como aponta Corrêa (1988, p. 61) apud Bessa (2012). Nesse 
sentido, a “centralidade” de que dispõem é proveniente de seus papéis como centros 
distribuidores de bens e serviços, quer dizer, é resultante das “funções centrais” que 
tais centros são capazes de desempenhar em sua hinterlândia, ou área de influência 
(CHRISTALLER, 1966 apud BESSA, 2012), gerando, consequentemente, uma 
diferenciação de caráter hierárquico, determinada a partir do alcance espacial. 
2. QUARTEIRÃO EM ESTUDO 
 
Situação da quadra 
A quadra contempla parte do bairro Centro da cidade de Panambi: a Praça 
Engenheiro Walter Faulhaber; e as ruas: Andrade Neves, General Osório e Miguel 
Baumgarten. 
 
Figura 1. À esquerda, imagem de satélite do Google Earth da cidade de Panambi, 
com o retângulo em vermelho marcando a situação da quadra em estudo, 
aproximada na imagem à direita, com o nome dos logradouros. Fonte: Google Earth. 
 
Evolução do entorno 
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Del Rio (1990) apud Benaduce e Oliveira (2011) revela que a evolução da 
cidade corresponde a modificações quantitativas e qualitativas na gama de 
atividades urbanas e, consequentemente, surge a necessidade de adaptação tanto 
dos espaços necessários a essas atividades, como da acessibilidade desses 
espaços, e da própria infraestrutura que a eles serve. 
Nesse sentido, abaixo serão apresentadas duas imagens cedidas pelo MAHP 
(Museu e Arquivo Histórico Professor Hermann Wegermann do município de 
Panambi), que ilustrarão a evolução e crescimento do entorno estudado. 
 
Figura 3. Vista parcial da cidade na década de 1960. Em amarelo, três das quatro 
ruas que contemplam a quadra em estudo. Foto cedida pelo Museu e Arquivo 
Histórico Professor Hermann Wegermann, de Panambi-RS. 
 
Praça 
Quadra                
em estudo 
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Figura 4. Vista parcial da cidade na década de 2010. Em amarelo, três das quatro 
ruas que contemplam a quadra em estudo. Foto cedida pelo Museu e Arquivo 
Histórico Professor Hermann Wegermann, de Panambi-RS. 
 
METODOLOGIA 
 
Para a realização deste estudo, os métodos utilizados foram fotografias no 
entorno da quadra, levantamento de mobiliário urbano, uma entrevista (questionário 
em anexo) que envolveu 20 cidadãos, transeuntes ou moradores do local, relativo ao 
grau de satisfação acerca do mobiliário urbano existente no quarteirão, relatos, troca 
de informações com os cidadãos do local para determinar a satisfação dos usuários 
e demais transeuntes da região, assim como a revisão da literatura para qualificar os 
argumentos e soluções propostas. 
 
QUESTIONÁRIO – ENTREVISTA AOS CIDADÃOS E SOLUÇÕES PARA OS 
PROBLEMAS ENCONTRADOS 
 
Abaixo segue uma seleção das 24 questões que foram desenvolvidas no 
questionário onde foram entrevistados 20 cidadãos, uma breve análise do resultado 
obtido, assim como possibilidades de soluções para os problemas encontrados 
referentes à infraestrutura, mobiliário e mobilidade urbana. 
 
Passeios públicos 
 
Figura 5. Questão 1 do questionário em anexo. 
Analisando o gráfico, percebe-se que apenas 30% dos entrevistados 
consideram os passeios públicos em boas condições de uso. Os outros 70% 
consideram ruim ou péssimo.  
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Com uma visita “in loco”, nota-se que não há vegetação obstruindo o passeio, 
mas há rompimento de alguns trechos pelas raízes das árvores. Um dos pontos 
mais críticos da análise dos passeios é na rua Miguel Baumgarten onde uma 
edificação foi projetada irregularmente, ocupando todo passeio público, impedindo a 
passagem de pedestres. Também é possível perceber que os passeios são muito 
estreitos na Rua Miguel Baugarten, e inexiste acessibilidade (rampas) adequada no 
quarteirão para os Portadores de Necessidades Especiais - PNE’s. 
 
Figura 6. Questão 2 do questionário em anexo. 
Como é possível observar no gráfico, as respostas reveleram-se inesperadas. 
A metade dos entrevistados consideraram, erroneamente, a responsabilidade ser do 
poder público (Prefeitura Municipal) pela construção e mantenção do passeio 
público.  Através da análise do Código de Obras do Município de Panambi (2007, p. 
9),  pertinente ao assunto, observa-se: 
 
 
TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, CAPÍTULO IV -  DAS 
RESPONSABILIDADES  
Art. 11. São da responsabilidade do proprietário ou do usuário: [...] IV - 
manter permanentemente em bom estado de conservação as áreas de uso 
comum das edificações e as áreas públicas sob sua responsabilidade, tais 
como passeio e arborização, dentre outras.  
 
Ainda, o Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Municipal de Panambi 
– RS (2008, p.57) estabelece que: 
 
 
No CAPÍTULO II - DAS ÁREAS DE CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES 
Art. 142. É obrigatória a construção e a pavimentação dos passeios em 
todas as vias urbanas pavimentadas e observando os seguintes requisitos:  
I – declividade transversal mínima de 2% (dois por cento) e máxima de 4% 
(quatro por cento); II – rebaixamento de meio-fio ou curva horizontal de 
concordância nos acessos e estacionamentos; III – inexistência de degraus 
e desníveis.  
§ 1º Os passeios devem ter, nas esquinas, o meio-fio rebaixado para 
facilitar o acesso de pessoas com necessidades especiais.  
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Figura 7. Questão 3 do questionário em anexo. 
Em toda a quadra estudada, pode-se observar uma grande variação de 
materiais utilizados na pavimentação dos passeios, entre eles: pedra natural, piso 
modular de concreto, cerâmica, concreto reguado, além de trechos com passeio 
vegetado (grama). Devido a isso, a pergunta se torna interessante. 
Relativo à pavimentação (revestimento) dos passeios públicos, 100% dos 
entrevistados acham que seria necessária uma padronização, e como sugestão a 
grande maioria considerou pertinente a utilização do bloco intertravado de concreto. 
Ainda houveram ideias para a utilização de blocos intertravados coloridos para um 
maior embelezamento dos passeios. 
 
Solução para os passeios públicos  
Relativo à análise dos passeios públicos, pode-se destacar com grande 
importância, que é necessário restaurar o passeio onde está degradado e rompido, 
regularizar a residência que está ocupando o espaço destinado ao passeio, aplicar 
acessibilidade em todos os pontos que não existe e naqueles que não foi bem 
executado, assim como padronizar os passeios públicos, para transmitir a 
organização e satisfação para os moradores/cidadãos. 
Referente a padronização dos passeios públicos com o piso intertravado, como 
sugestão, poderia ser criado pela Administração Municipal algum tipo de desconto 
ou isenção fiscal para os que aderissem a esse revestimento, assim como incentivar 
a instalação de uma empresa do ramo em nosso município. Sobre os intertravados 
de concreto, pode-se destacar algumas vantagens como a durabilidade à 
compressão e desgaste, por possuir propriedades antiderrapantes, e não 
impermabilizar o solo, além de acrescentar: 
o sucesso dos pavimentos de peças pré-moldadas de concreto em todo o 
mundo pode ser atribuído à maneira única pela qual combinam os três 
requisitos fundamentais da pavimentação: estética, capacidade estrutural e 
integração com o ambiente. (GODINHO, 2009) 
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Sistema viário 
 
Figura 8. Questão 4 do questionário em anexo. 
A pavimentação nas ruas General Osório e Miguel Baumgarten é com 
paralelepípedos irregulares (calçamento), e com asfalto na Praça Engº Walter 
Faulhaber e Andrade Neves. 
Em alguns locais com paralelepípedo, a solução adotada pelo poder público foi 
o uso de massa betuminosa (asfalto) para preencher as irregularidades e buracos. E 
nos locais com pavimentação asfáltica, é constante a manutenção e recapeamento 
de buracos, assim como outras irregularidades. 
Pela análise do gráfico, essas insatisfações são percebidas por 55% 
entrevistados que marcaram a opção ruim e outros 30% que consideraram a 
pavimentação em péssimas condições, totalizando 85% dos entrevistados 
insatisfeitos com as condições encontradas. 
 
 
Figura 9. Questão 6 do questionário em anexo. 
A partir de junho do ano de 2013, foi implantado o estacionamento rotativo 
eletrônico na cidade de Panambi, para facilitar o estacionamento na área central da 
cidade e democratizar o espaço público para que todos possam encontrar vagas 
disponíveis. A “Zona Azul” abrangeu duas vias da quadra em estudo: a Praça Engº 
Walter Faulhaber e a Andrade Neves. E, através do gráfico compreende-se que a 
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situação do estacionamento antes da implantação do sistema rotativo não agradava 
a 80% da população entrevistada. 
 
 
Figura 10. Questão 8 do questionário em anexo. 
Analisando o gráfico, vê-se que 85% dos entrevistados perceberam que 
ocorreram melhorias no fluxo do estacionamento. 
 
 
Figura 11. Questão 9 do questionário em anexo. 
Na quadra em estudo, existe apenas uma faixa de segurança. Nota-se no 
gráfico que para a metade das pessoas entrevistadas a mobilidade dos pedestres 
através das faixas de segurança é ruim. Segundo eles, seria necessária a pintura de 
mais faixas de segurança no quarteirão, devido ao grande fluxo de pedestres e 
veículos, por ser uma zona central e comercial da cidade.  
 
 
Figura 12. Questão 10 do questionário em anexo. 
Através do gráfico percebe-se que a mobilidade urbana nessa região é muito 
insatisfatória. Apesar dos entrevistados responderem as opções bom, ruim e 
péssimo, no local percebe-se que não existe acessibilidade para PNE’s, ou seja, 
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inexiste rampas de acesso e pisos táteis aos cadeirantes e demais deficientes na 
maioria das esquinas e, onde existem, são adaptadas e executadas fora da norma 
NBR-9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos. 
 
Soluções para o sistema viário 
De forma a solucionar os problemas encontrados, seria necessária a 
qualificação da pavimentação, através de um novo recapeamento asfáltico nas vias 
onde o asfalto encontra-se em condições inaceitáveis. Nos locais onde a 
pavimentação é com paralelepípedos, recomenda-se a simples retirada das pedras 
nos pontos danificados (afundados), novo nivelamento do subleito e recolocação dos 
mesmos para manter o padrão aceitável da via. 
Em relação ao tráfego de veículos, como nesta região em estudo existe fluxo 
intenso, tanto de pessoas como de veículos, seria necessária a implantação de mais 
algumas travessias de pedestres (faixas de segurança) nas ruas adjacentes 
próximas a Praça Engº. Walter Faulhaber.  
E, no que tange à acessibilidade, se faz necessário um investimento, 
principalmente nas esquinas, através da execução de rampas de acesso, assim 
como colocação pisos táteis (NBR-9050), visando proporcionar mobilidade tanto aos 
PNE’s quanto aos pedestres. 
 
Figura 13. Vista superior da possibilidade de rampa de acessibilidade com piso tátil. 
(ABNT NBR 9050: 2004) 
 
Infraestrutura urbana 
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Figura 14. Questão 11 do questionário em anexo. 
Todos os postes do quarteirão analisado possuem lâmpadas em boas 
condições, com uma boa iluminação, resultando no satisfatório gráfico. 
 
 
Figura 15. Questão 12 do questionário em anexo. 
Em relação às lixeiras, existem apenas quatro na quadra em estudo, sendo que 
uma é de caráter e uso privativo (particular) e as outras (públicas) se localizam no 
passeio da Praça Engº Walter Faulhaber. Isso explica o descontentamento dos 
cidadãos, e a necessidade da implantação de novas lixeiras públicas, em locais 
adequados. 
 
 
Figura 16. Questão 13 do questionário em anexo. 
Existe apenas um telefone público, localizado na rua General Osório. Apesar 
de 15% dos entrevistados considerarem boa a localização do telefone público, a 
grande maioria (55%) responderam que a localização está entre ruim e péssima, 
sendo que 30% dos entrevistados nem sabiam da exitência do mesmo. 
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Figura 17. Questão 14 do questionário em anexo. 
Esta questão foi elaborada pensando na atualidade e devido ao fato da grande 
parte da população possuir telefone móvel (celular). Para 70% dos entrevistados a 
existência do telefone público é de suma importância na região, por se tratar de uma 
zona central da cidade, tendo a praça como ponto de grande concentração de 
pessoas. 
 
 
Figura 18. Questão 15 do questionário em anexo. 
Apesar de 47% dos entrevistados responderem que as áreas de lazer são 
ruins, e 5% responder que não existe, na quadra em estudo existe a Praça 
Engenheiro Walter Faulhaber. Ocupando espaço de destaque, ela é bem arborizada 
e em constante aperfeiçoamento para as atividades sociais. 
 
 
Figura 19. Questão 16 do questionário em anexo. 
Não existem paradas de ônibus na quadra em estudo. Porém, elas não são tão 
necessárias, visto que no outro lado da Praça Engº Walter Faulhaber existe uma, 
além de outras próximas da quadra. 
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Figura 20. Questão 17 do questionário em anexo. 
Apesar de 50% dos entrevistados responderem que a sinalização é ruim, 
percebe-se que há sinalização de trânsito em todas as esquinas, além de outros 
pontos com  a indicação de estacionamento rotativo.  De pontos negativos, ressalta-
se que algumas placas apresentam danificações, em que a solução é substituí-las 
ou repará-las. 
 
Soluções para a infraestrutura urbana 
Para solucionar a insatisfação dos entrevistados quanto aos telefones públicos, 
poderia ser implantado mais uma unidade, em pelo menos um novo local da quadra. 
Também se faz necessário a implantação e padronização das lixeiras públicas. 
 
Limpeza urbana 
 
Figura 21. Questão 18 do questionário em anexo. 
Através do gráfico de limpeza do bairro, é possível perceber a variação de 
respostas dos entrevistados. A maior insatisfação se dá nas ruas adjascentes, visto 
que na rua da Praça Engº Walter Faulhaber os passeios e vias que são mantidos 
mais limpos. 
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Figura 22. Questão 19 do questionário em anexo. 
É possível compreender no gráfico a satisfação dos moradores quanto a 
coleta de lixo, que ocorre de segunda-feira à sábado. O ponto negativo da coleta de 
lixo é referente à falta de lixeiras, de forma que o lixo fique acumulado nos passeios 
e às vezes por consequência, nas vias públicas.  
 
Solução para a limpeza urbana 
Para possuirmos espaços limpos e agradáveis, é necessário que o poder 
público invista na limpeza pública, através dos funcionários públicos, além de 
implantar novas lixeiras para que o lixo a ser coletado não fique espalhado nos 
passeios e vias públicas. 
 
Arborização 
 
Figura 23. Questão 20 do questionário em anexo. 
O local possui uma ótima vegetação, variando de pequeno a grande porte, 
principalmente na praça. Portanto, repara-se no gráfico a satisfação dos cidadãos 
entrevistados. O que é necessário na cidade, em termos de arborização, é um 
plano/manual de arborização urbana, para definir espécies adequadas a região e 
com seus determinados portes para serem inseridas na paisagem urbana de forma 
correta. 
 
Segurança e possibilidade de solução 
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Figura 24. Questão 21 do questionário em anexo. 
Através do gráfico, nota-se que 43% considera o nível de segurança bom.  Não 
há muitos registros de criminalidade e roubo na região, mas mesmo assim para 52% 
dos entrevistados o nível de segurança é ruim/péssimo. Uma maior fiscalização 
pública, citada por muitos cidadãos como faltante, poderia ser a solução deste 
problema. 
 
Sistemas de esgoto e possibilidade de solução 
 
Figura 25. Questão 22 do questionário em anexo. 
Pode-se perceber no gráfico a divergência quanto ao sistema de esgoto cloacal 
na região. A cidade não possui rede pública de esgoto cloacal, a qual deveria ter 
sido implantada em alguma fase anterior a expansão da cidade. O que acontece na 
maioria das residências é o tratamento através de fossa séptica e filtro anaeróbio, 
antes de largar os dejetos em um sumidouro. Para a criação de rede de tratamento 
de esgoto com a cidade já consolidada, são necessários altos investimentos em 
termos de custos, além da danificação do asfalto e calçamento existente, os quais 
serão “cortados” para a execução da tubulação, causando uma série de 
constrangimentos aos que residem ou trafegam por ali.  
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Figura 26. Questão 23 do questionário em anexo. 
Analisando o gráfico, percebemos que 75% dos entrevistados acreditam que o 
sistema de esgoto pluvial é ruim/péssimo. Perecebe-se no quarteirão em estudo que 
as bocas de lobo não encontram-se em más condições e possuem número 
suficiente para o escoamento das águas da chuva, exceto na Praça Engº Walter 
Faulhaber, que não são detectadas e que tornam-se essenciais. Entretanto, elas 
necessitam de uma limpeza/manutenção constante. 
 
CONCLUSÕES 
Com o trabalho realizado, concluiu-se a importância da análise e conhecimento 
dos diferentes problemas urbanos na cidade de Panambi, que muitas vezes passam 
despercebidos. Mesmo a quadra localizando-se no centro da cidade, notou-se 
muitos problemas e insatisfações dos entrevistados. Observou-se que as respostas 
mais satisfatórias dos entrevistados foram referentes à iluminação e arborização 
pública, as quais realmente possuem maior relevância na quadra. 
Com os relatos, troca de informações e sugestões de moradores do local, além 
de todo fundamento teórico da legislação existente, foi possível avaliar, determinar e 
propor soluções para os problemas e realidades ali existentes.  Grande parte das 
sugestões propostas pela pergunta de número 24 (vide anexo) refere-se à aplicação 
das normas de acessibilidade segundo a NBR 9050, padronização dos passeios 
públicos, mais qualidade na pavimentação das ruas, investimento em planejamento 
urbano e engenharia de tráfego, além da exigência por mais fiscalização de trânsito. 
Após analisarmos todos estes fatores, fica claro que é de suma importância a 
intervenção do poder público no sentido de investir na qualidade das vias públicas, 
da segurança, da limpeza urbana, da implantação de lixeiras públicas e, nos locais 
onde lhe cabe responsabilidade pelos passeios (praça), a acessibilidade dos 
mesmos. Poderia ser elaborado um plano municipal de padronização e execução de 
passeios públicos, com o intuito de sanar as principais dúvidas a respeito do tema, 
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visto que foi verificado neste estudo que grande parte dos proprietários dos imóveis 
afirma que a responsabilidade pela conservação dos passeios públicos é do 
município (poder público), e não sua. Este mesmo “manual” poderia abranger ainda 
sobre a vegetação de pequeno, médio e grande porte a serem utilizadas nestes 
passeios. 
Concluindo, é real afirmar que todas essas concepções abordadas são 
analisadas por visitantes, turistas e até mesmo pelos moradores da cidade. Cabe a 
nós todos cuidar destes espaços, passar boas impressões e, no mínimo, 
proporcionar conforto e acessibilidade a todos os cidadãos. 
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ANEXO 
QUESTIONÁRIO 
 UNIVERSIDADE DE CRUZ ALTA 
CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO 
DISCIPLINA PROJETO DE URBANISMO I 
 
Presado (a) Senhor (a): 
Este questionário faz parte de uma pesquisa desenvolvida pela Disciplina de Projeto 
de Urbanismo I, do curso de Arquitetura e Urbanismo, da UNICRUZ - Universidade 
de Cruz Alta e tem como objetivo determinar a satisfação dos usuários e demais 
transeuntes do Bairro Centro na cidade de Panambi, referente às questões como 
mobilidade urbana, infraestrutura, deslocamentos. Ou seja, identificar os problemas 
existentes no bairro. Portanto, tais informações, só poderão ser obtidas com a sua 
ajuda. 
Gostaria que o Senhor (a) respondesse o questionário de acordo com o que acha de 
certos aspectos relacionados ao bairro. 
 
Passeios públicos 
1. O que você acha da condição dos passeios públicos (calçadas)? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
2. De quem você considera ser a responsabilidade pela construção e manutenção 
do passeio público? 
(   ) poder público (prefeitura)  (   )proprietário 
 
3. Seria bom padronizar o piso dos passeios públicos? 
(   )  não      (   ) sim, tipo de material:  (   )outro, qual? __________________ 
         (   )  bloco intertravado       (   ) cerâmica        (    ) concreto 
 
Sistema viário 
4. Como você considera a pavimentação das ruas? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
5. O que você acha do fluxo do sentido viário na região e da transformação de mão 
dupla para mão única em parte da Rua General Osório e da Rua Miguel 
Baumgarten? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
6. Como você classificaria o estacionamento na quadra antes da implantação da 
zona azul (estacionamento rotativo)? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
7. De que forma você define o pagamento do estacionamento rotativo? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (   ) péssimo    (   ) não existe 
 
8. Ocorreram melhorias no trânsito/ estacionamento da região após a implantação 
da zona azul? 
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(   ) houveram (   ) não houveram melhorias  
 
9. Como você considera a mobilidade dos pedestres (faixas de segurança)? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (    ) péssimo    (   ) não existe 
10. Como você considera a mobilidade para PNE’s (portadores de necessidades 
especiais)? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (    ) péssimo    (   ) não existe 
 
Infraestrutura 
11. O que você acha da iluminação pública? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
12. O que você acha da localização das lixeiras? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
13. Como você considera a localização de telefones públicos no local? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
14. Você considera importante a existência de telefones públicos no local? 
(   )  não      (   ) sim 
 
15. O que você acha das áreas de lazer? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
16. Como são as paradas de ônibus no local? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
17. Como você considera a sinalização do local (placas)? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
Limpeza urbana 
18. Como você considera a limpeza do bairro? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
19. Como você considera a coleta do lixo? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
Arborização 
20. Como você considera a arborização do local? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
Segurança 
21. Como você considera a segurança no local (criminalidade / roubo)? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
Sistemas de esgoto 
22. O que você acha do sistema de esgoto cloacal? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
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23. O que você acha do sistema de esgoto pluvial (águas da chuva)? 
(   )  ótimo       (   ) bom        (    ) ruim       (     ) péssimo    (    ) não existe 
 
24. O que você acha que deve ser feito para melhorar a qualidade de vida dos 
moradores, circulantes ou pessoas que passam eventualmente pelo local? 
 
 
